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REPUBL~CA DO 

SEÇÃO 11 

ANO XXII - ~." 79 CAPITAL FEDERAL QUARTA-}'EIRA, 21 DE JUNHO DE 196T 

CONGRESSO NACIONAL 
PRESIDÊ,NClA 

CONVOCAÇÃO DE SESSõES CONJUNTAS PARA APRECIAÇÃO 
llE VETO~ PRESIDENCIAIS 

O Presidente do senado Federal, de acôrdo com o disposto no art. 62, 
1 31l. da. constituição Federal e no art." 19, nll rv, do Regimento Comum, 
;onvoca. as duas Casas do Congresso Nacional para, em sessões conjuntas 
~ realizarem-se nos dias 15 e 21 de junho do ano em curso, às 21 noras 
1 30 minutos, no Plenário da Câmara dos Deputados, conhecerem dos vetos 
)residenciais abaixo mencionados: 

Dta 21: 

- Veto <parcial) ao Projeto de Lei n9 3.804-A-66 na Câmara e núme­
·o 25-67 no Senado, Que autoriza o Podei' Executivo a abrir, ao Ministério 
las Relações Exteriores, o crédito especial de NCr$ 60.924,:n, destinado 
~ atender a despesas com a participação do Brasil na lV Feira Interna­
:ional de Nova. Y'ork, realizada em 1960; 

- veto uota!J ao ProJetO de Lei n? 1. 773-B-52 na Câmara e nQ 121-65 
10 Senado, que dispõe sóbre a fixaçáo dos limites da área do Polígono das 
3êcas nos Estados da Bahia, Pernambu.co e Minas Gerais; 

- Veto notao ao ProJeto de Lei n? 3.567~B-66 na Câmara e n9 36-67 
:to Senado, que dispõe sõbre a inspeção industrial e sanitária dos produtos 
le ortgem antma.J. 

Senado Federa!, em 31 de maio de 1967. - Auro Moura Andrade. 

o Presidente do senado Federa!, nos têrmos do art. 62,. § 39, da Cons­
tltuiçâo e do ar&. 1Y, n<1 rv, do Regimento Comum, convoca as duas Casas 
do congresso Nactonal para, em sessao conjunta a reauzar-se no dia 22 
do corrente. âs 21 noras e 30 minutos, no Ptenano da. C'âmara dos Depu-­
tados, conhecerem do veto presidencial ao ProJeto de Le1 n? 4.081-A-07 
na Câmara e D"' 30-67 no Senado, que corrige destguaJdade de situaçao 
entre senidores do .l\1inlstér1o da Fazenda e dâ. outras providências. 

Senado Federal, em 6 de junho de 1967. 
A URO MOURII ANDR Amr 

SESSAO CONJUNTA 

~m 21 de junho de 1967, às 21 ho.ras e ilU mlm.;tos 

ORDEM DO DIA 
'etos presidenciais: 

19 - Ao Projeto de Lei n9 3.804-A-66, na Câmara e n9 25-67 no Senado, 
ue autonza o Poder Exl.!cut!vo a abnr, pelo Mmistério das Relaçóes Exte­
iorcs, o crédito especial de r:-;cr~ 60.924,21 (sessenta mil novecentos P. vinte 

quatro cruzeiros novos e vinte f' um centavosJ, para atender ao paga~ 
1emo de despesas com a pat'tlc~ração do Brasil na IV Feire. Internacrona1 
.e Nova YorK lVeto parcwn; 

29 - Ao Projet<. de Lei J}Q .L ';73-B-52, na Câmara e ·n9 121-65 no Sa~ 
.adv, qué dispõe sôbre a fixação dos limites da área. do POligono das secas 
.os Estados da Bahia. Pernambucu e Minas Gerá.is (veto total) ; 

39 - Ao Projeto ae Le; nll .:s.56"1-B-66, na Câmara e nll 36-37, rio Se-:­
lado, que altera a redação do t.arágrafo único do art. 611 da Lei n9 1.283, 
e 18 de dezembro de 1950, ctue dt~põe sôbre.a ISenção industrial e .::ani!it­
ia dos produtos de origem .anim;ll <veto total>. 

édula 
1 
2 
3 

Veto 
lY 
2' 
a• 

_: ORIENTAÇAO PARA A VOTAÇAO 

Matéria a que se refere 
Pai.avms I:Jo art. 19. 
Totalidade do projetO. 
TQtalioadc tb n1·n1e00. 

SESSAO CONJUNTA 

Em 22 de junho de 1967, às 21 horas 
ORDEM DO DIA. 

Discussão, em turno único. do Prajetc de Lei número 1, de 1967 (C. N.) 

I de iniciati~a ~o Presidente da Repúbli_cu, que dá nova redação a dis.positi: 
· vos da Le• numero 4 .4dfi. de 29 de outubro de 1964 (Lei de PromocflR'i dnt>: I Otic~ais ào Exército), __ . _ 

I 
SESSAO CONJUNTA 

Bm 22 de junho de.1967, às 22 horas e 30 minutos 

ORDEM DO DIA 
Vetos presidenciais (parc:ais): 

19 - ao Projeto de Lei número 4 081.-A/67 na Câmara e número 30/67 no 
Senado, que corrige desigualdade de situação entre servidores do Mi­
nistério da Fazenda e dá outras providências; 

29- ao Projeto de Lei número 4.066-A-66 na Cãmru·a. e nUmero 10-67 
no Senado, que autm·iza o Podel Executivo a abrir, ao Miuistério da. 
Educaçã) e Cultura o crédito e.!:pecial de NCr$ 3.500.000,00 <três mi .. 
lhões e ·quinhentos mil cruzeiros novos), dest!nado à Fundação ont ... 
versidade de Brasília; 

39 - ao Projeto de Lel número 4.068-A/66 na Câmara e númerO 11167 
no Senado, que autoriza o POder Executivo a abrir, ao Ministério da 
Justiça, o crédito especial de NCr$ 3.291.576,93 (três milhões, du­
zentos e noventa e um mil quinhentos e .... setenta e seis crt:Jeiros no­
vos e noventa e três centavos), destinado a atender a despesll.'3 de .. 
correntes do pagamento da gratificação de fundação policial instituí~ 
da peht Lei número 4.878, ·de 3 elE" dezembro de 1965. 

ORIENTAÇãO PARA A VOTAÇAO 
Cédula 

1 

Veto 

1' 
20 
30 

1\Iatéria a que ·se refere 
Art. 19 e seu parágrafo 
Palavras do art._1° 
Palavras do art. 111. 

2 
8 

SENADO FEDERAL; 
ATA DA 88~ SESSAO, EM 20 

DE JUNHO DE 1967 
Leandro Maciel 
Júlio Leite 
José Leite 

H Sessão· Legislativa Ordiná­
ria ci'a 6~ Legislatura 

PRESIDílNCIA DOS SRS.: MOURA 
ANDRADE E ~OGUEIRA DA GAMA . . 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Senhores 
Senadores: 

Clovis Maia 
Milton Trindade 
Menezes Pimentel 
Wilson Gonçalves 
Manoel Villaça 
Argemiro de Figueiredo 
João Cleofas 

Aloysio de Carvalho 
Antônio Balbino 
.Josaphat Marinho 
Carlos Lindemberg 
E'llrico Rezende 
Mario Martins 
Aurélio Vianna 
Gilberto Marinho 
Nogueira da Gama 
Lino de Mattos 
Moura Andra.ae 
João Abrahão 
Pedro Ludovica· 
Fernando Corrêa 
Beze1Ta Neto 
Ney Braga 
Adolpho Franco 
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Dli:-PAR'fAMI!NTO DE IMPRENSA NACiONAl/ 

i 
·Junho' de 1967 
, I 

PARECERES 
Parecer n• 423,, do 1967 

Redação final do- Projeto de necretct 
~ '(Moura Andrade) _A lista de pre- Legislativo n~' 3, de '1967 (n~ 298~A, 

,llença. acusa o comparecimento de 30 . DIR"To~>~ -Cite~AI. • ~e 1966, na Casa dei· órig~m). 
ALBERTO 6" BRITTO. P. "R"IRA nlwres Senadores. Havendo nú- ~ c. c. ~Relator: s.x:. Bezerra N-eto.-

tneio ,regimental. 1eclaro ~berta. & • ~ft.o. Vai ser 1ida a ata. cHtt ... .,. oC! SI!RV!ço c!IE PpaucAc6!!:s cHr;;:Pa DA sEc;lo oe.. FntoAç.l-o A Comis~o apresenta a redação fi\' 
J, s; DE ALMEIDA CARNi::IRO ·FLORIANO GUIMARAe:S· nal do Projeto ·de Decreto Leglslativ<> 

O Senhor 29 Secretário procede nQ 3, de_ 1967 (nq 398.-A, de. 196:6, nn, 
t ·leitura da ata da sessão\ ante- casa de origem), qué. denega· proVi-.. 
rfor, que é s<m~ debate aprovada. DIÁRIO DO CONGRES30 NACIONAL • mento à recurso do Tribunal de Con· 

l o Senho1· 19 Secretário lê o se- tas pata o fim de tp1~ar definitivo _ll 
Vd-lnte _ SEÇÃ01 11 ato praticado em 14 de junho, de 1966. 

re!ativam·ente à. despeSa de NCr$ ..... 
- -EXPEDIENTE ~ lm!"tt:no nas Ofic!r.st ·dc"Depzrtarr;ffllo ·oe. lmpr~t:nsa Nac!onsl .- !3 R As i LI A 11.8~4,~ (onze mil, Clitocentos e· ses-

~ MENSAGENS DO PRESIDENTE senta e quat.ro cruzeiros novos e ·ses-. 
DA- :REPOBLICA senta e seis ·centavOs), para paga .. 

· · · n9 2, ao Projeto de Lei n'? 55 de 1967, do corrente· mêS, .esta -Câmara Muni .. .-uento 'à Conservadora\ Brasileira. Ltdé.. 
<De 15 do mês em, curso) no Senado e n9 33-E-6'1, na Ca:Ja. de 'Cipal, dentro daS disposições leg.ais, · · ~ - · w 

Restituiçào ele àut6gT'a!os de Pro- 9rige111:, que dispõe sôbre a ccr~trata- decidiu p_ela cassaç~ do mandato- do Sala d,as Sessões, 20 de junho de 
-. ç.<\o de pessoal técni-co especializado S.r. _João Augusto Pires Júnior, Pre- 19-67 · - Antônio Carlós, Presidente. --

fetos ~e Let sancionados: de nivel médio e superiox pela Co- feito Municipal, incurso em quatro Be.te-rra Neto, Relato_)- ~ .José- Lelt<J. 
N~ 42Q.'de 1967 - (N9 de. oríg~m mi5Sâo 'Nacional de Enel'gia Nuclea-t !tens, f.ormulados de acôrdo com o A"'T-r.>"'XO ~o· P'RECER -~ 4"3 

l01 de 1967) - com referência ao e dá outras providências. (Pl·ojeto: DeCt•eto:.lei Federal nº 201 e ainda · ~~=> ~ DE~'\967 - .z.v ., ' 

rrojeto de Lei nq 52-6'1, no Senado e en~ado à ·sanção na. mesm1.1 data). zm dispooitivos da. Lei Orgânica dos · t 
b9 1.-4··B-67, na Casa ·de origein, que :>.-Iunicipioa. - .. . . . Redação _tinal:ào-Projeto ·de Decreff! 
con-cede isenção do - imJJostos para OFíCJO: Informamos ainda que paralelamen. r .. egislativo· no 3, de 1967 (n9 298-A, 
equipamento t~lefônico destinado·. à Do senhot li? Secretá;io da Câmara te- a êste processo que culminou com de 1966, na Casa dt origem) 
Compànhia Telefônica uMerolhamen-- dos Deputados, enca.mirthando à re .. !l;' cassação do mandato do referido Faço Saber que 0 Cong~s~o Nàcto ... 
to e ·Resistência", com sede em ·Pe-- visão do Seriado, autógrafo do se- s:=nhor, tramit~- Pela- Justiça desta nal aprovo1J, nos têtinos do art. 73. 
lo-tas, Estado do Rio Grande do. Sul. guinte projeto: Ccmarca, outro processo de cl'lmes de * 'Jf', du. constitulçã:o -Federa-l, eu. Pr,~-
~Pro;!eto _que .se trans~ormou na Le1 :-respcudsabdilidúad~s, qu

1
e sMe en~~énrltraPeUm sld.er.te do Senado Federal; promulgo 

n9 ·5.294, de 15-6-1967); PROJETO a~e e eu nc.a pe o I t~~.o o • n--seetul~tte ;· 
NP 421 de '1967· - (N9 d-e origem -.,llco. - . · ' "' · · 

602 de 1967) ·- cóm referência. ao DE LEI- DA CÂMARA Outrossim, em- conseqüência-- da cas. j ··. DECR-ETO. LEGISI..-\TIVO 
Proj~to de Lei n9 53-67, nO senado e . N9 74, de 1-967 ~ação acima mencicnada, foi cmpos-~ · • N9 ... DE 1957 · 
n9 5-B-67,:na- Casa. de. origem, que .mdo .no ~ar.go de Prefeito MuniciJ?al, vineria.>pravtmento~ ci recurso do Trl .. 
retifica nUmero de certificado cambi-al (No 33fi~A-67, lV-A cAr..1:ARA) cc>n~_!;rtuciOna~mente, _o. Sr. ·Se-~ermo 

1 
~··r.nial. de Contas para o ttm de tOr .. 

constante do ·artigo 19 da. Lei n9 .. Altera, sem ônus, a. Lei n9 5.189, de Batl~ta ;~rerra, _PI~iden!Je ~Itu1a-r I -nar de'jinitiüo o atd praticado. em. 14 
e:oa17, de :ao de agôsto de 1966, que 8 de dezembro .de 196ü, que estima desta. AdLldade. . . I de jun..1w de 1966,f relat!t2amente 11: 
teen~ do impõsto de importação ma- a Receita da União para o exerci- Sem m3,ts -.cte. momento, at:JroveJta.. desp~a de NCr$ U. 864,6Q (onze mUJ 
g_Uinária. destinada à confeCção de _ cio Jir:anceiro de 1967. mos ·da opo.vtumdade ~ara reltera~ os Oi~oc:entos e s.esse.n,ta .. e. quatro cr-u.--

. ·\lalagem tlletálíca. (Projeto que de O congresso Naciona_l decreLa: ~e::ts ~protestos de est.ma_ e conmde~ zetros novos e~---sessenta e-· sets ce:'?• ·r. f . . L i o 5 293 de 1!5 · · mç~o.. · . . · -· l tavos). para- prigamenta a·:com·er~-. í!-ns armou na e n- · • AJ.t~. 19 Fica alterada, 'sem aumento co_rdmlmente. - Aurélt~ Castnant, dora Biasileira~Ltda . 
e 5unq9.--de 1967)-. · · . ae~despesas, a· Lei _n9 5:189, de 8 de Pres1dente. · , - ·1 · 

-RESPOS'J~AS ·A PEDII)OS dezembro de 1966, que estima a Re- . O _ç::mgtê.sso Nacional de::tete.: 't · d TEL}.;GRA?t1AS: DE INFORMAÇõES: Cl:!l a e f!xa .a .Despes~ a União para Art. 1Q E' deilcgailo provimento a-e 
') exercício financeiro de 1967, rw. par- Senàdor Aura ~oura Andrade recurso do 'l'ribunal,de· contas tnte~:r· 

1 ·- Do Ministro •- Interior: ~e relativa ao Subanexo 4 06 00 · u.u ~. • . --:- Presiden~·é congresso .Nacional !JOSto no. Processo ,ntl' MF-25.982-Gt 
. Áviso NO BSP-0064; de 19 do mês·em \1inistér:io da Educação. e Cultura, ~ oa.ra. o fim de tornar definitivo n at( 
·eurw - com referên.cia ao RequerJ-_ unidade 4.06.44 ·- Escotl de Enge- Senado J"ederal Urat.icado. em 14 éle JunhO de- 1M6. di 
inento nQ 146 de 1967, do- Senhor Se· nharia de 'Uberlândia, cujo orçamen- .Brasília. __ DF acôrdo~com autor!zacâo concedida pelt 
nador -Vasconcelos Tõrres; to pa.ssa a. vigorar conforme discrüni!' Presidente dã. RepúbliCa, exar~da. nt 

nação · ccmstànte do quadro que De Rio d'e Janeiro - En"l 8-6:.67 Exposicão de -Motivos n9 979_. de ·29 d1 
11 - Do Ministro daS -~elações Ex-. aco-mpanha o presente Projeto de Let: . Inqústriâ _Equip~mept0 Telecomunt~ ~ovembro de 19-65, ;do Ministro d~ 

~ Serio-res: . . . _ Art. ~9 De acôrdo .com o artigo 36, caçõe)-~ jâ estabelecida e· prodWndo F.du'cs.cão e Cultura relativamente~ i 
1 !tem I, do .Decreto-lei no 19!?, de 25 no Brasil muitO apreensiva futuras despesa de NCi$ 11~864,66 (onze mil 

~tviso DORG-DA--!DP-:Dú-16-303.3. ae fevereito -de _1967, o Tribunal de eventuais. implicações ~nerentes apro-- ~itocentcis e scssc-ntâ e quatro cruzei 
:"-e 19 do'·- mês ·em _curso - com re· Coii.'i:as. da Uniãô adotârá, automàti- vação :Pelo senado do. _Projeto-Lei ·r-os llóvos e· se.Ssénta e seis centavo!':) 

tert!neia S.o Requerimento n 9 217' de camente, as medidas, lega-is atinentes nG 58-67 da Câmata que concede isen- uara. p-Qgament!> à· Conservadot:fl Bra· 
.196'7,' do Senhor Senador José Er- w assunt-o. · 7ão fiscal indl:sCrfm!riáda para inl .. " sileir'à Ltda·.,.-_proveniente.11a :servleo 

·. inh1o; · · Art. 3\t Esta lei entra em vigor na ::10rtação material telefônico incórn.- de limpeza -executadOs no ·colé:r!o Pt: 
Aviso DA-DP-DM-DO~G-SRC-17- aata de ·SUa public-ação. p::-eensível urgênc~a coin que matéria õro II - Internato~ no neriodo de 2 

... 313 _4 (()()), de 15 do· mês em curso Art. 49 Revogam.se as disposiçO~s vem sendo tratada sem audiênc:a dz rnarco a 7 de juiiho de 1965. 
- . . em contrário. · -tmprêsas dir-etamente atingidas ou Art·. 29 -~ste decr~to legisiath·o en 

1- com re-ferencta ao Reqrtenmento -.11 c · · a d F~ - :;u". ostamente ben>fl'ciadas. SolJ·c,·ta· · · d ' d bll 
I 

fl9 334 de 1967, do senhor Senado! :tt. omlsS o_ e ~nanças. " ~ tra em·vtgor na a1.a e !\\la ou 1~3 
\ .Vasconcelos Tôrers; . . OFíCIO: :nos respeitosamente concessão prazo -"á_r> .• l'evogadas as disposições em cc~n 

•luinze dias para nue~ a..56unto nn,c,ga tr"~o o 

l; 111- Do 11-UniStro ~da Sa-úde: 0() Sr. -President-e da Assemblêta ser apre_ciado por ~etor privado""~~m - .,__.J •. 
1 

Lt!gi.slativa de Goiás, nos seguintes mu·to cu·d d d' n'm to --~.- . 
l>e 12 do mês cn curSo - :é'"""", os.· ! r a o e lscer r en mere-, Parecer ,,o. 424, de 1967 

u.u ci~os. Atenciosas saudações.- ASsocia .. 
.~lviso GB- n9 514 __;_ Com referência . _ Em 29 de ma!o de I96't -:oão Brasileira Indústria Elétrica Ele- _ ! 

~to Requerimento nQ 437 de 19-67, do Of. -n9 964-P trônica. e~ Sina~s. S1ndicato Indústria P.edaçiio final do ... I:Jrojeto de Decret 
Se_nhor Senador ·Raul Oiuberti; senhor Presidente-! Aparelhos Elétrico-s, Eletrônicos e 81- Legis!atit•o nt? 26, _.de 1967 (n~ 13-·6' 

f -milares Estado São Paulo,- _viaduto na Casa de origeJn) 
-- .. tvfso GB- -no 621 - com re- e1·ên T~mo-s ó prazer de comunicar ft Dona Paulina ao São Paulo. ' , f 

~ie. aq Requerimento n9 383 de 1967, Vossa Excelência qÚe. foLpromulgada Pr 'd ~ · Re_la.tor: Sr. Bez-"'1-rra _Neto. 
, ·do -~enhor senador Vasconcelos Tôr- a. nova Constituição'' do_... Estado de esl ente Senado Federal_ 
~;; Goiás, cuja publicação se verificou Brasílla - DF A Comissão·- apr~enta :a redac~ 

Aviso GB no 525 _ com referência no· dia 15 ·do corrente mê.s. . óefLa.vras _ Mo _ Em _12 _ 6_67 final do Proieto de Decreto L~isia!:f'lí 
. ªo RequerimentO D.9 404- dé 1967, :.io · P.rr.va.lecenio-nos da. oportu:Õ.idade '19. 2S. de -191}7 (nQ l13---?7. na.· Ca«a C 
Senhor Senador· Leandro Maciel; - para· renovar a Vossa Excelência os As Professôras de La.vt·as, Itum~rim. oril!ern), oue aorova o· t~fo dD ~ 

protestos de estima e aprêçO.-_,- _f-I.Jbeirão Nepomuc-en0 · apelam pe.ra. ~"reto-lei -n?- 324. de ·27 de abril C 
.De 14 do mês 'em cuiso---:-- Atenciosas saudações. · Sidney alto espíritO huruanítárlo de.·v. Exa. 196-i·., 'Oll~· nrorrogai o prazo de ànl 

Ferretru, Pre!lidente. · t:ientídu de recorrer as autorldade!s ,..aeão'fl'o dísnosto Do art. 1~-Qo D~ 
Aviso GB n\t 532 - com. referência . r , . OFI'CIO·. .::ompetentes -para seJ·a pôsto em dia. ~'re.+o-lei nl? 100; dti· 10 de janeiro ' 

•o Requerimento n9 443 de 1967, do s · · ~ IJagamento dos. funcio!lÉrios cujo ·1!} 7. 1 

·Senhor Senador Vasconcelos Tôr- Do Sr. Presidente da Câmara ~ atraso se estende de três até doze Sala das SessõeS. 2.0 de: !U..11n--. , 
res. ; - Ver~ad_ores de Regente -Feijó, como se meses _ocasiori'anct0 momento angus- 1967. ~ Antônio Ccirlos, Pri:!sid'ent 

, . ~FíCIO DO PRIMEIRO SECRETA· 3eg_ue: - .. . iiàSoS-e 1·esultando crise economia w- Rrzerra Neto, :Relator. ---'- ."~o. 
RIO DA C~BA DOSI DEPU- Regente Fe!jó, ~de junho de-196'Í cultura:! vida nosw .Estádo. Cert.aG d!! T;eit-e. 
TADOS: · Exmo. Sr. merecer de .V. Exa. a· m~mn aten· t • 

n,o ,que .lhe~ de<Pcsmos. npresent11-- ANEXO AO PA~.T?CER N9 42-!, 
,~· C'Jomunicaçlío de- pronunciamen-to da Presídente do Senado Federal -~ mos sinceros agrad_ec-;ment·c-s. sauds- DR 1967 

. Câmara sôbre. emendas· do Slmll-liJ Dr. Senador-Auro Soares de ~toun: Ester Carvalho Pereira. Sônia Maria _ . " . 
a: Projeto· de Lei daQuele- Casa do Andrade. Mássímo, Maria 'Mássimo, Guilherm:- :-uo:àncan /mal do ProJeto dr D"r>rP 
Congresso Ndci.onal: . na P..ibeiro Martins. Ali:ne SidnPy Ca· Leql<;la~zt'C! no 2S,I de 1987 (nn 13·! 

-Brasil~a-- Distrito Federal banelles, Jane RabeUo, Noeme An·. na Cata de orig~m) 
N9 1. 700, de 15 dO mês em curso Senhor Presidentç.: drade Rabello. BeJmir:t Cândida de Fa_co sa\ler que Q congresso Nacl 

- eom- referência à: rejeição da Pêlo presente lev0 -ao conhecirnent,, Oliveira., Ot!]a Taurino· Mendonça., na1 anrm•ou. nos têrmos do art. ~ 
amenda de n9' 1· e à_ aprovação da de de .v .. Excia.. qüe e~ _data do ~lia 5 Valdecyr Azevedo - Diretoras. pa~·ágraf-o único d3. C~t_ituição P. 

. ' 



Quarta-feira 21 

leral, e eu, PreSidente do Senado 
~ederal, promulgo o seguinte 

DZCREI'O LEGISLATIVO. 
NO ••• , DE 1007 

!proz;a o texto do Decreto-lei n9 324:, 
de 27 de abril de 1S67, que prorroga 
o prazo de a.plicação do disposto no 
art. 19 do Decreto-lei n9 100, de 10 
de janeiro de 1967 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo úniCo. E' aprovado o texto 

o Decreto-l-ei n9 324, de 27 de abril 
e 1967, que J?rorroga o prazo de apll­
ação do ·disposto no art. !9 do ne­
reto-Izi n9 100:. de 10 de janeiro de-
967. 
Sala dt:s Sessões, 16 de junho de 

967. 

f'areaer n9 425, de 1967 
led.ação final do Projeto de Lef ao 
senado "nQ 9, de 191i7. 

Relator, Senador Bezerra Ner,o 

A Comissão a.presenta. a redação ii­
al do Projeto de Lei do Senado nú­
ero 9, de 1967, que declara de uLi~ 
dade P.,ública .o Monte pio Geral de 
:conçmta dos Servidores do ES-tado, 
om sede na- Rio de Janeiro, Estado 
a Guanabara. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIC!IIAL (Seção 11) 

Parecer n9 427, de 1967 
Redaçáo final do Projeto de Decreto 

Legislativo n9 25, de 1967, (n9 12~67, 
na Casa de origem) • 

Relato1·_: Senador Bezerra Nero 

A Comls.são apresenta a. redação fi­
nal do Projeto <1.-a Decreto Legi.~lativc 
n9 25, de 196·7 (n9 12-67, na casa de 
origem), que aprova o texto do De­
creto-lei n9 323, de 19 de abl'U de 
1967: que altei-a a. legislação sõbre o 
impôstQ d'e ren~a. 

Sala das SessOes, em 20 de junhe 
de 1967. - Antônio CarlOs, Presiden­
te. - Bezerra Neto, Relator. - Jose 
C.eite. 

ANEXO AO PARECER N9 42"t, 
DE 1967 

Redação final do Projeto de Decretr.. 
Legislativo n'~ 25, àe 1967 <n" 12-67, 
na Casa de origemJ _. 

Faço saber que o Congresso Nac!o· 
nal aprovou, nos têrmns do art. 511, 
parãgra!.o único, da Constituição Fe­
deral, e eu, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo· o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO 
DE 1967 

Aprova o texto do Decreto-lei n'~ 323 
de 19 de abril de 1967, que altera 
a legislaçá.o sôbre o impOsto d& 
renda. 

çl.itado inicialmente para pousos no­
turnos, en::ontra-se aquela. pista ve· 
da.â'a. à operação de atViões cr . .:...terciais, 
hà mais de 15 dias. Náo reci!'~Jendo em 
seu pórto a não ser eaporádicamente 
navios de paqueno- calado, o ace2So a 
Aracaju pode apena.s ser feito por vl!t 
férrea, a partir de Salvadcr c<Jm '-" 
precariedade u()tória dêsse serviço -
ou por via rodoviária meio igua.'men· 
te · precãrio, em virtude da falta de 
capeamento asfãltico em cêrca de 4:! 
km. ent-re Rio Real e Esplanada, n~ 
BR-101, o que torna essa. est-raãa .su 
jeita a ti:áfego precário, quando da1 
chuvas que assolam a região. --

No entant-o, hà em Arac:>ju o antl· 
go aeropoito antes c:Pcr:!do çor av!õe:J 
de porte médio, conto o DC-3 e CJ 

DC-4 que, na hipótese de de·m::tra no:-, 
.serviços atualmemt- e-nJ ~~o. poderia 
ter sido a.daptadc, pel1- ~-<enos, para 
o emprêgo da. primeira daquelas ae­
ronaves, tendo em vista a dificulda· 
des dcs demais meios terre3tres ãe 
ace~o. altam-ente on"erq:ms para quem 
demanda o Estade '-~_rtindG do sul. 

Estas as razões que nos levam a 
solicitar do Mini-stério c;:l.a. Aeronáu­
tica as informaçõ-es requeridas nestn. 
propc.sição. 

REQUERIMENTO 
W 602, de 1967 

Solicita ao Poder Executivo, atratl6S 

Junho qe 1967 1355 

RF.QUE!ÜM!:tJTO 
N9 603, de 1967 

Senhor Presidente 
O Bemdor que êste subscreva, .re .. 

llUer à V. Exa. na forma re~ünentaJ 
se digne solicitar ao Institmo Erra.s1 ... 
le1ro do Café, por il.~erméctlo rto 
Exmo; Sr. MiniStro da Ind~htn:.t e 
Comércio, as informações seguJnt'~t- · 

1 - quais cs motivos que levaram 
a Diretoria da IBC, devtdamente uu• 
torizada pelo con·:::eiho ~VIonetário 
Nacional. a. baixar a Resolur,ao nv . _ 
toS, de 20 de abril" do corre-=-xte ano, 
permissiva da exportação d-e- c-afés do 
tipo 6 para melhcr; · 
II - se essa med:da atend'!.a . ao~ 

interesses· dos produtores; porque nüo 
roi ela mantida no Regul·:l.ment:J dts 
Embarques e no · &quema Pinunreiro 
da Safra 6.7-68? 

DI - Qual o volume dos cafés du 
tJpo'6 para melhor, que foram tatu .. 
radcs ao !BC, dul'ante ·:l. c.urw. vi ... 
gência da Resolução n9 406, e, se pos• 
sível, a relação das firmas vendedo­
ras. 

Sala das Sessões, 20 de j•mho de 
1967. - Senador Adolpho Fra1',C'J, 

O SR. PRESIDENTE: 

<Moura Andrade) - Os requeri· 
mentos lidos serão publiczj:>s e, em 
seguida, despüchados pela Presidê.!l. ... 
eia. 

Sala das\Sessões, em 20. de junhU 
e 1967. ~ Antônio Carlos, Presr­
ente. - Bezerra·Neto. Relator. -
osé Leite. · O Congresso N.acional decreta: 

Artigo único. E' aprovado o texto 
do Decreto-lei n9 323, de 19 de abrll 
de 1967, que altera a leg~hção sObre 

do Ministério das Comwúea.çóe,-;, 
injonnações sôbre a ligar;ão tf!le· · O SR. PRESIDENTE: 
gráfica do DCT com o EJtado de AI-<'"EXO AO PARECER N9 425, 

DE 1967 

:edação final do Projeto de Lei ao 
s~nado n9 9-, de 1967, que declara 
de utilidade pUblica o Mo-ntepio Gt:~ 
ral de Economia dos Serviãores du 
Estado, com sede no Rio de Janet-· 
ro, Estado da Guanabara. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 E' declarado de utilidaae 
íbUca o Montepio Geral de Econo· 
ia dos Servidores do Estado, com 
~de no Rio de Janeiro, Estado da. 

o impôsto de rend.à. 
O SR. PRESIDENTE: 

(Moura~ Andrade) - o expediente 
lido vai à publicação. 

o Sr. !9 Secretário irà. proceder à 
leitura de requerimentos de informa­
ções que .se en-contram sôUre a mesa. 

São lidos os seguinte11 

REQUERIMENTO 
·uanab&ra. \ _ N9 601, de 1S"67 
Art. 2<? Esta lei entra em Vlg"Ol' na. I . . ~ 

1.ta de .sua publicaçáo, revogadas a.: Solwlta __ ~o P_oder Execu?tvo, a~rave. 
sposicões em contrário ~o ~znzsténo da Aeronautlca, mtor~ 

- • macoes sóbre as obras do aeroporto 
de ~Aracaju, 

E!arecer n9 426, de 1967 
ed.ação jinal do Projeto ãe Resolu~ 
ção n9 52, de 1967. 

Relator: Senador Bezerra Neto 

A Comis.são apresenta a redação ti­
ti do Projeto de Re_soluçâo n9 52", de 
67, que suspende a execução ãa Lei 
' 817, de ·4 de agôsto de 1965, do Es· 
d-o da Guanabara. 

Sala das Sessões em 20 de junho cre 
67. - Antônio Carlos, Presidente. 

Bezerra Neto, Relator. - Jose 
~i te. 

ANEXO AO PARECER N' 426, 
DE 1967 ' 

~ilação final· do Projeto de Resolu­
çdo n9 52, de 1961. 

Faço saber que o tienado Federal 
rrovou, nos têrmos do art. 45, nú­
:!ro IV, da Constituição· Federal, e 
, Presidente, promuJgo a. seguinte 

HESOLUÇAO NQ , DE 19o'l 

tspende a execução da Lei n9 81'•, 
de 4 de agôsto de 1965, do Estaao 
i:a Guanabara. 

O Senado Federal resmw: 
1\rt. 19 E' suspensa, por inconstit-U· 
:malidade, nos termos da decisáo 
finitlva proferida pelo Supre;:sa 
ibW1al Federal, em 6 de outubr<.: 

1966, nos autos da Representaça.u 
686, a execução da Lei nt? Bl7, de 

de agõsto del 1965, do Estado da 
1anabara. · 
Art. 29 Esta resolução entra em vt· 
r na data de sua publicação. revo­
d.a.s as disposições em contrário. 

Senhor Presidente 
Requeiro, nos tênnos e prazoo re­

giinentais, sejam solicitadas ao Poder 
Executivo, através· do Ministério ·da. 
Aeronáuttcà, as seguintes informa­
çõe:s: 

1. Quais as obras que estão sentlc 
realizadas na pista de pouso de Am· 
caju e em que data tiveram inicio; 

2. Em quanto estão orçadas as rea 
ferids.s obras e qual o prazo contta· 
tual para a sua conclusão; 

. 3. Se existe alternativa de pou.sl· 
para aeronaves comf!rciais no Estado 
ci:e Sergipe em caso de interdição d~ 
pi.sta de Aracaju; 

4. Se existe, no Estado de Sergtpe, 
alguma outra localidade que deverà 
ser beneficiada cem a construção de 
pista de pouso para aeronaves comer· 
ciais, incluída no Plano Rodoviário 
Nacional e, em caoo afirmativo, qual 
a prioridade existente para a mesma; 

5-. ·Se o Ministér:o da Aeronáutica, 
9..ntes da assinatura do contrato para 
a re~lizaçáo das obras na . pista de 
Aracaju, examinou. a alternativas de 
liberar. para pouso de aviões comer­
ciais DC..,3, o antigo aeroporto exi& 
tente na Capital. · · 

Sala das Sessões, em 20 de junhv 
de 1967. Sen. Jülio Leíte, Arena 
SE. 

Justificação 

O Estado de SÚgipe encoutra-t.t 
submetido a um virtual isolam_ênto 
em matéria de transportes, desde o 
início das obras de recapagem da pis· 
ta de Aracaju, a única liberada para 
oousos coiJlerciais no EStado. Inter-

Sergipe. 

Senhor Presidente 

Requeiro, ncs termos e prazOs regi­
mentais, sejam s-o:icitadas ao P~er 
Executivo, 2través do M_inistéoto das 
Comunicações, as ~-eguintes informa­
ções: 

1. Se existe ligação telegrâfu:a em 
tráfego permanente, entre Aracaju e 
o sistema do DCT e, em caso at:!'lna 
tivo, quais e.s capitais ligadas d;re­
tamente a Aracaju pm· êsse .sistema; 

2. Se no" plano para a imp:antacát 
da Rêde Nacional de Telex d·J DbT 
está prevista a ligação entre Brasilie 
e Aracaju e, em caso afrima!ivo. pa­
ra qUando está prevista .a .<;ua. efeti­
vação; 

3. Como está sendo operaria c, ser­
viço de transporte de corres.pondê:l­
cia aérea para o E:>tado de Sergrpe, 
tendo em vista a interdição p:t-rR re­
paros da pi!jta de pouso de .Aracaju; 

4. Quais as cidades do E:stado de 
Serg1pe servidas atualmente por trã· 
fego telegr?.:L!co; 

5, Se e:xiste êm constr,uçáo, no l!:s· 
tado d~ Sergipe, obra para IJgacãn 
t.el-egráfica. tm algum municip~o e, 
em caso afirmativo, qua-is essas obras; 

6. Quais cs recursos oom que con­
ta o DCT, no corrente exercício~ pa­
ra ampliação Ou melhoria õo serviç•) 
telegráfico no Estado de Sergípe, e 
quais as obras programadas cv:n essa 
finalidade. 

Sala das Sessões, em 20 
de 1967. - Senador Júlio 
ARENA, SE. 

Justificação 
\ 

13~ 5unnc 
LeU e 

O Estado de SPrglpe não ..se ben~~ 
ficiou ainda da interligação com o 
sistema nacional de telex dô DC'l' 
sendo notOriamente deficientes a:: 
comunicações telf!gráficas co:n a c~­
pital daquela Unida-de da F'etieraçãv 
especialmente a partir de Brasília .A 
instalação do serviço de tele'<. por is­
so mesmo, traria inegável ;nc!·PmenM 
to nas comunicações com Sergipt.: 
facilitando os usuários, que a~ualmE"n · 
te estão submetidos a conhf>cidas li­
mitaçeies responsáveis pela precarie~·~ 
dade do serviço. Estas ra2&::; funda· 
mentam o presente pedido, a fim de 
que possamos verificar Os esforços dQ 
Govêrno no sentido de da-r a deseja­
da eficiência a êsse setor bá::;ico a:a 
vida nacional. 

<Moura Andrade) - O Ar. g ·s~ .. 
cretârio irá proceder à leitara.' cte 
~rojeto de Resolu_ç~. 

t lido o seg~inte 

PROJETO 
DE, RESOLUÇÃO 
N9 55, de 1 ~~€:7 

exonera ,a pedido, Mauro Motta Eu1·~ 
lamaqui, Auxiliar Legls!:ativo,' PL,-9 · 
do Quadro da Secret..tria do Senr.z. .. 
do Federal. 

O Senado Federal resolve: 
-Artigo único. ~- exonerado a p~dl· 

do, de acôrdo com o art. 85, 1etra c, 
ltem 2, do Regimento Interm1, do 
cargo de Auxiliar-Leg:.t:la.tiva. PL-9, 
do Quadro da Ser;retaria 1o S:::uad:J 
Federal, Mauro Motta Burlamaqui a. 
partir de 30 de ma:o .• 

Justjícação 

Tendo sido aprovado em concurso 
público da Câmara.. dos Deputados, 
para o cargo de Taquigrafo !.le DetJa.- . 
tes, PL-4, o aludido funclonáno ~e­
de sua: exoneração, a partir de 30 da 
maio do corrente áno. 

Face ao exposto. submer.~mo~ a 
matéria à conSider'ação do Plenário. 

Sala das Sessões êm 20 <t c junho 
de 1967. - A.uro Moura An.drad:! .... 
Camillo Nogueira da Gama ~- Gil· 
berto Marinho - Dinarte J1arzz 
Edmundo Levi - Cattete Pinheiro 
Sebastião Archer, 

O SR. PRESIDENTE: 

(11-!oura Andrade) - O projeto H­
do Gerá publicado e incluido em Or­
dem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE: 

<Moura Andrade) - O Sr. 1-;t Se­
cretário irá nroceder à leituta de 
~omunica~ão -do nobre •Senador Aa­
rão Steinbruch. 

É. lida a seguinte 

Em 20 de junho de 1967 

Senhor Prt"sidente. 
Tenho a honra de ~OmiL.'lJt.:ar a 

Vossa Excelência que, t-ermmada a 
licença em cuia gozo me acha-va, '€~-i· 
sumô hoje o exercício do ~n€-:J" man­
dato. 

Atenciosas sauctacõe.s. Aarao 
Steinbruch. 
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~O SR. PRESIDENTe: administrativamente, sem necessidade 

(Moura AnàTade) Em- eonst!· de lei esp~eífica concedendo moràtO· 

11~- ria. Basta que os srs. dirigentes uo.~ 
uencia, volta ao exercício do man~ banCos oficia-is _ e mesmo dos ban· 
ato() Sr. senador Aatã{) Steinbruch, co.s particulares _ recebam uma so· 
~gotf-.da a licença em cujQ . gôzo ae licitação, por parte da autoridade 
&chai•a. - maior da Nação,· e não hã d'lvldn. ne· 

t) SR. PRESIDENTE: nhuma de que êsses bancos "Ompre 
!-nderão a necessidade de encontrai 

. (111'-'ura Anaraàe) - Esta présente fórmulas atrave.s das quais os úeve­
:o Sr. Renato Ramos da Silva, .su· dores possam ·resgatar as suas clJYi· 
i plenLe convocado para substituir o das, escalonando os prazos, sem pre· 
. Sr. Senador Attilio F'ontana, duran· juízo de novos empréstimos, pan 
te a licença concedida a S. Exa. prosseguimento da--- tan~ta ão lavra· 

No!; termos do Art. 69, § 29, do Re- aor: · 
gnne~1to Interno, passará a !Jarticl-· Que me assistia razão, quando afir­
par <los trabalhos desta Casl., 'a par- mei não haver necessidade de lei es­
tir d1~ste instante, di.spensao:O ch> cv<.ü"' pecífica, prova 0 fato de o Sen.ho.t 
J)ronur::.bo regimental, visto já o haver Presidente da República haver vetado 
prestado ao f!n.sejo da. prtmeira. C(Jn· a referida proposição que, encami· ...... 
\'oca!;ão · · · , nhada pela Câmara dos Deputados, 

O SR. PRESIDEN'l'l!:: foi votada em caráter de urgéncia-ur-
1"entísSirria. No entanto, o Sr. Pre­

(Muura Andraáe) - soore a ntt:lsa sidente da RePública, sob alegação de 
tuHnmlcação que vai ser lida pelo -1ue os baiJ.cOs podem, atravCs de ges-

.8r. 19 Secretário. :.ão própría. conceder a moratória e 
E' lida a seguznt.e: escalonar prazos para pagamento, ve­

~ou a proposição. 
COMUNICAÇAO o pedidO que reitero é da natureza 

~}11 20 de junho de 196l daquele constante da· Lei vetada pelo 
Sr. Présidente da . Reptlbiica, isto é, 

Senhor Presidente. moratória com escalonamento ·de pra-
Tt~nho a honra . de conr.1ruca1' a 

Voss.a Excelência, à viSta do dispos.;. 
tu nos arts. 91J e 72, parágrtt.fo úuico 
tlo Hegtmento Interno, que, voi ..tUldO 
aO exerclcio da representaçao av .12· 
tado del Santa Catarina em substl 
tuiçào ao Sr; Senador Att.Jllo l'ml· 
tam~ conservarei o nome parlamenta:. 
adotado ao ensejo da mhlha. pl'lDJeJ· 
ra mvestldura, abaixo consignado e 
integrarei a Jmncada. da Aliança l-te 
novudora Nacional. 

Atencwsas saudações·. 
Ramos da .Sllva. 

Renar.o 

Nume parlamentar Renato SllVa. 1 

O SR. PRESIDENTE: 

L'l1oura Amtrade) - Há ora.dor~o 
lll.Sl:rl tos, , 

Tem a palav.ra o Sr. Senaaor LL:1'J 
de Matos. 

O SR. LINO DE MATTO~: 

zqs, a fim de que_ os· lavrad01·es pos­
sam resgatar suas <i i vidas. 

Certan1ente - e não preciso insis­
tir, ·apelando pata o ·espirito de com­
preem:ão do Marechal Costa e Silva., 
através de sua li-derança nesta casa, 
se há, neste País, classe· que rea1Plen· 
te precise ser amparada, é a do pro-­
dutor agrícola e do pecuarista, que 
víve normalmente angustiada. Atual .. 
mente, a angústia é ainda maior, 
acossada, de um lado, pelas dífícui .. 
da<l.es criadas pelo impooto de cir­
'~ulação de mercadorias, o célebre 
!CM e,· de outro, por intempéries -
fli.lta ou excessos de chuva e aínda 
falta de financiamento. 

Assim, fica reiterado o apélo. na es­
~erança de que aquelas pl'Ovidências 
Que o Sr. Presidente da República 
aconselhou, através do veto, no sen­
~ic:lo de que os bancos atenda.m, por 
';estõeG próprias às solicitações feitas 

l:Sem revist'io cto orador) _ Sr. Prt:· oelos devedores da área do Nordest-e, 
sidente, srs.. Senadores, aborua.r~ ::e estendam também a São Paulo e 
rApidamente, dois problemas~ 0 prl· outros Estados qu~. porventura, se 
n 1elro e aa alçada do sr. Presiden~ eneontrem nas !nesrnas dificuldades. 
da República, Marechal casta e ttll· Sr. PTesidente, o outro problema 
va; o segundo, compete ao Uov~rua· que desejo focalizar se refere. et;ped~ 
Cior ao meu &tttdo, sr. Abreu soare. ficamente, ao meu E5tado. Natural 4 

quanto ao primeito, os nobres ::-se· mente, haverá Uma certa extranheza 
nact.ores esta.o·.recordados cte. qut:, h.'!. 2m que um problema regional, afeto 
dias, na semana passada, fiz um ape 10 Governador do Estado, seja abor­
lo ao Sr. Presidente da Repülmea, dado d.a tribuna do Senado Federal. 
no sentido de acudir à situação afli- 1!: que venho recebendo conespondên­
tiva, situação de dificuldades em quo cía reiterada de alguns prefeitos de 
se encontram os agricultores e pe- ':!idades que foram atingidas por 
cuaristas de duas das mais ímpornm4 trombas dágua. como Caraguatatuba. 
tes regiões de São Paulo - a Alta· Ubatuba e outras da região do vale 
Paulísta e a Aita-Sorocabana. Amba.s do Paraíba. O Govei-nador Abreu SO· 
foram atingid.R3 por 1 longa estiagem :iré, solícito. por ocasião da verdadeira 
cêrca de quatro meses sem chuv~ ;:.ragédia que de"Eabou sôbre aquelas 
sacrificando completamente as s.afr~ -:!dades, lá estêve pes.:oalmente e as. 

, do corrente ano. -~umiu o .!Ompromisso d·e auxiliar a 
'sao lavradur~ que obtiveram em =ssas Prefeituras. No entanto, os 

préstimos em bancos oflc1ats, em ban.. Prefeitos e outras autori-dades con­
e~ particulares e, ao término do.pra- tinuam reclamando porque, até êste 
zo,· não estão eril condições de ateu· 'nstante o Governador não cumpriu 
der a~ compromissos. . as promessas formuladas. -e: problema 

Apelei então para 0 sr. Pres1ctenr,t; · 1ue compete, C'ertamente. ·mais à As­
da R-epública. no sentido de que ~- sembl~ia l-egislativa de São Paulo. Sei 
Exa., através de ato adminlstrat1"10, ~ue vúri06 Deputados do meu Pal'tido. 
dE~ gestão junto aos bancos oficb.Is, 0 MO\imemo Democrát;co B!·asileiro. 
dt: àqueles lavradores e pecuaristas têm .abo ·ctado o problema, mas não 
Jnaior prazo para o resgate das sua.!l 'ile posso furtàr· também ao dever in­
dividas. Lembrei, naquela ocasHLo ieclinâver de dar atenção a ês!;e.s ré. 
ctlle estava tramitando na casa um clamantes que, atravês de correspon­
projeto de lei COncedendo ani8tlli, por. 1ência., ha.tem ao meu gabinetE' ~oli· 
parte· dos bancos oficiais, aos deve- ~ltando utn pronunciamento. lt n1is-. 
dores situados na Região do No.::-deS· ~er que o Governador do E.:tado, Se· 
U!. Poderia; naquela oportunidade, nhor Al;reu Sodré, tome providências. 
ter apresentado emenda estendendo a a fim fie que aquelas Prefeituras se­
medida ao.s agricultores e pecuaruw iam auxiliada~. porque, realmente, em 
do meu Estado. Todavia, não tomei virtude d .l tragédia_ que desabou s6-
e:5sa providência,· conforme s11Stentei bre àque\as cidads, conform o noti.­
nn- ocasião, primeiro porque iria atra- r::!ário du. Imprensa dn. época. regis­
sar a tramitação daquele ptl''eto, que trou. me1 ecem ser acudidas pela au­
estava sendo votado em caráM" de r,oridade maior do meu Estado. o Se­
urgência, e, em segundo lugar, por- nhor· Governador. 

..:que a mim me parecia, e continuo El.'R, Sr. Presidente. o que desejava 
-entendendo assim, que providências dizer, d,pidamente. (Muito bem! 
desta natureza podeln ser tomadas .Muito bem.) 

O SR · PRESIDENTE: TrS.ta-se de homem Jovem. por cl .. 
(Moura Andraae) _ Tem a Pala- nal um doa poucos homens negroa 

vra 0 nobre senador Mário Martins. que faziam parte do Congresso bra­
sileiro, mas, tnegàvelmênte, um líder 

O SR. MÁRIO 1\'IARTINS: autêntico, preocupado · com a sua 
(Sem revisão do orador) Sr. Pre:- classe. Aínda menino, entrou para a 

sidente, _por ocasião da viagem do classe ferroviária. Trabalhando all. 
Presidente da República a Montevi- es.tu~ou e acabou .se !formando em 
déu pa1·a participar da conferência Dtrelto. . 
de Punta Del Este s Exf!. quando . Ora, um menln9 que entra numa 
· t 1 d . ' t · . , 1 . classe como a dos terroviârios,. pQj­
m e;pe a o, numa en r:v~s~a co e ti:-- slvelmente como aJ'udãnte d últtms. 
va a imprensa, a proposlto de exl- 1 . e 
lados .Politicos, afirmou que 0 . 5eu ~eas~~ln~ /on?egue ascender, consegu~ 
govêmo não era oontrárí ao regres- f a , . ~~tudar e, enfi~, ser ba 

d 1 . . 0 . • charel em dtreito com menos de trm­
?~ e q~a quer braslle~ro ao ternto- ta anos _ considerando ainda a .:ma. 
rw nacwr,w._l, acrescentan~o apenas côr prêta _ deve jul!iar:se, mais d() 
que, tod~vta, aquêles que tt~ham ~on- que qualquer outro, no dever de de .. 
~a~ . a B.JUStar com a Justiça terJam, dicar-se à sua classe. ·Nós que temos 
mtctalmente, que a ela se submeter. determinado preparo 10 aquêles quftl 

1!: evid.en~e. Sr. Presid~nte •. que, com têm estudos de. nivel universitã~io. 
a Consht~tção !ltual, mnguem tem 0 somos jnegàvelmente~ pr1v1legiado_., 
~.od~r de tmpe;dtr. a volta. de. Ull}. bra- no Brasil porque Uvemos oportuni1;• 
~Ileiro ao _seu prus~ Isso .. alia;;. e nor- dades que não est5.o 1 ao alcance de 
n~a: .em todas as- Const~tuiçoes n;-un~ tõda a ma'ssa de brasileiros. Ass1m, 6!­
dm.~~·. E entre nos, mmto emboia. o um homem de odgeni humilde, tra--. 
g,~vem.o passado te~h!i" tentado m~ balhando ·durante o dia, estudando ê. 
t.o~uztr. na Constitu~çao atual 0 que noite, consegue. form9.r--se, então êle 
sena a pen_a do banu:~.1e?to, uma vez se julga realmente um devedor paY...t!.t 
q~e f.IO ~apttu~o dos d!re1tos e _gara.n- com sua.. classe, na Qual cresceu; sa 
ti~~s mdlVldUa!s do proj_eto retlrara a. desenvolveu e Onde, foi, possivelmen .. 
r~.wsal va ~e que_ no ~~ .. asil es~.a na.o ~e. orientado por horriens talvez qua .. 
J,neva1eceua, ape::ar dm.:.o, m~i~o.pelo se analfabeto~ mas com bom-senso o 
trabalho dos Srs .. ~ongrcsst~tas, foi sentido moml da vida. Então êsSít 
consagrado o. prinC;_t~iO tr.adi,c\~nal- .de homt::m, cuja formaçã"o_ foi ftita nes: ...... 
que. q:-talquer ctdadao btaSiJeuo tem se meio huw.i!de, ate'ndendó acs di· 
o dir.e~to de ~-~ltm· ao ~c~. P~is qu~n-~ .tamos de sua con~crêucia, ao invé.:s 
·?,o :-qu • .ser .. A~l~S, é da Pl"~~n.a Dec.a de •ser &dvogado de emprêw~, advo.­
.n_çao (los I?neitos da :P..,;;:..,oa Huma- o-adc:f de ryart.ido resolve sec um do:~ 
na, co~tanto ~rn sompromisso de _nr- D.dvogu.do~ àa .Sua classe. Natural­
~e~~ 1~1ternaciOnat, e comp~·omts:o mente, sendo mais favorecido. que os 
~s~w fetto na ON-q-, o qual ~st~beL- demais sob o ponto de vista de ora­
~e que_ nenhum pa.s yem o direito_ de tória e possivelmente de cultura, 
1mpedu· .a entra~a ao natural desse dent-ro Go sindicato, êsse jovem pa~­
pms no seu tenüórlo.: . . . . sa a. se dedicar quas~ exclusivamente 

De modo que, entao, a .. P.mne1Ea à de.tesa dos interesses ue sua elas-, 
vista, o Pr~sldente da :Repuollca nao se. Em coriseqUênêia Rcabou como r0 -
estava rea.:mente fazendo nenhuma dós os líderes :Sindlt:aJs daquela oca.­
vantag;em ·- apen3;s _estava p~ocla· s!ão, si.'1do ·envolvido no movi:rO.ento 
:Ufl:~do .t:.n.a dispos1çao de c.bede~er político e"' eleito com• uma das maio­
a 'Consbh..:.Jção e ao .comprom1sso .1n- res votações no "Esta'do do Rio,· para 
:.~rnactona~ d_o Bra~ll na Orgamza- deputado. E chamo 3. atenção, .é :Itn 
...ao das Naçoes Umd~s.. rapaz pobre, formado em direito, mas 

. Ml:!-s houve um acresc1mo, a reti- que continua como ferroviário; e :"•!­
c;encla, a ressalva, e ~- Ex' decla- cebeu tal votação c:ICÍ povo fluminer!­
!·.ava: "Mas aquêles que te?ham •. por- se sem sequer ser :nascido nó E.:;­
\entur~. contas a prest,ar a Just1ç;_a a tado do Rio, pois n.çx.sceu no Estaclo 
ela. terao. q~e sub~eter-se, de acordo do Espirito SantO. ~sse jovem cou­
com a let vtgente. corre a uma eleição t<·m uma vltú-

Então, Sr. ~r~sidente, basea~o . nn ria muito brillumtel ~ 
palavra do Prestdente d:"' Repubhc~, ~sse resutado foi dos· mais exprr-s .. 
pensaram em voltar lt1Uttos~ dos eXl·· sivos, inclusive porque foi êle um dos 
lados que estão realmente passando candidatos mais votados tendo si.io 
dificuldades. o que é compreensível, seu coeficiente acinla de 'so .000 votos· 
e s~mpre isto tocou à sensíbílídadc e todos sabemos o ;que representanÍ 
btas!letra, nesta e em outras épocas 50.000 votos numa eleição em que o 
passadas, porque o exílio, o degrêd.u, eleitorado ê de aproximadamente um 
coloca o cidadão - salvo se dispuser milhão de votantes. 1 

de fm·tuna pessoal mas, mesmo as- Tendo sempre se -dedicado aos as­
sim, em situaç!io lamentável, tanto suntos atinentes aós ferroviários, é 
para se manter socialmente como até claro que aquéle Deputado só podEria 
para sobreviver. Como se falou que eontinuar a se interessar pelas 1'1~1-
o Brasn havia readquirido a sua exis- v.indicaçõ_es trabalhi$tas - n~o pod~ .. 
tência democrática vários dêsses e:u- na ser ele um homem ded1cad~ as 
-lados-- que são 'tnúmeros, como a reivn~dicações dos .'P~~rôe::;. .. ~ 
']asa sabe e tôda a Naçáo - pensa· As_s1;m sendo, ftel ~ sya pcs~çao, 
!"ai1l em regreSS81" e 1'8T O que ua }.)artlClf'!?U .das lutas smdtCal~ e, ~ 
Justiça h·avia com éles. para, .enfim, ::on.sequenvm, quan~o ~ Gov~rno ·tOJ 
fazer 0 ajuste de contas. Vimos, en- :ie~~-ub.ado por um~ pronunc1arp.ento 
tre outtos 0 Preside-nte Juscelino mLltai - 9ue todos cq1~hecemos e do 
Kubitschek' de Oliveira voltar Hou- qual acredtto o pov? nao. ten~a mo­
, t t . h ~ . tivO de orgulho - ~le fo1 obrtgado a 
~e, na uralmen e um ·uregan •0 .:.~.a 3e refugiar numa 1embaíxada e, em 
tueles eternos cidadão~ _que se p~e~ seguida, foi para Montevidéu. 
valecem de lima pos1çao eventual Passado algum tempo. face as de· 
')ara ~apresentar-se, per!!11_te. 0.. mun· daràcões do nôvo Presidente da. U . .e' 
~o, como se fôssem deuses, houve oúbliéa _ de que ri.ão havia ·o senti· 
"sses .arrebatamentos . contidO""! desde menta de persegúição de parte do set 
logo. E o Sr. Juscelino Kubitschek Governo. e que"" êle· não iria interfe· 
oontinua no Srasil. Não sei .se s .. Ex~ ·ir na Justiça, e tódo· aquêle que tl· 
está. ou não atendendo a reclamos clH ..t~sse contas com a' Just.<:a teria qUI 
Justiça; parecr~ que. :1este ru.om~n· ,3restar contas a essa Justil:-n -· 4 

to, não estR sendo compelido a. Com- Deputado re~:;olveu :regressar ao Bn 
t:oarecer debaixo de vara a nenhUm "'i! e. em aqui chegando, apresent.vu 
dos Trlbtmals do Pafs. ;é à Justiça Miltar. Três dias de)JOI 

Mas, fiado nisto nesta palav:-n 1e t.er-se aprese.n~adó à. Just19a MT. 
chegou à semana passado ao Rio um _Iltar onde corna _u;n .n:~quénto ~n 
dos nossos exilados em Montevidéu, o ;.tU~c: éle é um dos m~Icmdos, é el 
ex-Deputano pelo Estado do Rio :l_e pre~ na cai~da d~ nOJte. 
.Janeiro. Demistocles Batista.· líder O Sr. A arao Steznbruch - V. Ex 
ferroviário. Presidente do então Sin·~ permite um _aparte,? 
dica to dos Ferroviários da Leopol- O SR. MARIO MART!NS -. Con 
di na. todo prazer. ' 
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o Sr. Aardo Steinbruch - v. Ex(!. clttram, de pública, nem aos advoga·· 
!em tôda razão quando aborda o ag... dos, nem aos jornais, 
tunto da prisão, na. calada da no\te, Omro dia tive oportunidade - e 
do ex-Deputado Themistocl1des Ba- lamento já estarmos numa fase de 
tis~a.· da repre.:;entação fluminense na quase réalejo· - de cril;ic'ar o Preol .. 
Càmara dos .Depu.:ados. RealmenJ:e-, dente da República p~!~ s..:.a omissfior 
V. E,.;,_:':l traçou mui;,0 bem o perfil pela sua inércia, pela constante Jimi~ 
dêsse trabalhador incansável das lu· nuição da sua autoridade, quando' tHe 
ta::; dos ter!'oviários do Es.ado do R~o déixa determinados milita!·es, pela 
hC .Janeil·o. Homem pobre, chere ;:te c1rcunstàncias de se encontrarem 
ta:n~lia, foi para o exilio - nâo ~J eventualmente na direç~o de 1PMs, 
exílio d::mmdo, porque êle poderia, passarem a assumir uma autor1da.de 
em virtude de ter sido presidente dt:. 4 que êle próprio, Presidente da 'Repú­
r..t:tb mul.tc.s anus do 5inaica·co uJS blica.,. não tem .. O País rião ccnhece 
Ferroviários da Leopoldlna, manipu- um gesto do Presidcn~ da RepUblica 
laatio v~rbas vultosas, co:no as de q"..li! advertindo o Sr. Ministro do Exén;!­
li<~punha ésse sindicato em razão da to, os demais· Minist.ros xiülitares, mas, 
<:omribuição sindical, ·da con.tributçao principalmente, ·o Ministro do Exér· 
nswc'.aüva. uma ve--~ qut qua-.,e t,oa.os cito, para que ponha urgente par·a.· 
os ferrov.ários são stnd:calizadcs e deiro a êsse· sistema que só nos tm­
pa:?;am easa contribuiçUo, êle podia vergonna, que nos deixa mal, que fp. 
perreitamen[e ter-se locuple:ado duf! v~!a uma crueldade que ni'j.o se ajas­
oin11eiros dos cofres sindicais, 1r ·pari.!. ta ao temperamento dos· Orasibl'OS, 
u Uruguai e Ia gokado o exílio d.ou- num momento em que se fa:a na ne­
l'aao. · Mas preferiu regr.essar à Pà- cessidade de. pacificação • da famili& 
t.ria., em face das d~larações do Pre~ b;asileira. E' constante, é quase diá­
si-dent.e da República, de que não hcl.- no gesto dessa ordem, procurando 
\ er1a. pergeç;uição aos brasileiros qu~. criaturas que estão desprotegidas 
exilados no exterior, voltassem ao desvalida, num momento político, ;:,ara 
Brasil. Assím. fiado nesta promessa,. ~ssa manifestação de uma c!·uelda:ie 
regl'essou ao Br3.sil,, e o seu primt:>ru requintada. 

·d f:íe fôsse, no proces5o a Q.Ue o eX· 
ato foi apresetnar-se à auton ad.e deputado responde, na Guanabara 
onde corria o inqu~rito a que respon~ solicitada a p!·isão, eu nã:) estar_a' 
dia. Nessa ocasiao. declarou que na<J aqui, faiando com énfase, porque 
precisava de advogado, mesm:::. ~·Jr~ 1 que mio pad:a pagar essa desp~sa, ~li! possive mente, dmtro dos . autos, a~ 
próprio seria 0 defensor de sua cau.. a~toridtdes teriam t.al?ez encontrado 
sa. Po:s oem inopinadamente .H~. e_emen os para apOla~ uma mcd.da 

. ·t' , ·t b 'f 1• d2ssa natureza. Mas toda a sua atua~ 
t·a.:aaa na n/1.01 e, cv~o m,u1 0 em a·-- ção era no Estado do RIO de_ Jane1ro 

Çâo da prisão preventiva ato es~e yue .; . . ~n e,. na ual?-a a.a. 
mou v .. Ex., e prê::o, s_m 3: decrcta-

1

• esporàdicam" t G b .. 

• , . . . . ' " ,, . t\ada tmlla em Mmas Gerats, Por 
~OnLI,ana a p~op:1a Lei d-.. Seo·1'ança que as autoridadeJ de Juiz _de Fora 
m.qua, t>m vtgOl · ·4ueren1 ser, ao mesmo t~mpo, 'Min.s~ 

O SR. MARIO MARTINS - V. tro do Exército, da Aeron3.utica e ua 
E>.'-' tem razão, focalizando esta.pal'- Marinha, com szde em Juiz de Fora'!! 
ticularidadt--para a qual chamo r. O sr. João Abrahão Permite 
al':m;:ao da Casa. V. ~"" um aparte? 

Vem o extJado político. apresenta- o sR. MARIO ?I!ARTINS _ com 
Be ao Departamento da Justiça .\1ti.i- muito prazer~· 
tar onde corre processo em que el!;) , 
está mclmdo como indiciado. A au, O Sr · João Abrahão - Ilustre Se-
torJdade responsável, ou quem J,l!'est- naam· Má.cio Martins, desde que assu­
d~ o processo, não toma nenhU::tlb. miu, merecidamente, a sua cadeira 
medida no sentido de privá-lo da ti- nesta Casa, V. Ex~ tem dado demons­
berdade, de decretar sua prisão, ,le craçáo ae ser um l'dealista, um ba, 
liqmdar a sua liberdade ou pre~eact ... r I Ialn. a dor peias causas populares. 
torná-lo recluso. :tle está com a !a.· · r 
nillia, durante trê-s dias. Repentin<t.· O .sR. MARIO MARTINS - Muit1 
mente, em ctetermmada noite, quando obngacto. 
estava em companhia dos nlhos mu· O Sr. João Abraháo -·Nós, p:in­
nores, chegam agentes do DOPS do .::ipalm<mte uos de· Goiás, sil.bemos qu. 
Rio de Janeiro e leva mo nosso f':.\· .1. ~'~- lwdHorla, sediada em Juiz d€ 
colega, porque ex-par1ame~tar, prêso. ~.·'ora no Govêrno que traca3sou, qm 
pa~·a o 9-uart~l da Rua Barao de _v1e.?- i oi o passado, instituido a 1\1 de abri! 
quna, no Estado da Guanab~r_a. I\~ ao Je 1900, toi o maior terror que se ins­
havJ~ nenhum pedldo de pnsao pre- .. alou, principalmente em Goiás. 
ventrva. Nessa altura, segundo us 
jornais informam, estana êle com sua 
prisão requisitada pelas )Lutoridactes 
militares de Juiz de Fora. ora, rjão 
tmha êle nenhum assunto com Jutz 
de Fora. E:ra um púlíticv no Estado 
<3o Rio, náo tinha ligações com ::\1.1-
nas Gera1s ein matéria da sua açúo. 
Então, vêm as auotridades de Ju1z o·~ 
Fora - como podia ser do Amazonas. 
eomo podia ser de Mato Gros~o. se 
em Mato Grosso e se no Amazonas 
houvesse autoridades militare§ com a 
mentalidade dessas que estão dirigin­
<3o os nucleos sediados em Ju.z c.e 
Fora - e lll"andam buscar, prBsd, 
quem nâo tinha nada dire.amente 
com Juiz de Fora, com Minas Je­
rais·. Sigmfica que, realmente, ainda 
continuamos em plena insegurança, f' 
o sistema de perseguição que carac­
terizou o Govêmo do Sr. castclla 
Branco permanece vivo e sádico. t')m 
a mesma volúpia em certos setort·~. 
como o das autoridades de Jul,z de 
Fora, que ficam,· como se estivessr.m 
com holofotes, lá das Alterosas, a ::ot'_­
rer a costa brasileira, para ver qu'=m 
regressou do exilio. E, uma vez que 
as autoridades que poderiam 'ter o 
direit.o de solicitar a prisão preven­
tiva dêsses que estão chegando nao 
o fazem, então de Minas Gerais vem 
o braço gigantecco, para agarrar 
nquêles por cuja prisão preventiva d·:> 
Rio, de São Paulo, eilnm, da '~on3 
costeira, não se interessam, e a !'f­
querem a título daquilo que não de-

O SR. MARIO MARTINS - Terr:. 
V. Ex':l- bast.a.nte razão. ~ 

0 Sr. João AOrahao - Elem.:;ntot­
que não Hnllam nenhum crime ne. 
nhuma cuipa, eram apanhados 'den. 
.. ro de seus mr~s, pela violência e pel<~ 
~.úrça, e conduzl<ios até aq'uela Audi­
:oria onde se humJihav·.~m p~rante a' 
autoriàades que compõem aquela Au­
ctiroria, sediada em. Juiz de Fora 
~uero apresentar minha inteira soli­
.:.. riedade às suas patavras~e. ao mes· 
mo tempo, dizer que já chegou o mo· 
menta de pôr um ponto final em tô­
Jas essas arbitrariedades que têm hu­
milhado a família bl:asilefra, princi. 
.• a!mente o povo goiano Q.ue s-ofreu 
.errivelmente com a ditadura que re­
tJl'esenta es.":;,g. Audi.toria instalada em 
Jurz de Fora. Concordo com V. Ex!!-: 
acho que o Sr. Presidente da. Repú· 
olica, atualmente, tem recebido, prin. 
cipalmente da Oposição, um voto de 
oonfiança. Temos silenciado em t-o­
dos os atos e apoiado s. Ex~ em to­
dos os acontecimentos, na esperança 
de. que o Sr. Presidente da Repú­
blica coloque um ponto final nessaB 
irregularidades e arbitrariedades pra­
ticadas na Fátn·a brasileira. Sr. Be­
nador, solicitei êste aparte pam apre­
"·entar minha inteira solidariedade às 
3Uas palavras. Chega de humilhação 
chega de provocação, . chega de dita­
dura; é hora. de restituir o País à de-

mocracia, à. liberdade, ao progresso e há murtos aucs, em Diaffiantina e em 
ao desenvolvimento. o.utl·as · cidCI(1es de Minas · Ger.li.s, as 

0 SR. MARIO MARTINS ~ Muito rEfe!'idas pe5soas. :Então, disse: "nflo 
agradecido a v. Ex!!-. seu apat te vem é possivC!l que tal gente e5te.)a ser­
confrimar rmnhas palavras dando~lh:~ vindó como auto:idaàe militar. p'or ... 
o aval que faltava à crítica q-ue estava que o ·seu pas~ado t; tenebroso··.: 
fazendo. . A~siln, meu L.'ltuito foi o d~ trazer, 

Apenas, como rotina, quero fazer 8 como c:::n_tribuiçâo ao discurso de v.: 
.retificação de que não estam-:>s dandc Ex~J êste rato a::> cvnhecimento pú-

t A b!!co lXtra que tc-:!os saibam a quem 
vo o de confiança ao Governo. est~ entregue a Justi'ça neste Pais .. 

O Sr. João· Abrahão - Permita-m.~ 
nôvo aparte. Quero dizer que se trata O SR. MARIO MARTINS - Agra­
de ponto de vista pessoal meu. n-a. deço a informação c e V. Ex~ aita ... 
mos em entrevis .. a: wn voto de con- mente valiosa-ao m-esmo tempo, e res­
tianÇa .ao atual Presidente. da Répú-~ pei\ável pe!a sua a.utoridaae e qus 
blica. · ü'az novc.s à9;dos à expoS'içáo. 

Ó SR. MARIO MARTINS _ Pe:. . ~ue el:;-m-en~o civil sej~ :oesc_onhe ... 
feito. I ~~no, mcsm::~ ~ejem:onto. poht_J~O. e po::: .. 

_ .:ave!, m~.s nao n:> melO tmht-:n·, onde 
.o Sr. /oáo Abrahao. :- Esta~os ~1:1. :1. vic.a, l.s.sde 0 tempo de Esco:a, vai 

expectativa - .~ ~~redlto que e ? ,~<:!- senqo re:JiStraàu. . 
seJo do Sr. ~~-esraente d:::t ~-epub1ica Os .s.=us chefe:.>, tnclush'e 0 _ Pres!• 
-:- de um retorno do PalS a norma- :!env~ da Rep.úb!ica e os Minbtros Ml·· 
hdade. l lltares, não ig·noram o temp~ 'Gmen ... 

O SR. MARIO MARTINS - Mur~c· to, os d:::feitos e as virtudes d·ê ofi .. 
obrigado. c;al }J.Jr oficial, attavés do assenta-

Náo tenho autoridade para falar en1 m::nb d~Z~s suas fõlhas prof~'Eionais, 
nome da Qpcsiçáo e, po-r isto. dar;: 1 0e lli:J:io que, cem esta revelaçào ve .. 
meu pon::.O cte vista p~sse-al. rifica-se que, rzH-:mente, a l'3Spon::.a .. 

Não desejamos, 1·.::ajmente, criar d~~ bilidaC:e é de quem coloca essas au .. 
terminadas e justas dificuldact~::s a um torit,a;:ies. sem o devido eqnilíln·to, · 
Govêrno, na e,s.p~;_.ança de que t;L na::tclêb i'un-:;ão. A r::sponsa~ilidaàe 
compreenda· que, .s-e mio es~amos ta~ não é d:::. desatinado qu~ abusa dJ. 
zend.o certas críticas, nem nos atla· Jôrça.' no exercício daqusla função 
vessando, às vêzes, no seu caminho :oventual, mas ~im dos chefes que. o 
~ porque temos a esp~ranç·a de qu~ cont:e:::eilcio, àe:ode o tempo dê vida 
ele venha ao encontro do P·=lÍ~ venhil. e.sc:~lar, co::1seqümtemente sabendo o 
.ao ·encontro da Nação, fazend~ aquilv Qtwnto é capaz 6e hs.rbaxidad;; amda. 
que ela espera dêle, n::ste mom~nta ·o iud'cam. ~. depois du c:mfilnwção 
e que consiste em desfazer tuLo 0 qu;- ~c dsr.ünclas .. cem o as con.3,antf's d:> 
ar-bitrária e Cl'lmi.no~am<:-nte, foi p1a 1.1\'r-O d0 Depu'cajo Márcio Morêira Al· .. 
t:i'cado pelo Governo pas;:;ado. Que r( ves e do

1 
ex-Governa·:lür de Gof;:ís, 

colcqUe o Brasil na posiçao que toctu. .\1:auro B::>rges cem p:Jrmenor~s sóbre 
desej-amos, de entendimento, de con· ~ barb-)ridad::s pratieadss e aprova­
vicio. Que a Oposição, de mn ladú ::ias poT e~s:?s oficiais, nada fazem. 
.:ritique o Govêrno e êsté, de outr, Não pad!am, p-ortanto, as an:orida .. 
-4do, .s-e _detenda e até nos critiqtlf dcs Sl:pf'riores. Mimstros e Pre-;;idente 
_ambém, mas Q.Ue haja um idioma co :a RepUi)!lCU. igncrat os refet·iàos fa­
mum. Mas ile 13. Ex~ volta as costa· .cs, po:·que, dêles hã denlmcia t' alem 
rara êsses abusos, difiCJ!m2nte ta _ii~w. ê!es c:.mh€cem melhor do .:jue 
será possível, porque, êste não ê !..> :1o.s. qu::m -t::fh:l---·os homens que tfm 
idioma, a· linguagem que c~mpreen· :.'~.sa VJ!úp;a, de To-rquemada, nos car­
demos. J-s qt;e ex~1·~!em. agindo contra ina.e~ 

O Sr. Pectro Ludovico - Permit-:.. ;esos brasileiros'. pr~os paliticos. S."'m 
V. Ex~ um aParte? ~oncliçõss de se defenderem pela pa .. 

o -sR. MARIO MARTINS étvra para .iu.:.tmcar suas atit.ud2s. 
prazer. - Con. Mais uma vez, assim. venbo fa?.er 

Jm apêlo. parn que r.ão fiqu 2 fste 
O Sr. Pedro Ludàiiico -Sr. Sena c!amcr como uma exclusividade no_<sa, 

dor, estou ouvrndo, com muita a\.en- '"'a Op:::"""\lc. o · 3 ~ 0 ati11g 2 ~ trdns 
çã.o, as palavras de V. Ex~ sobre eStz::. os homen3 do Bras11 independente­
J.busos, :sôbre estas humilhaçõzs, sôbl'e mente· dê partidos. seja do l'viDB· seia 
~stas arb-itrariedade pratic-J.das con' '.la ARENA. A cama e da e:;,pt!cie llÜ­
..nasileiros que mereciam mai.s ampar, '1l:1ll'.'- ent·alve as prerrogativas de di .. 
numano da part-e -do Governo. Queru reito da pessoa humana que n::lo p~r-
2ntrertanto, dar meu ponto de vlst~. tencrrn à bandeira do MDB e stm. a 
.i. ~espeitQ do atual. G_overno da Repú tôdas a3 pessoas que t.enl1nm uma 
.J~1ca. Nunca acreditei em que, no oo .. conscif.ncia cristã e uma· fornwção de­
v~rno do Marechal Costa e Silva, a ::nccrática. DPsejamos que e.stas úl­
.>l~uação política do Brasil m~lhorass, tim-1s venham comungar con')seo, am­
na.o em virtude da sua pessoa, n€n: ia que nã-o usem da palavra. na t.ri~ 
J?t!los .seus atos P·::lssados, mas porqu ')una, mas que, pelo menos. facam 
ele representa unta casta mill'tar un. pre~são sôbre o Govê!'no. se. para. 
grupo militar ditat-orial, desumanc ~anta, têm realmente eLementos. Do 
~Paixonado e que não quer ver o Pa., :::ontrál'io seremos cUmp.lices de cri­
.-e-democratlzar-se. De maneu·a qu~ mes que. S'e quisermos observar os seus 
temo~ que rece~er1 s~m s~rpresa, ' :·equintes. basta que lei.amns a pró. 
1_10tíc1a ~ess~s V10len~u~.s, desses- abu--

1 
pria declaração dos ,advOgados à o ex· 

.:.O.S pratrcaaos em v anos E&tados d• 1 Deputado Demistoclid-es Eati~ta: 
Brasrl. O grupo de Auditoria de Jm·, 
de Fora já e muito conhecrdo por: 
,em praticado atos de arrepiar os ca· 
oelos. Grande part.e do povo não co 
ahe.ce a forma por que_ êles têm prt··· 
c.ed1do, condenando, muita gente po. 
:.>uuples suspeita, a dezes.sete e dezoit!· 
anos de prisão. Felizmente, o ~uprt>­
m~ Tribunal Militar tetp. modificadL 
tazs sentenças condenatórias, verda 
~eiros atos absurdos. Certa ferta, es 
tlVe em casa de um General~do-Exér­
c~toJ no Rio de Janeiro ·- não quero 
citar o seu nome para não colocá-l<J 
mal - quando um advo-gado do Rio. 
gr~de autoridade policial, disse àquêle 
General quais as pessoas que trab.a~ 
lhavam para êle, em Juiz de For::: 
pela Justiça Militar. Citou casos hor­
ríveis que eu ignorava. o General 
então, se recordou de que conhecera, 

"O pedido de prr.:;ão fol .!!ali~ 
cita-do pelas autoridades da 4ll­
Regiã·:> Militar. Juiz de Fera pi?-Jo 
fato de ter o ex~n:'rl·::m:nt:u dei­
xado. inv.onlutà!'iàm.ente, o exill'l 
no UIUguai :-'.J 

Or:J. êl~s ccnr..i(' -..:am um d.esaflo 
'fUando alguém, para que tentJa trãn­
üto livre, apzla para o F'fesidente da 
'1epública. Considerem um l'nSUlto àS 
::nasses Armadas um asilado mbme~ 
,er-se a Justiça, no ó!'gão a que est.à 
espondendo a processo; acham qu~ 

::> asilado não pede ter amor à P:i.tria, 
audade de sua famílkt. dos sem ami~ 

g;os ou do chãG em que nas(';eu. E, 
quando, confiado3 na p.a.lavra do Pre­
<;idente da República. na sua valia, 
regressam ao seu Pois .. são cercados 
de incertezas e inquietações. E, con-
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~lderando. e.ss~ atitude um acint&_, um. Senhor Presidente, quero deixar re~ 
desafio, saem das montanhas os bár- gistrado nos 4Dais _desta c_asa a pêlo 
baros para buscar, no Rto de Janeiro, chegado de- Mato Grosso, referente à 

. O humilde asilado de regresso à tõua situação dos produtores de borracha e 
Pátria. a propósito, teceremos 'breves_cowide-

Ora, se partissem de uÍn fato con~ ~:~ções ~ôbre o momento econõ__m~co e 
ereto,_ positivo, ainda bem .... Mas, não! un~lCCi!O por que passa. anuele Es­
consideram um. atentado à dignidade- t.ado. 
profissional dê1es, um insulto à farda P.olÍ!emos afirmar que pata. os seus 
que vestem a circunstância- de o exi- pro_blen1as fmancelt us u ~1.auo u.! 
ladOo político ter a audácia, o atrevi~ Mato Grosso está co1ocaOO entre a!> 
mento, o descaramento - possivel· ral'iSSimas unidades da federação. que 
mente esta é a expressão para êles não press'ionam ·com os seus. aflir,os 
- de comparecer ao Brastl para di~ apelos· o govêmo da União. Somos 
zer: aqui estou,. ·o que há comigo? justos quando afirmamos- que os úl~ 
Julguem:-me! Mas isto não ·querem ta~ timof governos do Estado~ o; Q.üinqüê~ 
zer; o que- querem·.-é prender, é ater- riioS J-oão Ponc.e d~ Anuda e Fer­
rorizar. Bil.tem Q uma po~ta em plena nando Corrêa Ga Co:o;ta, del.xaram sa­
noite, quando a Corutituição diz que neado, com saldos, sem· dividas, o erá­
o la.r.é invioláV-el, que não.se pode Cn- rio estadual. 
~ar à noite, sem permissão, na resi- Especlficam€nte·, no atual momento, 
dência de quem quer que seja. Arre- no caso do deiJ.atido ICM, dois: ou três 
batam uin cidadão pata julgar? Não Estados não bateram, urgindo· por so~ 
Pai:a-aterrorizar, -para praticar aquilo corro à.3 portas do ExecutivO .Federal. 
qlie não querem que se fale. .\fato' Grosso é um ·dêles. · \ 

E,eplior Presidente, chamo a ateri- ·Mas · a esta ... quase euforia ~ fi.p.an­
ção dà Cam e, a~ mesmo te:tnpo, ·tomo ceira ·não corresponde· a situação eco­
a liberdade de pedir a colaboração nõmica. · Estando pràticame~t~ ne 
de todos, para evitar que nós, da vanguaida da produçiü) bovina- do 

·oposição, sejamos as eternas vozes a pa1s, e com uma l_aborJOSa class-e se­
pngar no deserto. :Ê:.Ste caso não -e :mgallsta no norte, a1émrdos produ~ 
eó nosso, pertence a todo o Con- ·ores de cereats nas várias reg1ões, e. 

. gresso. De~ta maneira esperamos ___; ~:rise ecOnômica que aflige o _pals se 
" nó~;; usando í\ste m-eio, e ·oS · cofegas· acentua· naquele Esta-do. Temos _ele­
meJ?l~ros do oovêrno usando da ·sua .:nentos pal'!\ -proVar que a assistên­
po.stçao .- e.cabar uma vez_ por tôdas, cia õ fomento federal, que oçorrem 
como .lembrou o nobre Senador Joãc no~tras àreas do país, talvez por·maior 

· :Abrahão, coro êsse s!stema, que é uma prestigio ou maior aces_so poHti~o. nãu 
v_ergonha para o Prus, que é 1.!-ma ver~ dão_ sinal de vida em Mato Grosso. 
gonha para a nossa geração, que é Nos últimos-dias é ·que se registrou 
um ctime ·e continua cómo -se _tivés- um n-ésto ·-de 'assistência do govérnó 
;semos o desejo de viver debaixo dO· da· União • parª o· caso . especial do 
crime. (Muito bem/ Palmas.)· FRIMA _Frigorifl'cos Matogro.sf?enses 

· _._._entidade pr'odutora de grande ca-
. COMP AR-ECEI\-1 MAIS ,os· SENHO· paCidad~, agred_ida por surpreenqente 

RES SENADOR~ES: golpe. o. ~tabelecimento voltou a 
José Gl.iiomard funcionar e ·em poucas sem::\.nas mos-
Osctir PaSsos crou suas .r-eais p-ossibilidades. Se o 
Clodoin.ir· Milet o-ovêrno fede-ral ou. as ·entidades cre-
Seb-astião Archet êhtícias iiitereSsados ·nó -desenvolvi· 
petrônio Portela. menta do pais atenderem parte dos 
Paulo sarasate .. -reclamos ·matógrossenses ~-Dbre estra·· 
Dinarte Martz · ·-das e colocação dos seus produtos, es-
Ruy Carneiro .:â.rão iiÍvestindo ~lp eventos de resul-

. ·reotônio Vilela. ~ados positivos l'm€diatos. \. 
\ :Rlli,Palmei:ra -Com· tôda a restriÇão- ·ão co-m-érclo 

·:Arnon de Melo ct.e, gado, a· zona de corumbi não ~--
Raul Giuberti viou rnais remessas de rezes a Sao 
:Paulo Torres _éau1o, porque se rev'elou impotente .. a 
Aarão _Steinbruch Estrada de Fcn·o Noroeste do Brasll. 
:Carvalho Pinto ~ste ·é um fato notório, um dos mui· 
ArmandO St-oml toS arg:umeiltoS quando clarn_,amos pelo 
:R-enato Silva restabelecimento das· obras ~ "BR-2€2, 

no trecho Campo arande~Corumbã.: 
O SR. PRESIDE,NTE: Chege agora a nós o ,clam()r dos 

~ Tem a. pa- _produtores ~ato_grossenses · ~ _bo~a­
J~aphat Ma- cha. es sermgallstas denWlclam o m­

(Nogueira da Gama) 
. lavra o nobre Senador 

-l'i.nho. · 

O SR. JOSAPHAT MARINHO: 

Senhor· Presidente, desiSto da. pa-
lavra. · 

O SR. PRf:SIDJJ;NTE: 

<Nogueira da Gama) - Tem a pa­
lavra o nobre Senador Autélio Vi~ 
mma. <.Pausa.) • 
· ~ua. Excelência não está .presente. 

Tem a palavra o nobre senador_ Eu~ 
rico Rezende, (Pausa.) 

diferentismo da SUDEB na compra 
da' produção. · 
. A- propósito a banc~àa federal re­
cebeu· o seguinte telegrama do Se­
nhor Deputado Emanuel Pinheiro da 
3ilVe., Presidente · da Assembléia Le­
;islativa: "seringalistas matogro~sen­
::.es sofrem conseqüências danosas face 
indiferença SUDEB ·sentido· aquisição 
produção borra c h a.· _Permanência 
atual situação acarretará falêpcia OO·· 
·letiva indWtría. extra ti vista -nosSa re­
gião. Apelamos veem-ente;lllente sen­
tido seja encoritrada· solução imediata 
problema compra borrach~ matogros­
sense. '' -

O SR. PRESIDENTE: 
(Nogueira da Gama) 

me.sa requ.erim~nto que 
pelo ~sr. 1 Çl secretário: 

Sôbre a 
vai ser lido 

E' .lido o seguinte requerimento 

REQUERIMENTÓ 
NQ 604, de 1967. 

Nós têrmos do art. 212, letra. Y, 
do Regimento Interno, requeiro trans­
criçüo nos Anais do Senado do diS~ 
curso pronunciad-o ·pelo Embaix3.do dn 
Brasil em Israel, por Ocâsião da tnau · 
;uração dO ···centro Cultural Oswaldn 
Aranha''. ' 

Sala das Sessões, y em 20 de junho 
'le 1967 .. -senador· Aarão Steinõruclt. 

. O SR. 'PRESID&'1TE: 

(NoYueira ·da Gama) ""':'"" O do.-
cumento cuja transcrição é solicitada 
evidentemente, pelo seu contexto, está 
de acõrdo com as exigências- do Re­
_simento ·Intemó. Assim, a ~atéria 
iietá incluída na próxima Ordem do 
Dia, independentemente _de parecer da 
Comissão Diretorà. 

O SR. PRÉSÍI)EN:rE: 

(Nogueira ·da Gama) - Sôhre -ê. 
mesa requerimento's, de autoria do se­
nhor Senador Sigefredo Pacheco, _qu~ 
'lão ser lidos pelo Sr. *19 secretário. 

São lidos. e aprovados os se­
ouintes 

REQUERIMENTO. 
·Nq 605, de 1.967 

Exmo "Sr. Presidente do Senado 
Federal 

O Senador Sigefredo Pacheco, ·abn.i-· 
xo assinado; vem, na forma regimen­
tal, requerer licença parà. tra:tamen­
to de saúde no período de 23 de --mar­
ÇI? a 23 de abril.· 

Nestes têrmos. 
P. Deferimento. 

Campo;:Maior~ · 23 de m:arço 
-:---- Sigejredo Pach~co. 

REQUERIMENTO 
.N9 606, de 1967 

de 1967. 

Exmo.- Sr. Presidente do senado 
Fefteral. · 

O SenadÓr Sigefredo Pacheoo, abai­
xo assinado, vem, na forma regi­
mental, r{querer licença para trata­
mentó de saúde, no periodo de 24 de 
abril a 24 de mala. 

t lido e àprovado a· seguinte 

REQUERIMENTO 
N9 600, d~ 1967 

Nos têrmos do art. _39 do Regime!l. .. 
to Interno, requeiro ltcença para m~ 
afastar dos trabalhos: do- Senado peliJ 
prazo de '125 (cento e vinte e cinco) 
dias, para tratamento de saúde, -a 
partir desta data. · 

Sala das '.sess6e.s, em ·16 de junho 
de 1967. - Lobão dei Silveira. 

. "'• I I 

O SR. PRESIDENTE: 
- i . 

(N,cgueira. da Gama) - o reqm:~ 
riménto que acaba de. ser aprovado 
fôra lido na sessão de 16 do corren­
te, deixando enUio _de ser votado por 
falta de quorum. · ~ . -

Para substitutr o i Senador licen­
ciado, a·· Mesa· conv~a o _seu suplen­
te, Sr. Pedro-de 'Mo:ura Palh&. Loga 
que S. Ex!!- compareça ao plenár1o, 
passará a. participai- "dos trabalhr.>s 
da Casa, dispensado o compromis go 
regimental, vistó já: o haveT presta.­
do. ao ·ensejo de stia ·primeira cou-
vocação. (Pausa-.> ~ · · . 

o·im. PRÉSIDENil'll:: 
<Nogueira da Gama) Encerraao ·o 

período destinado aO ExpedieD.te. 
Passa~se à· ·. 1 -- ~ · "-

' ORDEM D.O DIA 
DiscuSsão, em1 segundo runio; 

em regime de urgência (Art. 3:!61 

n<f 5c do Regim_ento) do Projeto 
de Lei do Senado nll 29, de 19.G7, 
de a~utoria do Sr: Senador--vcts· 
cancelos Tôrres~ que altei-a (l 

Bandeira; as Arm.as e o. Sélo Na· 
cionais instituídos ;:elo Decretl 
n"9 4, de 19 de novembro de 1SS! 
:<Projeto aprovado em prime~rG 
t-urno; nos tênnos do substttutt­
oo da ComissãO de Educação i 
Culturci ' e~ subeinenda na sess'â< 
de 14-6-67), -tendo Parecer. sol 
77;9 410, de 1967; da 'Comissão dl 
Redação, oferecendo a redação dl 
vencido,_ · t .. 

Em 'discussão o :projeto, em ~e' 
segUndo turno. (PaUsa.) 

Não- havendo que~ peça a, palavra 
para discussão, do~.-a como encer· 
rr..da. -. ..., : 
· EnCerrada a discussão,- sem em~~n 

das, e não tendo havido ieqUeÍ'imén 
tas· no sentido de Que o· projéto s.ej: 
submetido à votacão, é êle dado ~.~o 
mo definitivamenh!l ãprov!tdo, intie 
pendente de· votaÇão, rios tênnos .d 
Art. 275-A, § 59 do Regimento ln 
terno. ' 

o projeto irá à .Câma.rã dos Det>U 
tados. · 

~ .~ ... -o segUinte. o. projeto, aprc: 
vado: · 

Nêstes têrmos. 
p. Deferi!I_lento. 

Campo Maior 24 de a-bril 
Sigejredo Pacheco. 

de 1967. 

PARECER' N' !410, DE 1967 

Da· _çomissão . de Redação · 
.RedaÇão dó ·vencido para segm1é 

.,__ ~r-_,. __ -::--' turno do Projeto de Lei do Sen11Ó 
,ç~ n<? 29, de 1967. . · 

~REQUERIM.ÉNTO Relator: ·sr. José Leite. 
Na. ·6o7, de-..1967 A Comissão -apresenta a -redaçf 
·'.., do vencido para segundo tufno c 

Exmo ~ Sr. Presidente do 
T'eQ,et'al~ 

Senado 

..... Sua. _EXcelência não está prêúnte: 
. ~m-··a. pã.la'Vt'a o nobre Senador Be-­
:wrra Neto. 

.O SR. BEZERRA NETO: 

Assim, sr. Presid-en~e, n-o caso_ ~e?: 
tacado ·do desinterêsse de aqms1çao 
::ta produção, pelo nôvo órgão para 
tal fim cz:_iado, _resta-nas f!.pel.ar para 

(N.áo joi re~isto pelo orador).~ se~ que o Sr. Ministro dfl. Indu.s'b'ia_ e 

o senador Sigefr.edo Pacheco, abai­
xo assinado, vem, na ._forma regimen­
tal,' requerer licenç3. para tratamento 
de saúde no· ·pe1~iodo de 25 ·de maiu 
a 30 de junho. 

P_·ojeto de Lei do esnado n9 29, ( 
1967,· que alteia a Bandeira, as. A 
mas- e o Sêlo NacionaiS .instituid• 
pelo Decreto n9 4, de 19 de novEm 
bTo de 1839. 

Sa' . das Sessões. em 1.$ de· juul 
de 1967. - João- Abrahão, Presiden 
- José Leite, Relator Antlm 

.Ahor Presidente e Sr's. senadores, é Comércio, GEm-eral. Edmundo Macedo 
próprio do exercfcio 'parlamentar o Soares e Silva, por sinal antigo pre­
registro de mensagens, .reclamações e sidente da. Confederação Nacional da 
apelos oritmdOs dos Estados sôbre Ind:fistria, mtervenha: ·no ~rgente cRSO 
aeus problemas. Recorrem à via do e determin-e as provid~n~Ias de att:n­
cong'resso as entidades de -6asse, os di~ento a quE: têm direito os se~­
próprios~ podêres públicó.s estaduais e gallstas matogrossense?, verd_\'iell'OS 
.DlWlicipais, caçla qual com suas rei- heróis na comprovadis.S~ante mgrata 
vinêtcações, seus pontos de vista, sem- luta pela nossa produçao. 
.pre giiando em tôrno de questões de Era o que tinha a dtzer. <Muito 
n1agno inter-ê~se púOlico. bem. Muito bem.) 

Nêstes têrmos. 
P. ··Dzferimento. 
Campaio Maior. 25 de mala de 1967. 

-- Sigejredo Pacheco. 

O SR. PRESIDE~JTE~ 

(Nogueira da GamaQ 
me.;;a requerimento que 
uelo 1? Secretário. 

Sôbre a 
vai sçr lido 

-Carlos. · 
ANEXO AO PARECER NO 410·'6 

Redação .. do vencido para Sligun1 
turno do- Projeto de Lei do Senaj 
n9 29, -de 1967, que altera a Bal 
deira, as Armas e o Sêlo Naciono 
institu.idos pelo Decreto_ ?z9 4, de 
de novembro-de 1889. . 
\0 Congresso Nacional decreta: 
Art.-19 A Bandeira, as Armas e 

Sêlo Nacionais são instituídos tl~ 
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Decreto nº 4, de 19· de novembro de 
1889, obedecidas a forma e a apre­
sell}ação constantes do Decreto-lei 

n1? 4.545, de 31 de julho de 1942, com 
as seguintes alterações: 

1) na Bandeira Nacional a parte 
inferior do círculo azul terá tanta:; 
estrêlas quantos forem os Estados da 
Federação e a superior, uma, correl$­
pondente ao Distrito Federal; 

2) nas Armas Nacionais, nó escudo, 
a bordadura do campo perfilada de 
ouro terá tantas estrêlas quantos fo­
rem os Estados da Federação mais 
uma, correspondente ao Distrito Fe­
deral. 

A legenda ''Estados Unidos do Bl·~­
.sil" será substituída pela de "Repu­
blica do Brasil"; 

3) no Sêlo Nacional a legenda 11ES­
tados Unidos do Brasil" será substl­
tuida pela de "República do Brasil". 

Art. 21? A inclusão ou exclusão de 
es~rêlas nos símbolos nacionais, re­
sultâ.ntes, respectivamente, da cria­
ção· ou fusão de Estados, repÍ'oduzira 
Eempre a parte do céu do Brasil fi~ 
xada nos modelos anexos ao Decreto­
lei nq 4.545, de 31 de· julho de 19<!2. 

Parágrafo único. Em qualquer ca­
so-as estrêlé.s obedecerão à sua posi-
ção astronômica exata. ' 

Art. 3r; Sempre que se verificar a 
criação ou fusão de Estados, o Pr~­
&.idente da República designará Co· 
missão, oomposta de cinco membros, 
representantes, respectivamente, dos 
Ministérios da Educação e Cultura, 
do Exército, da Aeronáutica, da Ma­
rinha e do. Instituto Histórico e Geo­
gráfico Brasileiro, para, sob .a pre­
sidência. do primeiro, estabelecer aE 
modUicações a serem feitas nos sim­
bolos· nacionais. 

Art. 4\1 Dentro de sessentea dias da 
publicação desta Lei, o Poder Exe­
cutivo baixará os atos necessários à 
sua execução, inclusive com a alte­
ração decorrente da criação. dos Es­
tados da Guanabara e do Acre. 

Art. 5ç; Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposiçôes 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Item 2: 

Votação, em turno único, do 
-Projeto de Lei da Câmara nQ 62, 

de 1967 <n9 72-B-67 na Casa de 
origem); de iniciativa· do Presi­
d,ente du República, que revigora 
o art. 26 e respectivos parágrafos 
da Lei n9 4.889, de 19 d-e dezem·­

. bro de 1965 (Plano Diretor do De­
senvolvimento do Nordeste) e dá 
outras providências, tendo pare­
ceres favoráveis, sob os núme­
ros 389 e 390 de 1967, as Comis­
sões: de Projetos Jo Executivo 
com a emenda que oferece de 
nQ 1-CPE; de Finanças e depe'l.­
dendo de pronunciamento da 
Comissão de Constituição e Jus­
tiça sóbre O projeto e emenda a; 
das Comissões de Projetos dn 
Executivo e de Finanças, sôbre a 
emenda de Plenário. 

Solicito os pareceres lJrais das· Co­
n.issõf!!S de Constituição e Justiça, só­
bre o projeto e emertdas: de Projetos 
do Executivo, sõbre as emendas. 

Para êsse fim, dou a palavra ao 
nobre Senador Wilson Gonçalves 
Relator da matériá. 

O SR. WILSON GONÇALVES: 

(Para emitir parecer) - Sr. Pre· 
sidente, na qualidade de Relator d(1 

projeto que V. Ex~ acaba de anun­
ciar, proferi pareceres na Comissão 
de Constituição e Justiça e na Ca­
missão de Projetos do Executivo. 

Para conhecimento do Plenáno· 
vou proceder à leitura de ambos 01= 
pareceres. . 

:t o seguinte o parecer na Comi:, 
mão de Constituição e Justiça: 

O presente projeto de lei, de inl­
elativa do Poder Executivo, ati·avés 

' 
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da Mensagem n9 341, dêste ano, visa, observado, no que couber, o artigo 83 
conforme declara expressamente, a e seus parágrafos da Lei nl? 3.470, 
renovar, até 31 de aezembro de 1968, de 28 de novembro de 1958''. 
o prazo para as emprêsas industriais A justificação, que acompanha essa 
e agrícolas do Nordeste procederem .propc~ição subsidiária, oferece argu­
ao aumento de oapital resultante de mentos sérios e seguros que alteram 
incorporação de reservas· ou de rea- profundamente a impressão, que nos 
valiação do ativo, gozando da isen- assalta desde 0 início, de que 0 pro­
ção de impostos e taxas federais, jeto, no tocante ao aumento de ca-

A douta Comissão de Projetos do pital resultante de correção monetá­
Executivo, apreciando a matéria e ria, seria realmente benéfico às em­
o seu alto objetivo, emitiu parecer prêsas industriais e agrícolas nêle re­
favorável, apresentando a emenda. feridas. 
n\1 1, para que os benefícios consig-
nados no projeto fôssem igualmente Ressaltando a louvável preocupa­
aplicáveis às emprêsas industriais, ção governamental ao tomar a injcia­
agricolas e de serviços básicoS da tiva do projeto, o autor da emenda 
Amazônia. , afirma que, como é fácil perceber-se, 

Indo a proposição á discussão em houve, no caso, um equívoco, que pre­
plenário, o nobre Senador Cattete Pt- cisa ser corrigido. Alega, assim, que 
nheiro ofereceu a emenda nl? 2, em o projeto concede uma isenção já 
cuja longa e judiciosa fundament<l.- existente na legislação em vigor, com 
ção, calcada na legislação vigente, o inconveniente de a restringir no 
aduz razões e argumentos que abrem tempo. 
ao assunto, novos aspectos e nos con- Dentro dêsse raciocínio, teria um 
duzem a uma visão·diferente da ques- resultado espantoso: enquanto tõdas 
tão, que é da maior importância para as emprêsas priyadas, e não apenas 
os interêsses econômicos e desenvol- as industriais e agrícolas, de todo o 
vimentistas do Nordeste e da Ama- País gc:!ariam da isenção do impôsto 
zônia. · de renda quando da incorporação, ao 

Em resumo. alega ·que o projeto respectivo capital, do resultado da 
conced.e uma isenção que jâ. existe correção monetória, as ernPrêsas in­
e a delimita, para as cmprêsas in- dustriais e agrícolas da área oa 
dustriais e agrícolas localizadas n1. SUDENE só poderiam usufruir esta 
área da SUDENE, a 31 de dezem- isenção até 31 de dezembro de 1968. 
bro de 19G8, e, em conseqüência, eu- Afora isto, dzntro da própria ãrea da 
quanto tôdas as emprêsas privadas SUDENE, as dernai.s emprêsa3 conti­
de todo o Pais gozarão da isenção do nuariam a beneficiar-se da isençao 
impõsto de rendas quando da incor- sem limitação de tempo: 
poração, ao respectivo capital, do rc- A emenda n\1 2. segundo expõe 0 seu 
sultado da oorreção monetária, as ilustre autor, está redigida de modo 
emprêsas industriais e agrícolas do 
polígono nordestino , usufruirão esta que assegura a isenção Já existente 

zm caso de aumento de cauital decor­
isenção apenas até· 31· de dezembro rent~ da reavalia~ão do Útivo, como 
de 1968. Esclarece que, além disto, efetivamente. d3SZJa a propos_ição go­
dentro da própria área da SUDENE, 
as demais emprêsas, que não sejam vernamental, e mantém a outra parte 
nem industriais nem agrícolas, se be- do projeto que d.iz respeito a isenção 
neficiarão da isenção sem tempo li- na hipótese de incorporação de re­
mitado, servas ao capila!. Além dlsto, ainda 

Conclui, salientando que a emen- tem os seguintes efeitos: 
da nl? 2: l\1 alcança o mesmo obje- a) ap!íca o tenefícío ás emprêsas 
tivo e conserva a outra parte do pro- industriais e agricolas da Amazênia, 
jeto relativa à isenção para' a incor- no que coincide corr:. o alcanc<"! da 
poração das reservas ao capital; emenda n9 1, de iniciativa da ilus-

29 estende a medida às emprêsas trada Comissão de Projeto do Exe­
industriais e agrícolas da Amazônia. cutivo; 
no que se harmoniza com a emenda b) elastece, para 31 de d'3z::::nbro 
nl' 1 da Comissão de Projetos do .de 1970, o prazo~de urgência da is~n-
Executivo; ção concedida; . 

3\1 alonga, até 31 de dezembro de 
1970, o prazo para uso do benefício c) estende a regalia fiscal aos 
por parte das mencionadas emprê- "lucros suspensos", guardando can­
sas situadas nas juas ãreas; fonnidade, consoante adu:i, com . o 

41? inolui, na providência, os lucros disposto no artigo 286 do Regulamen­
suspeÍlsos além das reservas, perfi- to do Impôst-o de Renda em vigor . 
!ando, assim, o dispõsto no art. 286 Do estudo que realizamos da emen­
do vigente Regulamento do Impôsto da e dos seus fundftmentos, no exi­
de Renda <Decreto n9 58.400, de 10 guo prazo que nos foi fixado, chega­
de mal o de 1966). mos à conclusão de que a mesma tem 

A emenda n\1 2, erradica, dêste mo- inteira procedência. Não há neces­
do, da proposiçã.o tudo que se rela- sidade de conceder-se isenção para o 
ciona com a correção monetária e, aumento de capital decorrente de 
uma vez aprovada, abrangerá a ma- correção monetária, poiQue isto já 
téria da emenda n\1 1 e substituirá, está. previstÇI no artigo 76 da Lei n9 
como art. 11?, t-odo o texto do art. 26 4.506, de 30 de novembro de 1964, 
e seus parágrafos, reafirmado pelo artigo 12 do Decre-

Em face dos argumeÍltos da emen- to-lei n 9 157, de 10 de fe·,ereiro do 
da nl? 2, e dentro da competência ano em curso. No mais. prevalece 
desta Comissão, somos pela sua apro- 0 objetivo do projeto, com a inclu­
vação, com 0 que fica atendida a são dos lucros suspensos. 
matéria da emenda nl? 1 e· alterado, Entendemos que, aceita a emenda 
em parte, o projeto inicial. ~ste e a3 n9 2, estará atendida, na eSsência, a 
emendas são constitucionais, a nos- emenda n9 1 e substitutivo, parcial­
so ver. mente, o texto· do artigo 26, que se 

O parecer da Comissao de- Projetm oretende revigorar, CC\m a eliminação 
do Executivo é 0 seguinte: dos seus parágrafos, que se propõem 

A f:m~nda em aprêço pretende dar a regular apenas, matéria de correção 
1.0 artigo 11? do Projeto a seguinte re- monetária. 
jação: -.......: Em face do expósto, opinamos pela 

Art. 11? o aumento de capital re- aprovação da emenda nl? 2, com o en­
"lultante da incorporação de reservas tendimento que fixamos neste pa-
'>U lucros suspensos, pelaS emprêsas recer · ' 
'ndustriais ou agrícolas localizada:s São os pareceres Senhor Presi-
.,a área de atuação da SUDENE (Su.- dente. 
-~rintenGência do Desenvolvimento o SR. PRESIDENTE: 
'o Nordeste ou da SUDAN (Superin-
'·"ndência do Desenvolvimento da (Nogueira da Gama) - Tem a pa­
·'maz0nia), ficará. isento de quaisquer lavra o nobre Sf!nador Manoel Vi­
~mnostos e taxas federais. desde. que laça, relator da matéria na Comis­
'"ealizad-os até 31 de dezembro de 1970, são de Finanças. 
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O SR.- MANOEL VILAÇA: 

\.Para emitir parecer) - (Sem ~ .. 
visão do orador) - Senhor Presi" 
dente, as doutas Comissões de Cons· 
tituição e Justiça e de Projetos d1> 
Executivo nesta. Casa examinara:·n 
com o maior cuidado e profunda·~n:m .. 
te, o projeto em foco. 

O Relator da Comissão de Finan·· 
ças ouviu com tôda atenção os pa· 
receers das referidas Comissões 1: 
acompanha. o pronunciamento da.: 
duas. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - 03 pare· 
ceres ·das Ccmissões de Cons,it:liçâc· 
e Justiça, Projetos do Executivo e d:~ 
Finanças foram favoráveis ao Pro .. 
jeto e à emenda de plenário. 

Há sôbre a mesa pedido de 
mento de votação que vai ser 
r ~1o Senhor 11? Secretário, 

adia· 
lid::o;, ., 

E' lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N9 608, do 1967 

Nos têrmos dos artigos 213, l~tn, 
·l" e 274, letra "b", do Reg·iln;-nb 

Interno, requeiro adiamento da ·veta .. 
ção do Projeto de Lei C:a Câma·,·a n'' 
62, de 1967, a fim de ser feita na ses .. 
são de 22 do corrente. 

Sala das Sessôes, em 20 d~ junho 
de 1967. - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDESTE: 

<Nogueira da Gama) - Em c:m·· 
sequência, a matéria sai rta Ordem ·1 

Dia de hoje para retornar na sessã(l 
de 22 do corrente. 

Sala .das Sessões, em 20 de junh-:1 
:e 1967. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) 

Item 3: 

Discussão, em turno untco, d11 
Projeto de Lei da. Câmara númem ]J 
299, de 1966 (n\1 3.990-B de 196~!, · 
na Casa de orig:~), que dispõo 
sôbre construções nas proximida .. 
des das Fortificações Costeiras d(• 
Exército, tendo: Parecer javorá" 
vel, sob n9 157, de 196c{, da Co-· 
missão: de Segurança Nacional. 

Nota - Projelo retirado da Or .. 
dem do Dia em 13 de abril 1 

ano em curso. a reaueri1nento, do 
Senhor Senador Mdrio Uartin.s, 
para audiência do Minislério do 
Exé!rcito (dili--~· · ... ---:nprida). 

Há requerimento de a.jiamento q:w 
vai ser lido pelo Sennor 11? S~crc .. 
tário. 

E' lido e aprovado o segui.ti·3 

REQUERIMENTO 
N9 609, de 1967 

Nos têrmos dos 'artigos 212, alíne:;, 
"l" e 274, alínea "a" .:lo Regiment/.1 
Interno, requeiro adiamento da dis·· 
cussão do Projeto de Lei da Câmar;:, 
nl? 299, de 1966, a fim de sôbre êlo 
~!ja novamente ouvida .J. Comissão do 
Segurança "Tacíonal. Y. 

Sala das Sessões, em 20 .le junho 
de 1967. - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nog:..eira da Gama) - E~n conse·• 
quência, a matéria sai da Ordem d(l 
Dia para que sôbre ela se man:festtl 
a Comissão de Segurança Nacional. 

O SR. P.RESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) -

Item 4: 
Discussão, em turno unwo, d~l 

Projeto de Lei da Câmara mimem 
66, de _1966 (nl? 111-C-67 na Cas11: 
de origem), que fixa datas pan;: 
a realização das convenções pa"l 
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eleição 4o DiretóTio Nacional e 
dos Diretôri08 .Reyionaia e Muni-· 
cipais 1tos Partidos Políticos ·e àá 
outras providên.eiad, tendo: Pa­

recer· javorável, sob n"'. 405, ds. 
1961, da Comissão": de Constitui~ 
ção ,Ptírecer javorável, 80b n9 ,405, 
de 1967, da Comtss{i.o; de Consti: 
tuição e Justi~'tl. 

o ScnhoJ' 19 Secretário vai proceder 
à leitura de requerimento de· adia­
mento que se acha' sõbre ·a mt=~a. 

E' lido · e aprovado o seguinte 

REGlUERIMENTO 
NY 610, de 1967 

Nos t€:rmos dos arts':"""212, alínea _I 

" 271, alinea lJ, do Regimento Jnter 
no, reQueiro adiamento da discussão 
do Projeto de Lef' da Câmara nQ 66, 
de lS67. a !1'!1 de ser feita :pa ~essão 
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diria mesmo, do seu gênio, para_ o _em- apreciar o a.ssu,nto sôbre êle se man:_ p.elo menos. tem podêres legais par&~ 
belezamento e o prog_resso do llosso testem: • . certo contróle da a-ummisw ação ao 
Pais. _ Por coincidência.· entr~ a ~Ubli_ca- Distrito Federal. 

O fato é que o :irquiteto Oscar Nle- ção da carta e a oportunidade de De modo que, Senhor Pr_esidente 
meyer !ol banido de sua atuação no apreciação do meu. Requerimento nes_ apresentei o requer.mer:no na certez~ 
Brasil, mas solicitado o seu trabalho .ta Casa, noventa ·dos mais expressivos .:xe· que os membros ao Senado cc:n­
por parte de Israel e países da Eu- arquitetos brasileiros publicam, hoje, cordarão.:em que os n0:5.Sos Ana!s L­
ro_pa. Recentemente, quando dà visita um man~festo, justamente chamaudo ~rão enriquec1dos eom o depormento 
de suas Altezas Irnperiais do JapãO. à atenção daqueles que não esl~.o .ie uma llgura da p.:oJ.e:;:...o ué {.)o;;es:.r 
o Príncipe Herdeiro manifestou ao afeitos à. matéda, para a importância _·Hemeyer e, ao mesmo tempo. p1e1en ... 
Presidente do Brasil o desejo de CCJ· -da posiçâ:l do Arquiteto Oscar .:Nie-' :1~ , dar a. êsse profisf:>ional a opOl'i·U .. 
nhecer um brasileiro que, no caso, era meyer. n:..os.de de tnzer até nus 15eu pon1.0 
o arquiteto Oscar Niemeyer. Em dado mrunento dizem: de vista, a sua tenaz Ju"ta. que .ü.e• 

Então .é}e veio para m-ostrar, pàra <lê:) .corr.e muito longe a.o., nocs.~ OillOS un 
explicar o que e1;a o conjunto arqm- Em gr·ande parte, 0 pre;,;tígio al- . .e~açãc. à presexvação de ·parte tia .sua 
tet:ônico de Brasília :aos nossos ilustres cançado por Brasília deve-se ao obra que e/ neste mt..men,.J, ·uma '-<.4.."> 
visitantes. gênio dos arquitetos Oscar Nie- .ua:s -preocupações como ·ll!'csilelro e 

Mas, no caso, o que interessa não é rneyer e ·Lúcio Çostâ, ~auto!·es dos ..:.om() · arquíteto. (Jlí"Zuto OemJ Muito 
.o'em!) .a.. condenação do :Qovêrno -anteriOi' a projetos das -edificações mais &ig-. 

Oscar. Niemeyer e, sim, sua obra_; A nificat.ivas ,e doo planos de urba- ·o SR. tJRESIDEN'IiE": 
êle intéressa. Como a tod() criador, nismo. A atenção e o desvêlo das , 
mais a sua obra dó que sua próprla do1s arquitetos é que Vêm ~permi- (Nogueira da Gama). Contlnu.a em 
persona~idade; Dez:1tro dos estudOs, tindo que· a cidade se de~envol- -discusSão o requerimento. 

de 21 do corrente. 
Sala das Sessões, em 20 de 

de 1967. -- · Lino de Mattos. 

dos planos, apresentados por ê1e e.por va e cresça na côerência· aa.·sua . Não havendo mais queni peça a-pa· 

J
·unho Lúcio Costa, para a críação e desen- idéia original. . 1~VFa, declaro-a enc-er.rada. '" 

1 · t d~ B ·u t Em ~votação. . vo v1men {) e ras1 a, es ava, como Ma·.·s adiante, ihf-ormam: 0 o •~ s d 

O SR.· PRESEDE;NTE: 

(Nogueira da Ga·ma) ~-~matér.ia é 
retira-da da Ordenl do Dia para re­
tornai- na sessão do diã 21 -do· cor­
rente. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nodueim da 

Item ·s: 
Gama) 

Dtscmsão, em tunzo ú'nicq, do 
Requenmento nP 599, de· \1.967, 
pelo· qual ·o "Sr. ·senador ·Mário 
Martin.s solicita a transCrição 
nos tlnais do Senado da ·carta 
de autoria -,do ArquitetO OscM 
Niemf.."]Jer ~ dipulgada na iT11pren~ 
sa de 16 .do mi!s em._ curso, na 
qual aquêle profissional apresen­
ta sua .. opinião a. propósito do 
Aeroporto de Brasília. 

Em "'êÚscussão o Requerinie-11to 
(Pausa.) 

• 

ponto f~damental, ·o aeroporto desta · . . s ...;,enuvres ena ores que o apro-
cidade. · Com a vinda - de Govêrtio çomo .engenl;leiros e arquitetos~ >'am ·queira~ permanecer · sentabo.s. 

• .-3 lPa.maJ •, _ 
onundo de pronunciamento militar: empénhactos na construção -ue Eqtá _apro. vado. 
embora estivesse estabelecido que só Brasilia, .cumpre ... nos .defender o 
se fariam m·adificaÇões na cídade de. ~eu nivel técnico e artisticn, úe- .o Stt: 1\.tE~I DE SA. 
pob de .-ouvido o conselho de Arqui- nunciando qualQuer .tentativa de 
tetos. integrado inciuslve.,._por Oscar <legradá~Io; cumpre-noo, ainda, 
Niemeyer, .resolveu-se, .desde· logo que, 'lutar para .que se não destrua a 
diante do príncípio, ou do pretexto ou trad!çáo de respeito :criada no 

Sr. 'Presidente, peo a 
~·a deç:Iaraçã0 <le voto. 

O SR·. PREoiDEN'IE: 

palavrá pa· 

da justüicativa, que estã em moda de ·curso da ~construção da cldade, · 
lá :Para cá, da invocaçãO de razões . , quando 11eilhmna autoridade ad- \Npgueira. ·da ·aa'!W) .Tem a _pala.· 
de segurança, fazer uma alteração to- · ministra uva, por mais e1evada na .. vra· o nobte Senador. 
tal no projeto do aeroporto de Bra~ hierarqUia · das funçõe-S .. J)úblicas., 
sília, já. em obediência mais "a dire- .... pensava sequer em- usa1· o' poder 
trizes de ordem rnilitãi', do que real- do :Estado para impor sua vonta· (Rara :decla·raç"ão de voto - sem 
mente em otiediéncia·ao conj~n~-ge- de ou .s·atiGfazer seu$ caprichos, rev.~são •. à.o orad:or) -Sr .. ·PresidenL-e, 
ral arquitetôllico desta cidade, que, contra. ·a decisão isenta, desinte- df..>sejo declarar que votei a favor .do. 
neste assunto, é tncontestàvelment!! ressada e consciente .dos téeníco.s requerimento, mesmó: .sem Co.nbec-er· · 
m'odêlo para o mundo inteiro·; responsáveis. " · · a.~ -entr~ista do en:tinente .· ar:guJteto 

DePôis de· várias tentativas do Ar- Os devereS prOfissionais e" -cí .. Oscar ~T:lemeyer, por um pnncJp!o<que 
quiteto Oscar' Niemeyer no sentido de vlcos ncs constrangem -n vir, de 1nálteravelmente tenho mantido as· 
.saJvar alguma coisa qaquilo que faZia públicq, denunciar os lamentáveis -3im como .. o SenadO tem maut.idti, de 
-parte da arquitetura· de Brasüia, a"t:ontecimentos que envo1vem a Jf\ma!s recusar transcrição, nos .seus 
quanto ao aeroporto, s. SI!- rE:solveu escolha do projeto para o aero- Anai.:;: de doclunentos a ·pedido ·de 
.....:... e; como eU diria, em de.sespêrç. de porto de Brasil~ a. .ual()uer Senador. · 

O :SR. :V!E?.-I DE SA: 

O SR.· MAR!..t) l'iiARTINS: 

sr. Prf.Sidenú," peço a J)alavfa· .. 

-o SR: J'IUlSIDÉNTE; 

. causa para resguardar a sua respan- 0 Sr. "J.._arão. Sieinbruch~- Pe,rulite- De maneira~ que •• ~em co:w.hec<:!r, ~em ·r' sabilidaü_e histórica ~ divulgar yma v. Ex~ Um aparte? . 1 ..a.Oer o que e! e diz, sem nJ.e intere.s- 1 
Ca ta é • <tu e \I've opo ·t·un! , .>ar o que êle diz, votei a favor da. r ·, que esc.a 1. - O SR. '!'RIO' M'nT!NS . . 

I 
dade de env!ar à Mesa, e cuja trans J.v. n. n..~." - Pois t-xanscrição obedecendo . um .critério 
ctição nos Anais solicitei, dando as nã..o. . · . .nv_ariável.. (JI!uito bem} 
razões por que êle está em plena di- O Sf. Aardo Stêinbruch ·-Essa dL· ·O SR. ·pRÊSI.DE'NTE: 

avogueirci da Gama) Tem a Pa· vergênCJa com 0 atentado que se pre_ vergência ~ntre o arquiteto. qsc?-I:· Nie-
làvra-o Hr. Senador Mário Mtu·tins. te:ilde· cometer !lesta CapitaL " meyer. e .. o pes;:;oal. d.o M;msteno .. ?a <Nogueira da Gama) - A deciara­

;ão de voto do nobre senador .Mem 
... 2 , Sá co.ns~ará de A ta. 

() SR. MARIO MARTINS! , De modo que o desejo .do autor do Aeron~Ut!Ca. f!lZ l~mbrar mn_a \'!Sita 
requerimento é roínimo:·-o dlreito de que fez, como Pr1meiro Min1stro d!!­
o autõr do projeto, QUe jamais VOltOU Uffiâ.O S~Vié_ti.Ca, 0 _8~·;_].\T.ik.i!a .Kh.rU­
.'lS ·costaS para 8 sua ,obra, ntesmo shc.hev a. u~a expos1ça~ .-ae_ ~arte .. 
neste período de perseguição que te1n quando -criucou aque~a expoo1çM, t"t:­
sofrido, para, salvar não apenas o es- riam comentado depols alguns· conhe­
tno· dar s.s razã.e>: que o revars.m com c~dores de arte que, certamente, ns. 
.se~ -cmnpanhei:~;~s _qUe constrÚú·am en.:ic1opêrl!_a .soviétic&.: que se editaria 
Brasilia, imprimir aquêle ·sentido ao no. ano 2. UOO, se dana ~Q. Sr. Kbru­
aeroporto desta capital. -Não ficou s shcheV ttm ht1:11o de cnbco de arte. 
S!J. in.~r..anslgent~ .. Deseja. êle; e fêz 0 SR. MAÍÚO MARTINS ...;._ Con~ 
tenta.ttvas sucessivas, u?la. CO!flposiçã.o firmando ês:se episódio de v. Ex!!-, 

(Sem· ~-e~isãO d~ o.rador) Sr. Pre­
sid~nte, tive a holll'n de oferecer urii 
reguerimt~nto à casa, ~o qual solicito 
a transcrição, . nos Anais do Senado. 
da carta de autoria do arquiteto Os­
car Niemeyer, divulgada na im[Jren­
sa de BraSUia, no dia 16 do carren_te 
em que aquê1e profissional apresenta 
sua opinião a propósito do projeto 
do Aeroporto de Brasília. · 

Sr.- Preslde:D.te·, o Regimento do 
Senado determina que, em casos des.:. 
sa ordem, não basta a sitn!Jles apo~ 
~ição de uni.a assinatura num reque­
rimento porque· ctetcrml.na.do Sena-~ 
dm; comidere de importância sua 
f;raru;crição em nossos Anais. O re­
rtuerimento deve ser· encaminhado à 
Mesa para_.ser .apreciâdo· pelo P.le-
llárío. · · 
~ão ·sei rse em obediência ao .Regl­

mentó, ou porque. a Mesa comunga 
~om a. minha apínião .. o fato G que 
rião há, no aVulso, a c.arta que ·iremos 
:tpreciar, do. arQuiteto Oscar Niemeyer. 
t>nde. S. S!!< chama a atenção da opi~ 
11íão públíca para· o que êle co~sidera 
l.lill. êrro.arquite,tônlco, o que se pre-· 
~nde realizar ·no aeroporto da; Cap1-
~al do· País, modificando tuqo aqUilo 
IUe haVfa sido concebido e ajustado 
:Los principio$. arquitetônicos (Je Bra­
;Uia que é, inconte-stàvelmente. uma 
~idade diterente . .Ju1guei, no cáso. -de 
~rande a1cq,nce Jt ·Oportunidade que 
105 dá o .R.egilriento, porque ~er_eillos 
msejo de lembrar uma figura sôbre n 
lUa! algum.ãs péssoas pretendem aue 
> País jogue terra, -ent~ando~a, pa­
:a que não possa ser devidamente ad­
nlrada, para que não possa dar . a 
JOntribuiçl'io da sua competência. e, 

com os -homens da Acron_!lutwa, mill.. dizem os 90 arquitetos brasileiro:;: 

Será feita a transCrição aProvãda: 
-.O;SR. PRESIDENTE:~ 

' . .. . ,..-
(Noguetra da Gama) ......... Est"á esgo .. 

=~da a 1}1S.téria da Ordem do ::r)ia . 
"Não há ~~1s·. oradoi-es inscritos. 
(Pausa.) 
. Nada mai!:;- "h~vendo a tr.atar, .v.ou 
~ncerra ra sessa.o designando ·para a 
:n-õxima a seguinte ~ 

. ORDEJ\I DO DIA -tar~. com "'aquêle;s.que nao são cspe- (lê:) · ' 
cial1stas -na .m.atena que é sua, mas ' · "' ..... "'~AO ~· ~! DE JUNH D · 

d b · ~ · "A Diretoria· de Engellharis ·cta ::::i.ll.IO... ~~ .... "' · O E 1961 
compreen.den o tam em que nao. po. ,.Aerona'utiC"' apolada sOmente em . . 
deria fazer um Projeto ou impedir ...., (_Qua:rt~:Ofe.i.ra) . 
uma reforma dêi::.se projeto sem 0 razões de fôrça, através de p.ro. 
debate ehl que todos .os interessado~ cedimentos de caráter duVidoso, 1 
- os técnícos fuilltai.·es e os técnicos tenta. negar a Brasília o. dire't(} DrscUssáo, em turno tuUco, do "Pro-. 
de a.rquitetura - desSem depoimento de cttmstfuir 0 belo e verdadeira- .Jero de Lel dtl Câmara n':' 32j, de :96"6 
e fizessem, en.fim. a tentativa de har-. men e moderno aeroporto pr.Q-je· -_tnv 1.847-B-64·na Casa cte···orJgem1, 
!nonlzai', ·o .que é possível, o pensa- tado ·por OscRr N:iemeyer. .#' tr.u~ cria Juntas de Concillaçâo e Jul .. 
mento doS novos líderes da Aeronáu- -A "carf.a_nnaÍÍZa ·é~ ,.ag_,_/e';uintes ~amento e ·<ls re:,"]Jecti"vos. cargcm, na 
Uca com o pensamento e o projeto .palavras: (lê:)~ '-- ~-----~. \ fi""· Regtao cta Just1ç~ "'cto Trabalho. 1). 

dos arquitet.os que Se· consagraram a · ; ~ dá 'Ou~ras providencias,. ·tendo Pai-e-. 
essa obra. · · "Apeia,mos ·re~peitosa~ente a S. eeres. FavotáVet.s, sob ns. 2"88, 289, .:290 

. d j é Ex~!<, o-senhor·Pl"esidente da Re- e 354, .de 1Íj6'i. das comi.o::.sões de se.r:· 
Assim, o que ~u ese o que a pu'blica,. no SP:ntido, de ·qu.e cha~ · c· · 

C ...... n " · ent or ue - ~ .v_lço Publico 1vU; de Le.,·J.s:!ilção ~o .. a ..... .aprove o .nequ"'rtm. o, P q · m•. à ~~em aque'les ,b, ... oo·ats. s · · " 
d d . 11 n· - da w-u ........ cm1; . de ·Fmanças e de ConsiituiCav quan o .Pe tmos a ·ansc çao car · que tent.am de~"'··v1·r o Bra•,·t e. o ( -

ta ,_ i ·t · _.....,_ - -e J~tiça ?arecer oo11ci..tado p~la Co· 
nos.~""1,..uas, mut o com a.preocupa- povo brasileiro~" · · 

ção histórica, desejamos que o senado tl:lJssâo de LegislaçAo Soci.aJJ. 
seja ·o repositório 'de determinados Penso, Senhor Presidente. que n,ãD 
acontecimentos .ou pronunciamentos a · de\'eriamos, ao a.pmvar êste re­
.que amanhã tenhamos necessidade a e 1uerimento,. hmitar-no_s ao re~istro 
recorrer para maiores esclarec.in1ent.os ::la. carta, ào arquiteto Oscat Nieme-vér. 
e melhor orientação de nossaS decf- Pl:etendo, em- seguida, obtet ·do Pre.:. 
sões; bem como ' para que· êsse do- ~idente ou .dos membros da rorr.:.o::;~fi.o 
cumento seja o restern.unho ·de uma· ::lo Distrito Federal gue se c:-·,,,····~ O 
divergência qUe .se opera . muito foTa Sr. Oscar N~emeyer para vir .t~-·•"O""r. o 
das vistas da N&t;ão. em setores QUe ~el!- O.~pJ-mento. o s~u .tmt~tq ·d"" vi'5-. 
são excessivamente setoriaiS. sem que ta, a sua co:nião técnica à Cnn;,~.,ão 
o Pafs inteiro, sobretudo aquêles .. qué que, de certo modo, é r~veJ 
têm autoridade e. competência. Para pela vidl:_l. municipal de- ~l'as.ília, ou 

··Discussão, -em turno nn!co,. ao ?a-. 
recer. n" 316. de !957,· da Cnmissb.l) 
d~. Constltuiçáo e .Justiça, ,sõb.re'-o un .. 
c1o .SP/143, de lO de setemnro ae. 

fr~~ll~O S~~O~~~t:~t:nrg ~~~·~({~~~~~ 
tão de oro.em {JUScifa:ia, pelo~Sr. J::Je ... · 
nador .A1Gy.alo ds Canra.Ibo, ila: · sessao 
àe .2(r"<de·,.a.gô.sto dR.Queie ano (Parecer· 
no · sentlllo _de que os atos 1n1ema-. ·. 

--
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ct_onals aprovados pelo COngresso 
Nacional. seJam publicados no D.G ~ ., 
Seçtto TI, logo após os Decr~tos ~­
glslat~vo.s que os aprovarem, subst1~ 
tu i ela a. pablicaçáo deles n-o 1J. o._ 
Seçao 1, P-arte I, apenas por uma 
observaça.o eEclare-cea.ora, . 

2;tão, que merecem s-er mais focaliza-I pelo artigo 199 00 Constit.uW~ de 
dos, ser püftos em maior evidência, 1946 teria também a mesma. finaJidll­
!:iObretudo pa.ra permanecerem pre- de. Na verdade, porém, os objetivos 
sentes na consciência nacional. · visados peio DNOCS ncavam situados 

Procurarei, Senhor Presidente, ser em proporçõ::s bem menores em ~·e~a-
sobretudo objetivo. ção do desenvolvimento regional no 

O problema do Nordés-te, vale re- seu conjunto. · 

3 
Discussão, em turno único do .Ptu~ 

jeto de Le1 da Cã.mara n9 66, de 19tio, 
. (n~ lll~C-67 na. Ca&a de ortgemJ, que 
fixa da tas para e. reallzaçáo a a~ 
convençO.es para. eleição do DiretOnt> 
Nactonal e dos Dlretór1os Reg1ona~ 
e }.funicipals dos Partidos Polit1co~ 
e dá Outras providências, tendo: Pa · 
recer favorável, sob n9 1-Q5, de 1967, 
na comissl1o: de Constitui~o e 
Justiça. 

petir ainda UIThl vez, malgi'ado o Foi. sobre':;.udo .. a partir do s-urt.o de­
grande esfôrça de,s!:!lVOlvido, continllll industrialização do Brasil que se um­
constituindo o maior problenJa de pliou o desnível entre e expansão 
sub-desenvolvimento do Hemisfério econ(;mica do Centro-Sul e a expan­
Ocidental. Por sua. vez, ali se ·executa são econômica do Nordeste. 

Discussão, em primeiro- turno {con. 
apl'L"Cia-çâo preliminar da constítUCl\)­
llalldade nos termos do art .:um, a.o 
Regimento Interno) do :Projeto ae 
Lei do Sena.OO n9 81, de 1966, de au.­
tor1a do Senad-or Gilberto Marinho, 
que regula a incidência da proiblçau 
contida no § 19 do art. 15 da Lei nv 
c,L 345, de 26 de junho de 1964, (QUtJ 
Institui novos valores de vencimentoe 
para os servidores públloos ~o P~c1et 
!Executivo e dá outras providênCias!, 
tendo Parecer, sob· n9 324, da !967, 
da Comissão: de ConstitUição ~ ""us· 
tiça, pel~ rejeição por ineonstitucto. 
llalidade. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) 
eerra.da. a· .sessão. 

Está en· 

(Levanta-se a sess6o A! 16 ho· 
ras e 35 _mtnutps) 

Discurso pronunciado pelo Se­
nhor -senador João Cleofas 
na sessão de 7 de junho 
de 1967, que seria publicado 
posteriormente. 

O SR. JOAO CLEOFAS: 

sr. Presidente, numa· visão geral do 
desenvolvimento econômico e social 
do nosso Pais, o Nordeste vem co-nsti~ 
tuindo, para todos a.quêles que se 
preocupam com os problemas nado~ 
nais, um mana.ncia.l, por assim dizer, 
inesgotável para estudos, pesquisas, 
Bllálises, projetos e refonnulações de 

·tôO.a ordem. 
Por "isso mesmo, Sr. Presidente, o 

homem Público, o professor, o· soció­
lOgo, o jOrnalista, o religiClSO, e, até 
mesmo o demagogo abordam, com 
tanta freqüência, s variados aspectos 
daquela região. COnstitui assim o 
problema do Nordeste um tema. fre~ 
qüente e prefer.id.O. se.não mesmo 
obrigatório, do. qual tantos se ocupam, 
e que tantas distorções e tantas in­
compreensõ.es tem suscitado. 

Homem do Nordeste, filho de mo­
desto agricultor e agricultor eu pró­
prio, durante tôda a minha vida, 
agricultor por profissão, agricultor 
por vocação, conheço o panorama 
rural do meu Pa.fs, a ren·a brasileira 
qne apresente. enormes vn.riações nos 
seusaspectos, pois ao lado de zonas 
prósperas, zonas férteis e felizes. nos 
deparamos, freqUentemente, com zo­
nas castJ.g:ad&s pela natureza ingrata, 
como é o caso do nosso Nordeste, on­
d& o trabalho rural representa um 
obstinado e l>erólco ·esfôrç<> pela pró­
pria sobrevivência do lavrador. 

a grande. a mnior e mais audaciosa Em 1950 o• Nor'deste abrigando um 
e raeion·:d experiêncta de planeja~ terço (33'iU da popul-ac;.lo brasileira 
menta global através de um o1·ganis- nroporcioncu, tão sõmente, 16% da 
mo diretor de coordenação visando fenda- naci()nal. 
integrar a economia regi-onal na eco-- St!•J.. renda par ca.pita era equiv·;.-
nomia brasíleira, SUDENE'. lente, portanto. à, metad-e da remla 

A criação do 'Ronco do Nordeste em per capita do País. 
1'952 foi o primeiro passo pam- o apoio Em 1955 a participação do Nordeste 
e para .o_ levantamento e a sistema_ti- ainda se reduzia a. 14o/'o. Não é d.e­
sa.ção dos EStudos Econômicos Regio- m:lis que desde logo se rep-rocl.uza, 
nais, foi o ·pritneiro instrumento de como subsidio para um estudO ccm.­
crédito orientado para o desenv-olvi- pa:n:üivo, a evolução da economia 
mento regional. A CHESF cuia. inau~ nordestinà em rela~ão B-0 d-esenvolvi­
gl:lm.ção se vertttcou po.uco antes d<1 mento que tiveram as outras regiões 
Banco representa a segunda elava.nca do país e o Bra~l como um todo. 
propu.l!lora da região. As atividades ·R~produzimos assim o quadro abaixo 
desenvolvidas pelo DNOCS' com a retii"Jdo d~ exposição aue apresentou 
ap-licação das percentagens institufdas ao Congresso o III Pl~no Diretpr: 

PARTICIPAÇÃO DA RENDA DO NORDESTE NA RENDA DO BRASIL 
E:.DO RESrO DO PAíS 

ESPE:CIFICAÇAO 

1 Percentagens méd!•~s nos Períodos I . 
I I I I 
11~50-52 I 1953-56 I W57-59"11S60-S2 

I I I I --· I ·1 I 
1 - Renda interna do Nordeste sô-1 1 J 

bre ren.fo. interna do Brasil .. 1 16,1 1 14,5 1 15,0 17,1 

2- Renda interna total do Nordeste/ I 
sôbre a renda interna do resto\ 
do Pais . ·············'········I 19,2 I 17,1 17,6 ~0,8 

I I 
3: - Renda interna per ca.pita doi 1 

Nordeste sõbre renda intern.1 per / 
capita do Bnasil ......... _. .. . .. . ~.3 43,8. 54,6 

4 -- ~nda interna per capíta do\ ) 
Nordeste sôbre renda interna perl 

. capita <!o resto do Pais ..... , .. 1 36,5 I 34,1 4-5,5 

De passagem pode~se teferlr }Jara 
uma visão total do diagnóstico da 
economia brasileira entre os anos de 
1961 e 1966, a especificação da velo­
cidade do crescimento do nooso pr()­
duto real que se reduziu dràstioo.­
mente, de mod{} geraL Foi o seguinte 
o quadro verificado, segundo relató­
rios oficiRis: 

1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 

7,1% 
5,4% 
1,6% 
3,1% 
4,7% 
2,0% 

Quanto ao crescimento da renda 
per ca..pita., em 1994 e 1965 foi obtida. 
a taxa 2,9% média e quanto a 1006, 
contl'lníando previsões do PAEG que 
estipulou a taxa de 3%. sOmente foi 
obtida e. elevação de 0,4%. 

Comparando-se a. média da renda 
per capita nordestina à de outros 
países do continente, ela não atinge 
a 50% c:\1 média do con.iunto da Amé­
rica I::.atina., e à nível ·dos países, su­
pera apenas à dos residentes na Bo~ 
1fvia. e Paraguai, 

I I 
considerar como inte-gralmente váli­
das as indicações oficiais que ~em as~ 
sinalar o ritmo ãe êrescimento no 
nordeste como expresso numa taxa 
de 7% ao ano, .em 1964 e- .ainda mais 
elevada em 1005. 

o. problema da distribuição da ren~ 
da per capita tem, sem dúvida, a 
mesn.a magnitude e paralelLc;mo que­
o problema do crescim-ento da renda 
g-eral. Na verdade, é mais do que 
evidente -que o <Jesenvolvimento eco~ 
nômico t€rá de traduzir-se também 
em progr~so social, de modo a que ~~ 
classes assala-liaàas possam particF 
nar do àumento de ren-Qa per capits 
1ncornorando-se maiores contingente::: 
~:mnulacionais ao processo produtivo. 

Por outro lado, vaie ressaltar aue c 
crescimento da renda nos õ.1timor 
~os no Nordeste deveu-se, não tanto 
em ra'lão de um maior dinaroi5!1.o 
r,.btido" pe1a -economia da região mtt'S 
também. f.m virtude da reducão do 
"-resciment.o verific-ado nara a econo­
"Uia braslleil·a e o resto do llais ~ 
l'Jartír de 19ü1, conforme demonst!'a­
~ivo acjma. 

Junho de 1967 1361 . ........., 
pelas tarifas. est.imulando e a.ceJeran·· 
dt1 CJ surto Industrial do C~ntro·Sul. 

A politica protecionista cuja salu­
tar ffrta.Udade serla a de proteger e 
assegurar a expan...~o daS indfis:ria!l 
nacionais acarre-tava, como d.e !'e.<:to 
ainda acarreta, sub-<>ta_ncial transfe·· 
rênda de recursos da. re.1H~o majs po·· 
bre aumente.ndo a disnaridade dB ní~ 
vels de desenvolvimento. 

N-estas conrlicões. cv-erava~se um 
duplO p2'ocesso de empobrecimento en .. 
raminh.anõo ... se R~ rrn('z.s Cas exnor·· 
ta()5ZS n-or-destinas, cem a sl'-prirr.rnto 
de c~mblais en_· favor a~s in:lú'íõ_!'ia~l 
de outra região e fazen~o~s~ M~<sírn, 
oe1-u;anuer a. zcna. .lá stt'mH:t.l.dtt 
~.quela erosã.o eco~;Omica. ao d ... s~aste 
de ca:ndicões s.ubalternB de rz'{i51) l'u~ 
nridOn;l ,de matéria~nriir...z-; e prMu·· 
tos a~ricillas, à crnr'Hr_,;o !nferlor dO 
rona de coloniza-:;So 1ntErt'!a. 

Na \"'E!rdade ao permit;r a. en·frada 
rle capitais ou pq;liT}a'tl'::!'"!Í03 ?través 
tia 1n~trucão- 113 õa nntha SUMOC, 
:-em catrertura cambial. ~~rn 1nra~izá.... (~ 
los nos nascentes ou mai<; a1i:Jntadfl9 
r,en tro:s indnstria is a!:~ "'-"''"l'!JU·~e. urz. .. 
ticament.e. todo o terri7ó ... lrl b"'ao;!l~.;ro 
"-""!!-" m~re:ou1o ex:clu~i'í·n às novas in .. 
thí~rias. · · 

LevantamE!ntos f::>itos i!emcmtrA.·• 
.. a"'ll QUP.! o ln<p"e~so ~e ca'1itàiS !r.cul• 
tarlo ~la 113 atipgiu ::'!. r~"ca de 5::10 
:;J1bões de dh1ares t'llstrihuídos n::t 
nror.:ort:ão de P5% p;ora o Centrn+Sul 
csã:. Paulo, Mln.<'!"i, P,la e nuancth? ... 
ra) m::nos. rle 2% na'ra o exh·emo ~Úl 
F> ri'"ll'>flf!S ::l% nara t.o~.cs f'<; ·ctnna'.:< 16 
~~ta1os da Fe:iera':"áo. O!l prodntas 
~t"ldust.riais tinba.m a~"i~"'urm1o no 
me.rra-do', íuterno p,.e,.os ele1.-"I:dos, 
isentos de contrõle e liJ;ertos da con· 
corrênc;a do .similar estran":eiro. por­
rm~ veQaàa a imnortar.<io de bens si .. 
milares tJroduziclos no País. tsto im .. 
T"lGrtava .. na verdade. em que o Nor• 
des-te dC:!xava de c:')mnrr.r barato no 
·plCf.erior ne.ra. comna'"a r·n·o os pro• 
du+nc; an<\lo{lOS em ~Rn Panlo. 

E' ev.ideote oue es'"a $lítuac;.~ o de 
nro!!rn·siv.a deterioração não pcueria. 
subsistir. 

Sr, I'-~·es.idente: 

Compreende~se que n<> d;o:;oarhlJ.des 
~er!iona.is existem em 01l'llMJer eco­
nomia. Sã-ti DllT assim d;~et. inel'-en.tes 
en.:' C!Uakmer' p.rnces"'o dP. d?~n-,rlvi­
mento. Todavia a r'I"I-Ptinuidaj:- do 
"'eu fl_g?fWamento ermduz n explosõ-~3 
rle inevitáveis tenc.ões ~ociais aue po- , 
dem abalar. oue l'lhalárãn. ~e"'n tiá:rld~, 
a. próoria, unidade econôm1:::n e polf­
tica do País. 

Fazia-se lndispmsável !Ir.pedir e.:sa 
d-c_sintegracão. 

A Supe-rintenctmcia d2 D<cs~nvnlvi­
mente do Nordeste. SUDE!'T'f:, foi 
cria4a pela Lei nQ 3 .. 9-s.z~ df!: 15 u~ d~-
7.embro de 1959, com eesn finglid~"le. 
Com o obJetivo de nlan~ftt', coo:.·de~ 
11ar e dirürir o orocesso de de~e~volvi­
t)lento do· NOTdeste. o-u ~~a. esta.~E'1e­
cer -e executar uma ní"litica ra~i<"'nal 
~ eficaz <le ,,.-(l~·nlv'lmP.nto. l"f'Q;:::tl'al. 
Assim a SUDEWE tem a atrPJllkHo 
especifica de srrpervi;:trnar e ccmtro-· 
lar a e]ab-ora~ão e f':«f>r.Uç-ão 'ÕP l')ro­
ietos federais na re-p:ião e tnm'"'ém 
')Oordenar e controlar n elahorarf.o e 
"vecucão de nro,letos tederai-; f'a re­
piãn e t.ambén: coordenar n!an(}<; de 
ftSSi.o:;tência. técnica nacional ou es .. 
trangeira, 

o nlnno de acão fu~~ammtal c.;n: 
forme $2 pode ler nos seus ~·~.:~o_, nt­
~etcwe<;, teve em vista realizar os se­
"'Uintes objetivos: 

Conhecendo as particularidades, as 
peculiaridades e -as diferenciações da 
terra brasileira, Secretário da. Agri­
cultura no meu Estado, depois da 
Revolu~ de 30; Mints_tro da Agri­
cultura, 2o anos depOis, entendi do 
meu dever, sr. Presidente, a() ingres­
sar nesta Casa, honrado com um 
mandato que me foi conferido pelOS 
pernambucanos, também, aqui, vir 
prestar um singelo, um Qespretencio­
so depa.imento abordando aspectos e 

Quanto à d'tstribui-ção da l"el'>..da 
no Nordeste pelas camadas da pV­
uulaçã-0, en.bora não se dispo-nha de 
dados inteiramente exatos que per~ 
mitam um quadro comparativo P"tais 
objetivo, pode-se entretanto inferir, lo­
~o à primeira Vista, Que predomina 
de forma impr~sionante, o pauper-ris-­
mo, o desemprêgo, o sub-emprêgo aue 
é uma forma mal disfareada do de~ 
semprêgo, tanto nas grandes cidades 
como, multo especialn.ente, no meio 
rural. · Por isto mesmo não podemos 

As des~oua1dades regionais de ní­
veis de vida e de desenvolvimento en- 1 - Elaborar uma r,o-!ii;rq "" rr.f'n­
tre as duas reciões foram. longos a'rif)s tar uma estruturo ca:o:Rz de r•"-lm ... ir 
~remodo agravaflas pela poUtic? l'IS 'rlisnarldades dP- renda n"r 1'ani1.a. 
"Rmbial. at.ravfós de câmbio favorecid6 rio Nordeste. cOm relaçã-o à do crnfro~ 
nara tn.:portacão de equipamento~. q111 do .Pais: 
~ssim "e, oolítica cambial ou.erava à" ?. - Coo1·denar M investimt'!1t<ls 

. ângulos dos problemas daquela re-

fO'I'ma duularnente anerosa para a re- ~tlhlicoo:: r> a região nm:-d?"'l,.ina: 
<>:ião nordestina pois aue." orejudíría T :l - Elevar o ~rau de d--s-mtência da 
a. e:x:nnrtncão nos seus nroàutos. te:.1dc """onomia aq;rlr.olq, aos et'eitn<:; 'fiau-r.sos 
~>:m vista o ci'!.mhio artifidal. .enquan~ da<; irrrguJaririades nluVio-<né+ncn<;· 
to na imoorta<!ão p.revalecía o con-J 4 - EstimuJar a fixa.r-rto. na rei;~ãl> 
trõle rígido exercitado pelos ágio·s e da poupança local e regional; 
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com a saa R.Utorid . .;.de moral, com sua O Sr. Argemiro ele Figueiredo _ --~r"=-~, f 6 - Moblliza.r e orientar ' assis­
tência técniea. e financeira externa.. 

:mnfim, vale repetir, a SUDEN.E foi 
ertada com a finalidade precipua de 
agir como órgão de supervisão e Pla­
nejamento global do desenvolvimel'Í.to 
do Nordeste, proporcionando recursos 
à agricultureo de subsistência, promo­
:en.~o a indu?trial ização en.·~ tõda a 
1 eg1ao, e realizando, inclusive a re­
forma da estrutUl'a agrál'ia. ' 

O plano dt~ ação ·fundamental ado­
. tad?·. com~ instrumento básico de&a 
pohbca, fo1 expresso no Primeiro Pla­
no~ Direto~ apr.ovado em 1961. Lel n9 
3 . ..,95.· F01 ret1ficado e retocado nos 
dois planos diretores seguintes o se­
gundo aprovado em 1963; Lei ~Q 4.239 
de 27 de junho de 1983 e o terceiro 
aprovado em 11)65 pela Lei nl? 4 869' 
de 1 de dezembro de 1965.- · ' 

O ~r. Argemiro de Figueiredo ' -
Permtte V. Ex~,~. um aparte? -

O SR. JOAO CLEO).'AS - Com 
prazer. 

-0. Sr. Argcmiro de Figuei~edo 
Emm::n~e Senador João cieofGS, v. 
Ex~ esta fO<!a1izando, J)erante Q Sena­
do e p~rante a Nação, assunto do 
qual nao me uoss(} manter a!heio: o 
problet~a da SUDENS e sua atuação 
na regmo nord~stina. Fui um'dos que 
cc~b;t~ram. desde o inicio, a crgani­
za:ao o~ S:UDENE em virtude da 
cnent>Jçao que tcmou na fase inicial. 
V. Ex~ sabe que a SUDENE foi cria­
da sob a inspiração do Govêrno do 
ex-Pre3idente Juscelino Kubitschek. 
q~e, senslbil izado com os efeitos da 
seca de 1S5B, na região nol\destin.a., 
s~~eando -~ _fome por tôda parte, 
cnr.u um NQ;S!'). que tinha em vista 
a.modificaçáo do. estrutura econômica­
da região e o combate aos efeitos do 
flagelo.. Nossa região, realmente, 
ccmo dtsse V. Ex~. é infelicitada pe­
los efeitos climáticos. Mas. há oito 
anr1~ uass.::.dos, jã naquele tempo eu. 
o dizia, provocando ca loro.sas dis­
cussões, inff!Iízmente, sem o apoio cte 
têda ~ ~Ban-sada do Nordeste. -

O SR. JOAO CLEOFAS - Ni.c 
teve, muitas vêzes. até me'smo a com­
preensão nec::>ssária. 

-O Sr. Ary!'.miro'~de Figueiredo -
Exatamente. Dizia eu, entito, que não 
podi·:mos reconstruir Fõlidamente, ou 
consolidar, ·- direi mel.hor -, a eco­
nomia nordestina. sem que nos pre­
oCupássemos, sobretudo. com os pro­
blemas rumis. Bem sabe ·V. Ex!;' que 
habitam a região de campos no Nor­
deste onde ·:> fenem~no tem Fll"' época 
mais forte, r.~rra de 20 milhões n.e 
brasi1eiros. Entendia eu flUe a SU­
DENE. de princínio. cuidando só e só 
do problem, inrtustr;al. abandonando 
03 camnos. ~<1mais p~derht resolver c 
]Jroblema <ie ·nma rertião inteira. 
Eram. scbretudo, a~ classes mrais 
((ue mais sofriam. Entre ela.~ a fome 
eamneava e o feP-imen\1 da sêc-1. atua­
Y.l. com maior fôrca. De 11'1odo aue 
.sugeri inúmeras emendas no senHdc 
de oue, sem aban'donar o ulano jndus­
trial. sem o qual _não é possível ltnH' 
'economja. bem or~raniznd·1, bem e·3trll­
turacla, a SUDENE cuidasse. sobretu­
do. dos campos com êst~ lemrt: áqU9 
e irrigação. Sabe V. Ex'-" que a Re­
gião Nordestina. tem rios· perenes 
como o São Francisco, e rios pereni-· 
zados pela:; grandes b-nre.g:ens · ·;t; 
construídas, como. pot• exemplo. o :R.k· 
Piancó, na região dn meu Estado. 
Então, aqui se viu n. reacã{) de q1~un~ 
Estados. A do Estado de V. Ex" so­
bretudo, foi tão grande oue eu. auf' 
discutia quase oue inocentemente um 
problema ~conômico. convencido dP 
cue e.stav-3 defendendo os intP.rPRser­
da popula1;ãO humilde e snf1·edórr 
passei vex11mes inc'~'lveis·. Promr·"'~'tg,T'I" 
manifest•1cõe~ ruid~Ya~ em RecifP 
capital do· Esfado de V. E.x!1-. e fize­
ram o meu enterr9men'to .. poraue t'!l' 
defendia, . no se·nado. um nlano dP 
ordem econômiM ou e. se~mndo. m'"" 
parecia, atenderia à 'noss.sa re'?'1ão. 
Coinbateram-me. nnr tAó.a~ (lo:! f"'~'t!l"<:! 
Hoje, oito anoo nassa<ios, e,, fo'!?;o PJYI 
ou 'Vir as considerações de V. ~. 

c'Ultur• com a s ' - ··· a indm:trla1iza<:;3.o. m.as aquéles es.•·,_ 
• ua compreensao ... v~v_o o problema e o sinto. FUi '=I_Uase - - · 

O SR. JOAO CLEOFAS - Obrign-- ·ntuna das teses que aqui defendi. ;n~los foram, na verdade, tinürtus, e 
do a V. Ex~. Assinalo, registro que oito anos de- "01 preciso, pai-a honra do conJres:;o 

O 
. f . Nacional, em virtude da luc1·dez d-

_Sr. Arge'l!firo de Figueiredo _ •.• P~H5 o eno.meno das sêcas, que ins.~ Pod L · 1 u · b - d e r. egts ativo, que se estabelecesse 
-----; Sf.! re problemas dos quais tem vi- pu·ou s. c.naçao a SUDENE.- conti- a~raves de uma .en.'enda inicial do en~ 
veneta como eu e todos os nordesti- nua. se ocorrer uma sêca no Nordes- t~o Deputado Gileno· De Carll um 
nos.-, FolgC':-também, ern ver que v. te. a'gora, .n~o são as poucas indús- t · t · Ex~ u:az _para o Senado, crítica .a uma tr~as _que u·ao amparar êsses vinte sts ema m e1igente, humano· e cu~n­org~mzaçao que ainda não está con- mtihoes de brasileiros. ~~~s contin::am peru:a~~rio de captação de recm·~ns. 
duzida, ~e modo. eficiente, para a. r&- de.::a_mparados,. sofrendo mais do Q\.l.ê na~ dlier~ntes zonas do Brasil nara 
construçao economica do Nordeste. sofnam anteriormente. AJi últhcas selem aplicado~ na l'egiáo nordeStina 
Qu~·lto à tese que defendia, sabe v. sêcas o. demonstraram. pefante 0 se- - f~ram os_ celebres artigos 18 e 34, . 
Ex ... sabe o Sena-do, &lbe a Nação nado e a Nação, com a vaidad~ de depms amphados. retocados e morlifi.- · 
sabe~. toqos que, ainda hoje, não se quem defendeu, con.: sacrifício em· cados·. Foram êsses artigos, na ''~"-­
mo-hflcou um centímetro do fenô--- bora, a verdade de uma tese, regis'.;ro ~ade.:. q~e propiciaram a., indus~ri~­
meno que inspiriu a. criação da su- que em nada se modílíoou a es.tru-

11~açao. mteJsa da no.<;sa região. E-=ta. ~ENE, no Nordeste: o fenômeno das tura da organização econômica da dtvag:açã? inicial, Sr, Presidpnte, a~~­
seoos .. Continuam quase paralisados noss~ região. v. Exa. tem razão em ro admlt:r. quero adiantai"; vale como 
os ser_viqos de açudagem, não se cuida nutr_1r ~lguma dilvida. conforme disse 

1
r:troduçao ~o meu despret,cnc:.oso 

da trrlg·lção_. aproveitando-se as no micto, se nao me engano, :sôbre discurso que· em muitas partes· ~"o­
águas dos rios perenes e perenizados os dados. da taxa de des~nvolvimento curei trazer escrito, redi'!.intio-o c~~- o 
pelas barragens as âgua3 dos rios pe- nordestino, porquanto, na verdade, no um pouro mais t!e n,~ltação, e \tr!'l\­
re_nes e p_ereniza-dos pelas_ bar~:agens; centro urbaf!o, e§isa taxa de prod:.~ção bém. para que nao dtzer - a fin1 de 
na-o se cmd<J. de coisa ai~·uma. Assim pode ter aumenta-do, mas na zona ru~ supru: as limltaçõ~ e deficiênciru; do 
a. situção das sêcas, dos~ o:mpos con: ral, na zona agrieola, onde hab'!ta expositor. (Ndo apoiado\. 
tmua a mesma. Oito anos depois d J?uas enl?rrues distorçõeS -. 0.11ero 
criado o órgão que se dizia salvador grau e parte ·da população brasilei- ·adiantar amde. e isto constitui mn 
da. região, verifica-se que os fenôme- ra, nada absolutamente se fêz. A mi .. dos principais fundamentos do meu 
nos das sêcas continuam, de· quando séria continua e continuarã enquanto discurso -:- se yerificaram na anHca:. 
em vez, provocando os mesmos efeitos a SUDE.i.~E não se 1ibertar da o-:1en- cão, ?a VIgência dos Planos-Dire~-m~. 
de e~pobrecimento, de miséri'l·, de ;atéçãod burocdr.ãti

1
ca e, algumas· vêzes; A J?n~eira é que foi desprezado ema-. 

fome. 'como -1ntes. Como disse vos-sa esagra ave sob 0 aspecto moTal, se mte1ramente o setor da agricultura 
Excelência.~no inicio do seu discurso P!lra se ~ncaminhar para essa solu-- Tanto no primeiro como no segt~nd~ 
a SUDENE deveria· ser necessària-: ç~o, ~ue e e~atamente a água e a ir~ Plano deu-se ênfase esnecial à carte 
~~nte órgão de coordenação dos já ngaçao. v. Exa. sabe que onde há agrfcola. ·Mas, na aplica~ão de ·re-
exiStent.es. Tinhamos na a~m1·n1·stra~ un.: aç~de construído numa região cursos 0 d' u n rd t a . t · · . perou_~se tscriminaç{to c~m-
c;ão brasiléira órgãos próprios Ca- 0 es m • a agncul ura 'é próspera tradltóna: a ag;ricultura foi rele~ada. 
capazes de execuntar tudo aquilo que ·e até mais tica e pDderosa., porque a. plano secundário. desPrezada. ~ co­
a ;:3UDENE pl•J.nejMse. Port-?nto, ela falta a produto nas· outras regiões locou-se a indústria.- a grande in­
deveria ser órgão de planejamento e 0 que é produzido às margens dos dústria - como e.sPécie de nanace·1·a 
de fiscalizâção.. de orientacão da re~ açudes é vendido prir preços maiores a d t • · 1 t' • cap z e .razer Tiqueza e de .o,oer•• 
constituicão econômica dO Nordeste. mais ucra Ivos, mais compensadores. milagre. ..,__._ 
nw1ca inferior. se transformar, como V· Exa · perdoe a extensão do apar- outra distorção qu. e se v-erificou foi 
se transformou, em um órrrão visando te; mas .folgo em ver um homem com e1 d r t d aqu a e nãÇ) se cuidar das p~qUP--
quase exclusiv·~mente. a industri"l-li- _a au on ade de V. Exa. trazer ao nas e das médias indústrias. que .,_1{ 0 
?ac;ão das zonas urbana.~ da nossa re- $enado aquilo que na verdade vem, tê · c-<1 
'?;ibo. InoontestàveJmente. as ~ndú~- pelo menos em aparte, provar 0 ,que as que m n.'1~.tor obietivo st:>ei:Jl e hlumano, sãõ a.s que vão fazer o as-
tria~ se têm desenvolvido. A snDE- eu quase sózinho expunha em d~fesa salariado participar mais efetivamen­
NE tem urom,_ovido, através· dos favo- .d~. t~se. hoJe. cqmpt:ov~-da pelos ·fatos. te do desenvolvimento-. Não se pode 
res que lhe sao assegurádos. o desen- Oito anos depois a situação continua conceber desenvolvimento sem pro­
volvimento do nosso wrque· industrial ·a mesma ou até pior, porque a· cons- gr~sso social, sem que ·a ponutac§o 
?ordestin~. ~ste se· tem ?e~envolvid'l. trução das barragens quase cessou. mzserável_ e faminta que e:;.::ist~ ·no 
mcontestavelrnente. porem de mo-do .No meu Estado, não sei qual a bar-- Norde~te brasileiro, e que aumenta. 
nerigosiss.imo. como ~emure ocorrte ragem que construíram. Tenhn co- a_ cada dia, tenha. maior partktrll-. 
ncorr~ qu::ndo o des~nvolvin~ento in- nhecimento apenas da barragem-.de co:tJ no desenvolvimento global da re­
dustrml d~ uma ~ca~ se da sem_a Bo~ Esperanca, no Estado do ~\fara-- gmo. 
nreccun~c.ao d~ cnaç_ao da oroducao nhao, servindo a essa região. Fora 
de matertas-pnmas. ou mell)or, sem :'ssa, não sei de outra nue e"' te f a em O Sr · José Ermirio - Perffilta~me 
um•J.. ~~ricultura çtesenvclvida. P~ra constr_ução para modificar, ... a'través um aparte, Senador João Cleo!as? 
~e. es~abelecer a Stt?bio~e com a m- da irl'lgaçã.o, as condiçõ~s econônücas O SR. JOAO CLEOFAS - com· 
dustna, base- especifica da ordem eco- da região. . . . · . _ ~ todo o prazer. 
11ômica de uma região ou de um pais. • -~ necessário que n sua inrtúst.ria s~ia O SR. ,TOAO CLEOFAS - s;. O Sr · Jost Ermirío - O discu:tso. 
-~esenvolvida.. Aqui ·nad.J. disto se fêz. ~r~sidente, agradeço a hi.tervenção aue V. ~a. pronuncia no plenário 
AJ:::o:mO:onou-se (\ campo: não há ser- luClda do Senador Ar~emiro 'de Fi- desta Casa é da n:aior importância 
vicos de irrigação: as bn.rragEms estàl" gueiredo, que não se limitou a· nm ~ara o País. Lf, há tempos, que 1/S · 
"handonadas com bilhõ-:>.s de metro:; aparte, porque trouxe ao· meu dis.: da populaçlio do munda ganhava 4/5 
cúbicos rie água acumulados e in.~ curso a sua valiOsa cooperação. Foi da renda mundial. No Nordeste deve 
T)rO\'eitados ns grandes cauite.lo:: iflves:. bom aue assim procedesse, porc:Jue S. s-er muito pior. O certo é que 75"1, da. ~.idos oelos o-ovP.rnns de GP:t.úW\ Va:r- Ex~ fêz uma análise réstr~pectiva nossa população de Pernambuco' vive 
"'as. Juscelin0 Kubitschek de Olivei't"a de um dos setores de- mais alta- valia na "tema da mata"· 15% no "aogres­
.Jyâio Quadros em uarte. em fim e si_!?llificaçãQ:Pl:lrf9:P.eSellvolvimenfo te'' e 10%, no "sertão ... :Na "zona d& 
ne!os Goven1os de Eoitácio pessoa do Nordeste. Estou -em lêt:mos O'erais mata", há desemprêgo total sem Pin­
t)ara cá. continua. aSsim. o mesnv:· de acõrcto coii:;.àS_i~_é_i~s:exPosta~. corO guém, até hoje, indicar o ou'e deve ser 
rtesastre. o niesmo fenômenp-. a rnes- tanta 1ucide7 ... JL.tanta,. ccmvicção, peJo olanta~o para dar trabalho a e~sa 
tn.] miséria. porQue. sem á~ua e !rri- senador. Arg-emJro. cle:·.F:igu.eiredo .. Sa- população imensa que está gra.nde­
rracão, só Deus noderâ g.q.lvar o Nor- liento entretanto que não se pode des~ mente d~sproteg;ida. O preco do acú-
1este, cóml) eu dizia ao ui~ em di.scur- co?~ecer o meritório trabi:t.lho siltc-: car, durante dois anoS, não foi· al­
-:os veementes. argumentado de boa- matJCO e prove1toso que a SUDENE terado, acabando ouase nor t-erra nft.o 
fê. A--=. indústrias nada resolvem. nada tem realizado em numerosos setore:s. <;ó ps produtores de açúcar. co~no os 
siq;nificia.m, sem que hai9- a nre~uua- N. d · ulantadores de cana. A ero.c;ão eco-
"1J.o substanr.i>'l.l em re1a~ãn à m,ltéria:~ 0 ecorrer do meu discurso pres· nômica fo tão grande'que a F=UDENE 
"r,· ma. ·o desenvolv,·mentn da a•r•·- ta.rei um peoueno esclarecimento sõ~ · 1 , ' ·· h t em ugar de estudar. cuidadosa11 :en-
,,1. tura. na re",·a·o se" c a. n'o se com- re 0 segnin e aspecto: a SUDENE. t · " ' " f · b'd e, como apltear o dinheiro do 34-18. 
'.ate com m· du"st·rl·a,·. a se"ca não ·se 01 conce I a parà promover o de~ d 

1 
·~ t 1 ~ o 13-13. não cuidou da aarir.u1tura · 

-· •cmb•te com sUD-'E·. a 5:. ....... na· r senvo Vhuen o g obal da região. ·coor- d'1 . - . " " "" - ~l' "'·-·~ d 
1 

· 1 um-se em setores que não são ren-
s" combat• com beneficinc;•, 1'1 sêca se enar as ni~1at\vas e as_ inversões t• •1 c c n '"l' 

1
. . t 

1 
>\'l"E; s à r.~ião. ut-mzanr',-.. ~- n,~,-fl,e.: 

f:ombate é com águ~! ontem. . em lilJ tcas a I exis en es e-para prutnO· b 
a·-.arte. ,.,<.se da minha adwirar:ãr ver o desenvolvimento através de doir 

0 
ra e .suas matêrias-nriw:<c; locn1s. v u 

0 
tos 

1 
'n algodão conforine v. EXa. sabe 

'1elo Estado de Israel. uma na~ão OUP p_n c lRVes. por intermédio ds diminuiU de produ~ão: o sisfll. d~ aue 
ft·.ansformou uma. terra estéril, im-- maior sorna dê investinientOs púbJico:o M •. 

al 
. . '> exiCo exporta 70% manufnhn·at"lo 

11ro6utiva, arenoo1, pedrego!'>R num" P ·a cnar-se un_a mfra.~estrutura t' · • 
-ias mais rica~ do mundo. Por oue? uma pré-f'strutura na rev.ião nordc.st.!..:: es a em decadência' total <'m na.s~o 
'?orque a sêca, o fenômeno rlim4ttco !la e, através da concessão de favor~s. naís; e assim ·estão quase tofl,....o; os 
<ts condicões geológicas ali foram para se implantar -a -indu!>.h'ializ:.v~ão nossos produtores ap;rfco1as. O 1VIéxl­
":CmbatirlÓS têcnicamente, fazenda-se nromovendo-se a mobi1izacão da pou- r:o. tomandr> dinheiro €mprestad') ao 
o .necessário r.qra dar ·riqueZa "lO::: uança privada. Também. por fim~ foi "3ID, jã utilizou dois milhões e sete­
agricultores.· l!á oito. anos - e acmL ~oncebida muito especialmente. pnl'a r:entos mil hectares de terra ~ e.c::tá 
"~bro um parênteses para pedir . auP "acionnliz:ar e diversificar a ag~·i~ul-. nagando ê~J empréstimo com nroiu- / 
V. Ex!!> nie perdôe a extensl<> do met• 'ura nordestina.. ~Ao ag-rícola_ aue ~xoort.a. Enquanto t ·~so. temos a .STTDENE e TlOd~>.mns 
".par e .. ·.. · A primeira lei de criação da . . . . . . . . fazer, em casa, t.udo:- mas nada fiz?-

0 SR. JOAO cLEOFAS - AC' SUDENE concedia emprêstimt>S. 'con- mos 9.té agora·. o primeil:o pro,leto de 
contrA.rto. cedia favores carnbia.ia- e fisca.iS- pa:ra que tive c()hhecimento foi 0 da. Usina· . 
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Eão José, ccmo v. Exa. sabe. ue lâ 
para. cá, não Sei se houve outro. Foi 
o primeiro realizado, utilizando o 
34~18. E' só Deus sabe quanto ievou 
J.ant ser utilizado, porque, até t>ntã('}, 
o 34-18 era para a indústria e não 
para a agricultw·a. • 

O SR. JOAO CLEOFAS - .\gra­
deço igualmente a intervenção escla­
recida do Senador José Ermirio, t&.n­
to mais insuspeita quando êle é um 
flos grandes. dos maiores, capitães da 
indústria do nosso Pais. 

Ve_io, Sr. Presidente. que minha8 
modestas consideracões são agora re­
forf"!adas com a solidariedade e com 
a .-..nrt.icipação dos nobres senadores. 

0uero repetir, e é de inteira jus­
tiça fazê-lo, que a SUDENE realmen­
te te'l1 executa-do- uma obra ext.raor­
fl;nà!'ian.ente meritória para a região. 
Mr<: a SUDENE trabalha, fendo o 
romando e a supervisão em região 
onde existeQ1 . ou.tros órgãos aue, d~­
,.,~mo.<:. dizer, envelheceram e talvez até 
.:::e e"clerosru·a-m. 

E' o caso por exemplo do Instituto 
õo Ar:úCar e do Alcool, com trinta e 
t>-ê.-=; anos de existência, criado para 
fa7er a defesa especifica da agro~ 
indú.'jtria acucareira nordestina( para 
amna!·ar uma agricultura tradicl;mal 
se'Yl esquecer de melhorar o nivel de 
viela do trabalhador canavieiro. No 
entanto o Instituto sómente aa;ora 
buscl'l P'"eenchet• esRa .<:.ua verda:ieira 
finalidade. se a SUDENE tem r.omo 
ob.ietlvo bà.sico e prioritário a indus­
trirlizacão, não se compreende que ti­
vesse deixado de lado aruelP- trn.di­
cional setor industrial já existeni..e. 

O Sr. Aroemiro d"- FlrtUeiredo -
Indústria sem n.atéria-prima. 

O Sr. José Ermfrio -·Queria sa­
lientar, nobre senador João Cle"Jfas, 
rue o Instituto, tem, ho_je, três m\1 
e quinhentos funcionários, ouas~ to­
dos localizados na Guanabara. E 
quem suporta tudo isso? A 1avc·ura 
aeucareira de campos, de pernan""!bu­
co, de São Paulo e de outros Estados. 
Não sou contra a aue se dê colocação 
a homens pal.'a trabalhar, mas sim a 
oue se lhes dê colocação na Guana­
bara, onde nada podem realizar. 

O SR. JOAO CLEOFAS Um 
pequeno parêntesis, nobre Senador: 
há três· meses passados o Instituto do 
Aeúcar e do- Alcooi comprou, por um 
bilhão e meio de cruzeiroo, um pré­
dio anexo àquele onde funciona na 
Guanabara. 

Prossigo, sr. Presidente, fazPndo 
uma apreciação sintéticà dos p~anos 
diretores: 

Foi assentado em definitiva como 
sintese de atuação dQs três planos 
diTetores que êles deveriam assentar 
em três pontos básicos de apoio. 

1 Industrialização • 

tind~ a muWp~ica:;ão de unid0.,12s ra-J1ue ta:1g,.'} s.o e:;fôrço p3."ra a'Jment.a:·l t-·~ctuziu na· rere:·1.·d~ !..'~i o n.:·Ligo 3•1 
miliru·es e de. c-oop~ra'.::, a::;; _ls n~\'ü:>. u~ illv~s:inu:ntos; prov~ndu & dedução de 5J <'" na de • 

bJ incu-rpo:raçãu u. ec0::"J.omia. do gJ m::.:liiicrr:à.'3 s·gnificatlva ua d:s- J.araçáo G.e Jmp;~·..,<;.:; à~ renda e esta· 
Nor.dest.c, merl.iar..í.e ~~og .. ay.n.as ue _PJ- t.ribuiç~~, d. os r~c~··so_s,~ Sen:.tv d. ig~osl bzlecendo assün ~~~1 p~vc:sso inte.l!'" 
1Qamentu. da;;; t~no.s tr:1nnas a~.nda -:..e rf'JlS~o a dlmmu1çao c.a pa.nlci- gent.e e racwnal ae ca:::Ha-;ao e roob, .. 
nl\t:J ccupa-:la~. ~ tnu o.e amp~iar s.:.: pação re:i ti\"a dos gastos p::·ev,stDs na lizaçâo da_' inic 1 :lo,".;~a J2l'ivada nacK• 
massas tla· a~ricLllturJ. r?gicnal e mfra-est u~ura, o incremento nas n:1.l pa~·a mdustnallZ~çao dG norde>­
absorver excedentes de mão-de-o:Jra dotações 1'do setor Recursos Humanos te. 
da zona semiâr~da; J a amJ'tlaçãn .?os programl.'l,-S' rel3r- ~o Segundo ~Jano J?iretor.~ L~.'l 

CJ tran .. ~.i:'or.maçao íht ã..Lual ecO- cionados cxm a al!riP.ultura. e a in-
1

4.239, ~e 1963, fo1 amp~1a:to, a.~.raYt!S 
nomfa da ~ona semiánda, adapt.a-:1- dustria~iz: 1ção; . dos artigos 13 e 18, aquele engcnl1PSl 
do-a ao meio para. qu~ ~~ja tna:ts re- h) maior àescentra!:za;ào execua- processo de atração_ e nDbi!tza.',~a~ c,~lS 
sistent.e às sêcas e aumente sUa pr.>- va das quvidades. da SUDEJ.~E. cmprésas em dlreçao ao_ Nordes, ~. 
dutivida-de; o-incei,Lt.iVo à industrialização, sem be~ com? tornadas e~tenstvos os '.e• .. s 

d) abso;.ção dos gl':lndes exced.en- dú-,:r~da,, -tem como Hna.lidade criar ;feitos aos empreendtm~ntos a~nCC·• 
tes de màa-àe-o~nt t"Xi.ste-ntc-s nus fontes df: empn~;go na região onde -1-S. 
zonas urbana.!, pe:a crlaçã:J de te-rmas axlste uata pe1·centagem elevad.Lssima No Terceiro Plano Diretor fo.1 .'m; ... 
pennanffites ête empr~ga tm il1d:1s- de dese.mi>rega.dos e de subemprega. pliada a percentag"eril e3cab.eleciL:a na 
trias e servjços co-:·:·e1atcs., capazes d~ 1os. cnde,l portanto, pred~mina o pau- Lei 4.239 {2'? plano) e votados em !'il!­
tornar mais Yal'iada a estrutura eco- p:msmo !acentuado senao a miséria guida.. atravéS de resolução · d3. 
nômica, eltvar a produtividade média extensiva~ _ 'SUDENE-, critérios autori:>an~:o .:t. 
e criar classe emp<·esarial apta pa:-a A Lei 3.6"S2 de criação da SUDENE proporção mihíma de 25% de re::.m·-
Jiberar o desenvo.;.vimen-.:o. dispunh.a sôbre a concessão de· em- ~qs p:ô9rios .. 

Para. a~~eguray o êh'"ito desse pla- préstimos! favores fiscais, favores Insista-se em acentuar que os ~;o;s r_.. 
nejamento e!·a simultaneamente ne- cambiais e isenç!lio de tarifas para a primeiros planos diretores v;savam E\ 
cessário a ímplantaçã.o e runpLaçàO lmpla.ntaQã.O de indústriais, conside- aplicação de recurscs substancia s a 1 
de serviços básic.:Js de infra--est.:-u- rada.s de (interêsse primitário ao nor- set-or público pa.ra aténuar 0 e3v8,-
t.ura. dest~. ~r • ziamento da região. Visav~.m igua! .. 

O ~nve:;:tünen_to _in f r á-estrutural Yisava: >e, lll;Uito acertadamente 113 mente eom o si~~ema p~anf'.ia~''l e-; .• 
lltl'a\•es da a.pncaçao de rend~s :e- laao do 1 vestunento público, mobili- overo1r na tmifa de int~6· 1·ação ec"JUÓ·· 
rl.erais l'epl'eSE-ni:a, s~m dúvida, o prill- z~l' a iniciativa privada captando mica. 
Clpal_.c;uporte pa.;·a o de~e~volvim;;nto nao s.ó ~escassa I?O~pança regiC?nal, DeMrrido um Qüinoüênio da exe·· 
de ~cd.as as outras aüvtdades eco- atraves ~uelas tlm1das. concessões, cuçâo daqueles phncipiÔs e b~m 1, 5sm'. 
n6imcas e sociais, tanto mais qua.nt,o como ta bem coordenar e orientar- a da aplie:::tção integral dos dols p:· m2í .. 
êle, na verdade, viria atenua.r o efeí- sua aplic ção. · ros planos diretores, e op.Jrt-un') .na .. 
to depressivo tia transferência de ReconllE~eu o Congresso ao· votar lisar-se o resultado prático obtido. 
rendas do set:Jr privado do nordeste ao prim':! ro Plano Piretor Lei 3.395 Até deZembro de 1966 0 núm:!ro do 
P,ara _o Ceni..-ro-SuL que aque1 concessões representavam projetos aprovadcs para novas :ndu 3 .. A~Lm todos os planejamentos reco-- ainda esf rços timidos e pouco efica- trias e 0 montante dos rernrs<:"s :a!J .. 
nhecm.m que o prep..1.ro da infrar-es- zes, porqUe- de repercussão dilatada. ta dos. assim como os recursos ccrii-· 
trutura. seria condiçá.o pt·imordial aos Por isto -~fmesmo o Poder Leo-islativo prometidos e 03 recu1-,,03 !ibe· a ;

0
., 'l-:~· 

mvestim€ntos pqvad'os direta:nent-e atr~vés e emenda de inicia
0

tiva do a me-sma r'a·a são exp~·essos l1:l se·· 
proctutiv-o_s. A estratégia a;<iota<fa v.i- ehtao De utado Gileno de Carli i.J.i- guintes quadro: 
sava nsstm prepa.lar a dmamtzaçaJ I · 
do 'setor privado ,para capacitá-lo a (1.000 Cruzeiros 1\ovosl 
gerar fontes permanentes de abso·-- ., 
çá.o de máo-de-obra.

1
1 'I' --.1· ----·-,c-~ 

Ao setor ou dep~rta.:nento de infra- l N~ de I I R::cu~·sc3 I~ Liberação 
estrutura, ou seja transporte energia 1 i R.ecurs:Js j de r::cur o3-
e·saneamento básico foi adicionado no 

1

1 projetos 1 • I compron:e-
n plano diretor embora de torma I disponíveis ~ tid·:JS 
ainda tímida, o Departamento de Re- aprovados 1 1 

I 
I r'& li da:l.: 

cursos Humanos para ser ampliada 1 1 
no ~I Plano quando, igualmente, ft)i 
inclmdo uma sêrie de iniciativas de­
nominadas Programas EspeciaiS. 

' 
' ' l:l :'h8:?. 

I 23 
i 

6 
I 86 7 
I 91 33 

I 109 172 
186 250 

I 

I 

I 

t 

-
7.3 

25.3 
3."3,5 

152,4 
I 

0.160 
6.:.!50 

17,C09' 
68,300 

Do tota de projeto~ al?rov.ados 343 1 com oase nessas estimativas e ~u-· 
referem-s a novas mdustnas e os r pondo-se que a tributaç:ão tnedin ~-~.1a. 
restantes :eequipamentos. de 20% sõbre o fatürammto, tem -se 

Vale reienr que, a preços c?nstan:· uma receita para os cofr<'s pub:icé!S 
tes dtoe 19 6

1
, od montante d

4
os mv~str d.'t crs 240 bilhões por ano e, por· 

men s a 1~a os ?esses 3 3 proJetos tanto, em dois anos os 'recursos uo­
de novas md~st~tas corresponde a bilizados 3erao pagos. 
cerca de 0{) b1lho.es de cruzeiros ve- '\ 
lhos. J · . . . . Parec_e oportuno referir que os rei 

2 ~ Rll-CiQnalização da agricultura 
2 - Racionalização da agricultura 

O lll Plano Diretor, em sua esssen­
cia, segue a linha dos dois planos an­
teriOres, com algumas \'ariantes e 
uma delas, é a busca do equilíbrio 
dos setores e programas no conjunto 
do EJ.ano, eis que o fenômeno do de~ 
sequilíbrio setorial é constante nos 
primeiros trabalhos. caractenzar-~e 
essencialment-e pela ênfase dada aos 
Recursos Humanos ·como fatôres de 
P:l'odl!_çáo, maior importância à pahi­
ctpaçao do setor privado nas tarefas 
do desenvolvimento, modificação do 
setor privado nas tarefas do desenvo1-
vifne!lto1 _!110dificaçáo significativa na 
dlstnbmçao dos recursos e maiores 
tentat-ivas para descentralização exe-
cutiva. . 

suponct ... rse, em esttmatlv~ baixa. cursos 9,os depositantes dos at·t:igDS 
que em c~da cruzeir? investt?o venl-ta/34-1~ são provenientes do NordPste e 
se faturar U:gJ. cruzeiro e meto - 1,50 das outras reg-iõ~s do País e expr~:-.­
~ t!m-se 1 um faturamento de ~ .200 so anua1mente nos seguin~es montc\D-

visando sobretudo cri-ar uma agricul­
tura de alimentação e racionalizar o 
abastecimento. , 

3 - Realizações destinadas a hu­
manizar o processo de desenvolvi­
mento. 

Em verdade poderão ser condensa­
dos nos dois primeiros itens pois que 
o terceiro pode ser considerado com­
plementar. 

Ao ser apresentado ao Congresso o 
lli Plano Diretor, ficou expresso no 
docrnnento de apresentação que as 
sua-s diretrizes deveriam ser sinteti­
zadas nos seguintes itens (,reprodu­
zo textualment-e) : 

a) modificaçã-o progressiva da es­
trutura agrária, visando o aproveita­
mento intensivo das terras unidas na. 
proximidade dos principais centros 
urbanos, a diversificaÇã-o das culturas 
em benefício da produção de alimen­
tos e a redução da importância rela­
tiva das grandes plantações de caria, 
como fonte de emprêgo, graças à ele­
vação dos rendimenta; e à concen­
_tra.ção da' área dessa cultura. penni-

DlfeTencia~se dos doiS primeiros 
Planos pela recomendação de novas 
diretrizes e pela ênfase adotada para 
algumas já existentes. . 

SUas linhas de ação podem assim 
ser definidas, conforme se lê na sua 
apresentação: . 

a) ênfase dada aos Recursos Hu­
manos -encarados, indissoluvelmente, 
como fatores de produção e beneficiá­
rios fínais ~do processo pr-odutivo; 

b) adoçao de diretrizes definidas 
em relação ao problema do em.J}rêgo 

c) maior participação das oohluni~ 
da.des locais de forma decisiva e 
consciente no processo do desenvol­
vimento; 

d) maior preocupaçã-o pelos aspec~ 
tos do desenvolvimento, vinculMios à 
melhoria das condições de bem-estar 
socia-l; 

e) ~doção de uma metodologia que 
enfat1za os aspectos esp'eciais das ati­
vidades econOmicas· na análise e na 
solução dos problemas regiona.is; 

/) ·maior .importância à participa­
ção do setol' privado nas tarefas do 
desenvolvimento, particularmente no 

bllhoes. 1 tes: 

RecurscJ de Deposit'J.ntes do 34-18 Proveni~nle do Nordeste e de oU'T.:tS 
regiões N4:rs 1,00. 

I I. 
I - ·I 
I I Ano I Total (1) 

·, I I 
' ' 

I 
' 

I 
N• deposi-

1
1 l.lcrdesre. 

(2) 

I 

I 
I 
I 
I 

Outras 
I 

I 
I 7o 
I 

regiões (3) I I I 
tantes I 

----~----~----~-----~----~--
1 

1.909 
2.951 
4.525 

13.949 

I I 

I 1962 . 
1963 I . 
1964 . I· 196,5 . ,. 

I. I 
1006 •. L I 

, I 

TotsJs 

5.995 
7.143 

37.921 
172.423 

21.000 

I .1 473.482
1

\ 

------~· ------~---

I 
I 
I 

I 

I. 
! 

!..150 
1.749 
4.130' 

16.892 

23. g,21 

·--· 
-

-

I 

I 
I 

I 
I 
I 
I 

I 

4.845 
5.394 

33.791 
155.531 

\ 
199.561 I 

I / 

I - I 
I 

- I 

(2 /1) 

-
1 !U 
2 4,:; 
1 0.9 

9,8 

I 0,7 
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. r Cabe r ain~ lle3ta ~port~id~e pôsto ~: ... rénda e bem assim compa:." o Sr. Pctrô'nio portela - o depoi· 
ecompanhar a. evolução da t:.ece1ta g. e-~ rã-Ia com as frações ammlmente de· mento sério, objetivo e brilhant~ de 
tral da União, destacando-se ·a par- positadas para aplicaçao atra-\·és ao.:: V. Exª' ... 
~ela desEa receita que constitue o im· artigos 34-18. · 0 ER. JOAO CLEOFAS _ l>iuito 

raiba e do Piaui à política de incen­
tivos fiscais âpllcada no NOrdeste. 
Tome V. Exa. em consideração as 
;:ta!avras das nobres colegas e imagi­
ne esta politica aplicada muito maiS 
·~ong·€, :lla. Amazônia. Fica _reduzida 
tão somertte · a êste aspecto ~de cap­
tacão de investimentos e às diflcul· 
is:ctes d-e tôda ordem, de rodovias, ci­
tadas ago!'a há pouco. para avaliar 
d.a:; duvidosas conseqi;ênclas des13a. 
!}Õlítica de incentivos fiscais. 

A n .o 

;I 

I 
1su2 :::::::::::::: I 1963 

I 
1004 

1965 ... ; ........... . 
1966 

I 
Receita tQta1 da, União l 

• I 
em bilhões da cruzztros j 

velhos 

497,8 

930,3 

!. 811.2 

3.E94,0 

6.007,0 

I 
.I 
I 
I 

.I. 

I 
I 
I 

I 
i 

abrigado! 
, ,_ o Sr. Pe~r·óni::J Portela - .•. é mai5 

R.eceita do ImpS.sto de Uma prc\'?l! úc$ seus méritos de hoínem 
púb!lco. V. Ex!!-, nes:::;a anâlis·!, res-

Renda" e;11_ bilhões de _vonde muitO bem às criticas que s~ 
.. a:-;em a re.:peito õ.a suposra beneba­

cruzeiros velh:Js 

482,4 

1;023,0 

1.3..<:19,0 

:-êncía da un!ão para com o Nodf:ste, 
provind~ d::JS arts. 34 e 18. -,~. Ex~- de­
monstra que tal favor na:ia. mais ê o SR. JOAO cLEOFAS - Ainda 
:tu e uma r-~tribuição ou, mal.s prec;isa- há pouco tive o.portwlidade de. dizer, 
mente, uma ccmpcnsação do que ao que se verifica que o· simples incenti­
t'lordeste foi tira::Io, como de :resto de \"O fiscal tem uma repercussão inSu­
nn.ütas cutras . ?::>nas ou legiõe!:l do Uciente, Uma frágil repexcussão sõbra 
.?ais, em f a .,or· de ·uma regiáo áp-:-nas. o desenvolvimento. ·Mas não são ape-

..- · ::tue,- graças ·a Deus,_ se 1·~-,enV.olveu, na<J os Incentivos fiscais.· O que acon­
mas ag"ora terá de dar oporwr.idade a teceu entretantO, vale iilsistir, !oi qu~ 
que cutras também tenham um. lugar processada .a caotação de recursos da· 
.:>.::> sol, não só atravês da i!ldustriali.:. poupança privada de tO-do o 'Brasi.I, 
zação, mas do dês"2nvolviment-o · glo-• mediante aquêle dispositivo engenhl')­
bal. Nobre Senador João Cleofas, so, ~a.!utar, nacional e - para. q~a 
v. Exª; por outro lado, faz umfl. Hná- náo diZê-lo? - d ·ejustiiça, de retn• l --'--,-----

A fi!tl_de permitir uma.- nnãJise mais­
!nítida damos no quadro abaixo, a 
evolução tia arreca:iaçao· do lmpõsto 
de Renda, bem ccmo, o total d'>s de· 
pósi~os do 3~-18. Calculamos p~"r fim 

a percentagem ·a ·que êSses dépósito::; 
corre.5.pon~~ no toU\1 do ImpôsOO de 
Ren~a., afim de tornar o quadro .ina.i.s 
ilustra ti v o. 

1ise criterioEa da atuação da SUDE.NE buição, ao . tratamento discriminató- , 
Não dçffionstra nenhuma naixão: de- rio que sofremos tanto tempo, -quan­
monstra, sim absoluto conhecimento do' tanto tempo fOmos transforl!lados 
de causa; aborda as distorçõe:;; fala.:. ~in Zonas colonial das regiõeS ibdus­
das deformações, mas -exalta e .IJendiz trializadas do nosso Pais: feita a 'Cap­
as cxcelénci.as · de uma política que.., taçáo désses recursos dE'morou a se 
em verdadE',_ tem trazido bonanças t~rocessar a aprovação e liberação·ctos 
para 0 Nordeste e, mais do tJUe isto, m~smos para respectiva aplicação. 
noVas persp:divas · ao seu pahrama Es.sa retencão maiS prolongada gerou, 
sócio-econômi~o. Tenho '!ert.ez..a dé na verdade, impaciOncia, incompre-

1962 
1963 
1964 
1965 
1966 

Anú 

I 
......... ; .. ·I 
.............. 1. 

:·.::::::·.::::11 ............. 

Totãl da 
arrecadação 

do impõsto 
de renda 

115,6 
242,9 
482,4 

1.023,0 
I. 339,0 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
k 

·I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

Total depósitos 

'M/18. 

5.995 
7.143 

37.921 
172.423 
250.000 

I 

li 
I 

t 
'5,2% 
2,9% 
7,8% 

16,8% 
, 18,6% 

; que, ao longo dêste brilhant~ di.scurro, ensão e reações. Houve-o mov~mento 
v., Exª' frisará também os perigos que ·generàU2ado, por parte de emp;:êsa.s. 
haverá, por certo, se a SUD&.~TE ·não eccnõmicas do Sul, para que aquê1a· 
lev·a.r .em conta as várias regiõ~ em capital, · entãO .deposi!S-d9 no Banco 
que se distiibui.ui a _economia- do Nor- do<-Nordesfe, "como hoje; fõsse !ibe­
deste. H :i i;egiões· cada- vez "'llais Po- rado parà ser aplicado em capital de 
bres, enquailto que há outras-,que· se giro, sempre·. tão escasso, em nosso 
desenvolvem ·porque têm aquela infra- Eais, nas empr_êsas industriais do 
estrutura que· a outras faltam. --Se o Sul; 
Nordeste nãó fôr b·atado -."Orno um Era- o velho egoismo. que. queria vol­
t-ode, varr~,os ter dois Nordeste3 : 0 Nor:.. tar a prevalecer. ~ até -:-- por que 
d t d 1 •ct não" dizer?- houve uma certa.recep­
es e esenvo vr o, industrializado· e tividade- do poder -público no estUnu .. · 

o N(l-rdest:.e Inteiramente 'iúb o rnai~ lO à manife84tção daquele egoísmo. 
negr

1
·o pauperi?mo .. Temos o caso fri- Tanto assim que· pensou 0 Govérno 

san e do Piam. Ate ontem não tinha- ein titilii.á-lo até para pa{!amento_ do 
mos nem nH'ios de concorrer com .os auménto do funcioha.lismo público • 
d~mais Estados do Nordeste na capta- como pensou em utiliz~-lo faml:iém 
ça~ dos :ecur~ ~os .arts. 34 e !S, por ãepois, reduzindo a· sua percentagem 
-'1U,: nos falt~_wam a .mfra:esrt.utura, a de 5b para 30%, a fim -de destinar. 

OE3.: Bilhõ-es de cruzeiros velhos en~rgta e~étdca, pa:a nao.}al~r em ·essa margem de 20 % para a aplica-
Através' dêste ·quadro, chega-se à do Nordeste. s'elldo assi.;: t.,;rA~que s":!r outra que.::.~o .tambem mm ... o. Impor- cão em aquisição de ações de emprê-

evidência que· o contribuinte ·brasilei- detemlinada uma- medida, que modifi- tan:-e. OOll.Sbtm~a pelas . ro~ovuts.· fer- Sa.s industriais em quâ1quer parte do 
To está destinando menos dê 20% do que ~~se critério. Estou ouvindo o seu r~n~as_ e pe~ porto. Ho.1e, ~emos ~lma território nacional. 

b · t d sttuaçao triste e dolorosa e :aão há 
total do impôs to çie renda para utili· mãgníf.ico, oportuno .e. o Je i~~o is- agr.sssividade d-a SUDENE ao exami-· Vale dizer, então, Sr. Presidente • 
• ar-se dos favores dos artigos 34.:18. curso' com absoluto interê::>s.e e acre- · · u'1e em re án·o que tivesse 11· · nar as situações lo~is, as riquezas que aq _'C P s -

Tendo em Vista que seria facultaOO dito q·ue êsse ru.pecto da anEC&cão dOS· t bera·~ aque·Ies 20M ,·ria êle nrópn·o - · para fomen a~ a industrializat;ão,· fa- uu - ro, - • 
. o depósito de 50% v-ê-se que a 'Jer- Artigos· 18 e 34 ··Seja modificado~ e voreC?ndo qualquer trabalho têcnico de anlicá-los na sua própria emJ)rêsa, 
cen!agem não atingiu, nem Bequer, a I também seja por V. ·Ex~ abo~·clado com proJet-os e aQrindO- 05 olhos daquelas efn geral, fora_-do ;N"ordeste. 
:metade na taculé!ade proporcionada sugestões· modificandO o .~ritérl?. er- regiões para uma nova fase. a, da in- o Sr. Teotônio Vilela- - Permite 

.Pela. legislação. Não há. port:mto, a :ado que está. sendo adotado. A~ms, o 'd ~. 1. - -A ·Ex t , · · tr D '·d d e t d usw:·Ia 12:açao r.. preciso que os go- V. a. um apare. menor co:r.~sistencut, nem o menor ilus e epu~. o a. repr sen açao o ~ t d . 
!functament.o naquelas aleg~es ten- Paraíba Humberto' Lucena, apreSen- vernos -es à uats com. as suas dispo- . O SR. JOAO CLEOFAS - ·eom 
idenciosas dP. que está . se . ver~ficendo tou um' pi'ojeto na Câmara. çederal nibilidades frágeis · · · · . muito prizer e honra·. · 
U:U pro~~sso d_e descaJ_:n~ahzaçao nou- que resolve perfeitamente -a situação O SR. JOAO CLEOFAS - Quase o Sr. Teotônio Vilela ..::_ Eu diria. 
ttas reg10es em_ 'beneftciO do No!des- daqu2les que, na· esperança de .conse- inexisteriJes. · · maU;;·a v.- Exa:·chegou-se até a pen-
te. Cabe toda-via nesEa. oportumdade guir financiamento, man_daram reali- o Sr. petrônio Portela _ ... êles sar em processar o deslocamento das 
um reparo de toqo p1:ocectenté, quan- zai- prt'jetos importantes ·e caros que próprios rompam a 'crosta !'.om 0 obje- populações nordestinas ·para outras 

. to a .defa!;age~ vehflCada _até o 1.no virão melhorar grandemente 0 setor tivo de arranjar algum meio para pre- regiões do País. Inclusive isto fói di• 
. tle 1966 entl,'e a apr~se:ntaçao do. p

0
ro- àgrioola e pe:uário do Nqrdeste, mas, parar os projetos levando-o§ .ti ihrei- to muna conferência por ilusfre ho-

1eto e_ sua aprovaçao .e conseqü nte .a co à rtas do fracasso pelas di- ramente prontos para· a- SUDENÊ. mem P);Íblic-o, resPonsável· também 
execucao. E:sse retardamento, essa au- ~s a 5 po numa verdadeira inversão, quando a por um- setor enorme que é o do pla.-
sência· de dinamização essa tecono- ficuldaGes nos financiamentos da SUDENE é que devia. compreendendo ~eja~ent_? no G:DYêino _passado. A 

1 icracia burocrãticã, êsse economicisco SUDENE, pelas razões ql!_e ~de início as situações locais. ajudar B./pÍ'omo- 1magmaçao, _eu· dina aqu~. s;. peregrl- -. 
Convencional. despertam. na verdade, d:ei r..este aparte ao brilhante drs- ver o,de.s-envolvimento, oferecendo cs na. imagmaçao do ex-Mm1st1o do- Pla• 
llincompre€·nsões e reações,· de certo curso do senador. João Cieofas. Na meios indispensáveiS aos governos es- ,.n_eJamento c_hegava ao po~to de racio-­
tmodo procedentes. noutras regiões.·. Paraíba pelo me!l~, -essa é a.E.ituação taduais ou. mais precisamente. aos· cmar_ em têrmos '!-e nulidade ~~om 

O Sr. Ruy Carneiro -Permite-me de ·muitos agricultores e criadores q_ue órgãos técnicos da região. Entãó;'"'V. relaçao à produt1Yidade no Nordeste 
~ · Exa. um. !!parte? aproveitando as condições especiai3 Exíl, se por um 'lado exalr,'a..Stin-ENE Quero, apenas; citar ? . meu Estado 
• o· SR. JOAO CLEOFAS _ Com que lhes ofer.ece~ .a-.SUDENE, organ~- naquilo.- que .dev-e. ~r.:..touvádo 'E! exal- que e~olui? de. um mil?ã? de sacas 

· !Ptazer, · zaram seus proJetos,_ alguns já apr_?- tado, por outro lado, entrtetanto, f aJa de açucar para sete J?rlhoes, grQ.Gaa 

0 Sr: RU1J Carneiro _ Confesso a. vactos ·P_Or aquêle órgao_,. mas _que nao das oml?Sões. das" carências, podemos à _capacidade empresanal de sua gen­
V. Ex~ RE ininhal:> profundas apreen- COJ.?-Se!!l!rranr até IJ:Oje fmancmmento até diZer, de .. .súa falência. E o faz te . · 
SÕ":!s com relaçã-O à istuação da agri- POis nao dep~nde da. nuto~Ic:!ac!e da construtivari'iente, aeredits,nd:J qu'e o SR. JOAO CLEOFAS ·- A ener .. 
Cultura. e da pecuária na nossa re- SUDENE . .e .c;.Im dos mves~His>r~. do essas -cUs.torÇões possam ser eliminadas giâ e ª' tenacidade do alagoano., . 
giã,o, qunnd'> todos CIS espíritos ·s.e sul' do pais.. . pa.ro.-Qüe todos possamos. em verdade, O Sr. Teotôn~o Vilela - .... que 
animavam ,d~ mais doces esperenças C. SR. JOAO CLEOF·AS - V. Ex ... ter ..--as oportunidades que s.e .abrem chegou ao -~nto ·cte atingir, em rendi­
em f~_tc.o Qos ArtigQS 18 e 34 da SUdene. eelência Vai Ver como irei referir-me a· através do destmvolvitnento econômico. ment-a induStrial, ao mesmo .nível que .. 
V. Extt- acaba de referir-se precisa- isso

1
. ponto comq ho:uve u~n: pi'ocesso Sr · Senador .. as · nossas '~licitações São .. Paulo €Stã atingindo e que ·está 

lll I t á! · d d 1 d t · 1- á 1 · · Uma vez ma.ls,. V. Ex~ aparece c(fmo ed' d ã 1 1 ep o? ac p6n o nevr gico as nossas e re -ar amen o, mexp 1c v(>, ··mJUS- autêntlco líder. V. EX~ anresenta urn 'progr m -o. na rea .a.gr co a.,- com 
apreensões. é qUe- os depositante!:; do tíficável, na extensão . .,_ das . medidas · o mesmo- desejo de atingir.·a. parida-
centro Sul ao paiS não: se 'inter~s.snm pa.ra "proteç!i:"~ à agricultura. .. · . · ·traballio digno -do .seu Estado e da de. Lembro o .caso, que oritem fot, 

1 I. ·· d d 6 -1 med.ítaça-o d.e lodos os brasi!eii'os. · ·t d · d'- -3. p.e ~ ap 1caça<0, os. seu.s . ep ?J. os .na . o sr. Petrônio Portela ..:.:: Dá-me li- CI :a. o - e em J.::~CU.rso a o frisei 
agricultura ê ·na p·~cualia e sOmente cença para um apa-rte?_ O Sr. José Gttiomard - O .. nob:e aqui no Senado - do problema da 
nos projetos d~ indústria, ond'3 a ren- - · orador permite um aparte? <As~enti- pecuária lelteira, em todo o ~~is. 
tabi\ídade é ·-:!-erta e não '=Stâo expos- O SR. JOAO. CLEOFAS - Colli mento do orador) -V. Exa. acaba ~ca.bou de fazer uma-série_ de artigos 
tos acs pe_r.i,:ws ãa sit]Jação c~lmática muito prazer! de ouVir judiciosas restrições da Pa- :q:~granà~_ es_Peci~ta. n~te 's~~r, .r~ê 



Quarta-feira 21 DIARIO DO CONCRESS:> NACIONAL (Seção 11) Junho d~ 1967 

perez, _chegando ao ponto de ~irmar leiteira de Alagoas - está assinalado do Maranhão e dà Bahia, ficando es~ que os recursos depositadcs 113 .B~"1CO 
'que nao entende como êst~ PalS ~d- no ültimo relatório, se não me enga- quecido o resto do Nordeste. Surgi- do Nordeste es~varo também, 11.-c s­
lquil'e do exterior leite em po, possum- no o referente a 1965, em que é feita ram Protestos. o plano foi substitui- sária e !ógicamente, scrvihd:J à 1 e::r~;'l 
Ido 0 Nordzste mna bacia leiteira come uma lúcida apreciação sumária do do, ·antes de ser submetido à apro~ tão carente de ~i;nauciam~nto 19.::to 
!B que possuimos em Alagoas. Cito o problema mundial de alimentação - v.ação da Càmara.. Jii. estava aqu'i, assim que em face dos c!a'JlCH':> t. i .. 
caso do câco dentro do meu Estado, referir-se à carência. alimentar do .distribuído à Comissão competente tetados foi autorizada cel.o ()~r :~o 
com duas indUstrias hoje procuran- Nordeste, assinã!.aram que não encon- com parecer prepacado, quando o: nll 59.001, de 5 de agésto d<J n~::. a 
do utilizar tudo aqullo que o côCG traram no mundo, nenhuma '!'o.:iãv nordestinos protestaram. E veio a mobiliza-;ão dn.q1.1eles depósltf~5 ! ~ '\ 
l)roduz. CiW, ainda, para o Senado c mais propicia para o dse-envclvimen· substituição do Primeiro Plano pe!c inversão em capita-l de giro c'as ~::1. 
para a NaçãO, o caso _da concentração to da pl"cuária léiteira do qu?. a ha- Segundo. Pensava-se. então, em nãc prf:sus. 
fmnageira de Arapiraca, ~que também t:ia pecuária do Estado de Alagoas. fazer investimento em determinada" Pela resolução n? 2.408 do::: d:)'> r· e 
foi objeto do rp.eu discurso, hoje ::.en- Talvez v. Exa., por modéstia, não áreas do Nordeste, porque er::t acon- setembro de 19-3-6 a Superint~nct~ 'L "t. 
Ido base de tõda a industrialização quisesse citar êsse fa~o. mas quero Eelhávei fazê-lo só cem fim produtlvc da Sudene regulamenta à SU'l ap·: .l-

!na Bahia e no exterior. Então. per- inclui-lo na cooperaçã{) com que Vos~ iniediato. Dizia-se: para que inve.3- ção. . 
gunto. Como é que se pode colocar, sa ExceU!ncia· me honrou. . tir em Sergipe e no Piaui, n~r eZEm- Entretanto .as dificuldades de v~ ... ~.1 .. 
hoj.e, em virtude desses pequeninos Aludiu V. Exa., também, ao pro- plo? Cllegamos ao ponto de assistir cia das normas estabelec~das pQr 
restimulos, o Nordeste como beneficiá- g;res.so ·das outras regiões brasileiras. sob falso fundan;t~nto. ao desejo de aquêle decreto são prati::arnente i:1· 
Iria., · partindo da. falsa premissa da Está. ali, o sr·. Senartor Cattet-e Pi- se acabar com a indústria açucareira ::uperáveis constituindo-se de rerto 
!inexistência de produtividade, em nheiro, do Pará. Sua Excelência o:;abe no Nordeste. Dou meu testemunho, numa nova espécie de dist0rção 110 
ltêrmos econômicos?! Então era aqui· 1o quanto contribuiu o nordestino como preside_nte do Instituto do Acú- orccesso econômico financ~'ro idnli .. 
llo que também já denunqiei, ma's dE nara aquela riqueza que se constituiu -ear e do Alcool, que era então. Ali Zado. 
lu.ma 'Vez. em artigo assinado: traba~ na Amazônia - que, infelizmeme, dizia-se que não el'a possivel o Nor- Realmente, apesar de autcrizadc> a 
IJ.ho, uma marcha. que ·não entendi está hoie ne:riclitent~ - c-om o Rn- rtest~ competir ce-m o Sl.\1, oo-m Sã:: aplicação de recursos nessa modulida­

. 'bem, para um neo-subdesenvolvimen- orimentõ dO braço humano que o ?aulo. Realmente, não tinha condi- de a 95 emprês:as no mon~ant~ de 36 
to do N{)rdeste. Há, de qualquer for· :-;rordeste para lá desviai-á. ~ões. O conselho mais prudente era milhões de cruzeiros novos apenas fo .. 

. !ma, má-fé oculta no meio de 'udc o Sr. cattete Pinheiro _ contri- no sentido de se acabar com a !n i'am liberados até abr11 último· 2,3 mi .. 
1sso. Temos provado e continuamos buição verdadeiramente decisiva, .se 1ústria tr.adicional açucareira de lhões de cruzeiros novos. 
provando, malgr·ado as distorções -v, Exa. me permite. Nordeste. Tratava-se de fa1sa inter- Essas dificuldades intra.nspohiveis 
apresentadas por V. Exa., malgrado Dretacão. A SUDENE PStava ma1 nrovocara.m um nOvo decreto o de nú .. 
b mau funcionamentQ dos órgãos f e- O SR. JOAO CLEOFAS - Com orientad-a,. não suficien•-;mente escla- Jtíero 60. 4.62.~A de treze de março de 
Qerais dentro da nossa região. Por- muita honra. recida sôbre o problema. Ass;P'\. Vê!- 1967 que procura facultar ~ disciplina. 
Que não vamos nos fixar só na . . . . o Sr. Jost Guiomard - contribui- rificou-se tão falsa tese da SlJDENE do in:nntivo para constitulcão r•.::f<lrço 
·SUDENE. Vamos ao Ministério da cão de braço e de sangue, 'lebre se- nue, hoje, aparece .Alagoas, Estado do e composição do capital de trabalho 
!Agricultura. que não ex;ste. com tOda Dador João Cleofas, porque assím foi Nordeste, com indústrias açurareira das atuá.ú:i emprêsas industriais e agr[ .. 
a sua série de departamentos dis- · nbtido o Acre. .florescente e, talvez, a majs flores· c-olas nordestinas. _ 
ttribuídos por todo o interior do Es- 0 SR. JOAO CLEOFAS _ Muito cente do Pais. o que faltava era as~ 0 Decreto n9 59 .()0l também fa:ulta 
ltado, mas onde não há nada a se honrado com a sua colaboração. sistência cuidadosa, a assistência téc- a. liberação dos depósitos para subs .. 
,tlistribuir. Então,. Senador João Cleo- "C"~ t M to nica que sempre o N{)rdeste reclamou. crição do aumerito de capital das· em .. 
-tras, com êste último argumento, que .J'.o')tá aqui o repre.sen ante ·de a "?"arece que havia um desafio t-o :'Vor- ê f' 
é o resultado dos artigos 34 e 18 Gros-so, o nobre Senador Fernando rJeste sofredor. Só se fazia ·planejar-. pr sas, bene ICiJ.da.s desd.e que haja a 
'V. Exa. demonstra ao senado e a Corrêa, G<>vernador daquele SStado Do teorismo catedrático não .se che- concordância e participação de nm 

d duas vêzes, e. a propósito, reoordo-me à à 1 número mínimo de, pesso-as juridtcaa rNaçã:o que não há nada e estimule f ~ava ·Pr t ca. Só se fazia planejar. depositantes. . 
1em relação àquilo que jã demos ao de que, em uma oportunidade. -·u. a- corno que com o propósito de levar t , . 
Sul. CUei _ e me permito alongar- lava com sua Excelência sôbre um aquela gPnte a.o. desesp~ro. Agora, os O Decre o n. 60.462 ellmi.nou aquzla 
me um pouco _ no discurso que aqui amigo, nordestino, que emigrara. para caminhos são outros. A SUDENE dei- exigência -e ao mesmo tempo "perml .. 
~. f . ui! n·n . Mato Grosso. l'l:le dizia-me como êsse ""OU 0 lirlcmo da entãn e está real!- tiu no seu artigo 39 que 9.5 emprêsas ,'lo'-'-o er1, aq o que nunca 1 guern ... ., ..... bt' 
(!Uis contabilizar no pais: o investi- homem é elemento propulsor de ri· 7ando grande obra no ·Nordeste. l>Aa.s ~fo~a~ dlevefna~str!mec:rntosos'. seo".!.· aprfooj;·mt"! 
llnento que fazemos no homem qur oueza na terra mato-grossense. é preciso que nos unamos todos, do ~ . ... "' 

· No Paraná, Sr. Presidente, fOi ~x~ Nordeste, para que 0 tratamento dis .. de empré.st-Im~. pud-ess.~m transfor· 
mandamos para o Sul. Sabe-se, e é tmordínário o progresso que se pro- nensado a tôdas as áreas s-eja iguaL má-l.os eJ?l capl~al socJal. 
Corriqueiro, o_ue o homem até os 20 cessou atraVés do caldeamento do Que todos 05 problemas do Nordeste FPl baixado ·Igualmente o .:iecreto 
.Mos de idadr consome apenas o 1i~ nordestino com o excedente popula- seJam encaminhados pela SUDEN"·· 58.666 de 11 de Junho de 1966 pelo 
nheiro da ...-..ião·, que doS 20 aos 40 1 R 'ã M' · 1 "' 1 fi f lt d d t ~--& ciona oriundo da eg1 o Issione- ·-sern diserimina~âG. E' preciso que q~a cou, ~u a o o es~on o pela 
"êle se paga e dos 40 em diante é qu'" ra do Rio Grande do Sul. Naquela não se esqueçam, como até hoje se lk,ssoa jundica de até 75fo do im~ 
!Vái dar rentabilidade. à região. :.1:sses. o;>;Dn·a, hoje, também extremamen~e tem esauecfdo, 0 saio. ema e 0 potás~ pôs to. de renda, des_de que ~osse. m_ ln-
!recursos todos investidos nos mús· 1 · d 1 · d é t d 1 1 d b pu venza a, como pu venza a a sio de se-rgioe. ·sergioe não tem pêsu ves.t. os na aqu s cao e o rJga"ões 
~mlos, na inteli~éncia, na capacidad€ região do Agreste e dos Brejos no eleitoral e, Portanto, na hora da elei .. emthdas pela SUDENE para o FI· 
!de trabalho do nordestino; foram ·para nosso Nordeste, se encontrou. o ho- cão, por êle não se interes;:am. Se\' DEM~. 
Onde? Foram para· o sul, que passa roem que vinha do Sul com o nordes- r.ontingente eleitõral é insignificante Seria .enf~donho nesta attura a.na .. 
8 particip~l' dêsses investimentos. tino. o nordestino, de cerfo menos e, assim, depois da eleição, não des- 1Lsar mm_uCios_ a.mente o mec,antsmo 
!dessa poupança. que durante anos e · t H te f · t f b 1 d 1 ât m e~!!en , az1a a are a raca e nei\ta interêsse porque sua B:lncad~ '1~ra n:P tcaçao pr ica daaLJe,eg tres 
anos conseguimos acumlar no homem. derrubar a mata. O filho do. colono, é Jnsirtnific·ante. Vamos aulaudir e ·llspos~~ivos Ieg~is qu~e se destinaram 
Os b~neficios concedidos às compa- do emigrante do Sul, apruveitava a c:::l,Ul)ENE, vamos todos. somados com a fac1l.rtar B: liberaçao dos depósitos 
lnhia.s de navegação~ de aviação - mata. derrubada, para fazer o plantio v. Exa. dizer à SUPENE do nossc bancános ex1stentes. 
todas elas foram estine. ndiadas .nelas d I' t - = 1 f ã f · 'd · a a un-en acao. --S! o a us o. 01 o ;entusiasmo por sua obra. Mas este.. Ev1 enciRm-se neles os ~levados COfres federais - quem mais lucr()U t d · d t· êl encon ro o nor es mo com aqu e iamos todos unidos nara aue dentr"' propósitos da- SUDENE atravé.. da com êsses benefícios? A implantação t' t d s 1 · 1 " con mgen -e o u que. criOu rea - rio Nordeste, que foi sf'mpre pobre. ~:-ande preocupação do antJgo Snpe-
tla própria indústria tôda 11° Centro- mente a extraordinária ri'lueza do não ann.recam pelas ma"os ela !'inte-ndente Rubens Costa. em ruja Sul, a quem mais beneficiou? Sabe . . . . . . . . rv. Exa. oue anti.>ramente nós rece- Parana. '=3UDEN:E, Estados ricos enquanto ou- ~estão fmam a(btadas aquelas inicia~ 

t Mas quero ser mais claro. tro.s se conservam pobres. tívas, para ar.el.erar o acesso ao capi-
biamos chapas de ferro, impor adas do Se não fõsse o nordestino, para tie· • . tal dep:Jsiti:tdo 
!exterior, pelo mesmo preço corrente bastar a mata, o homem do Sul tal· O SR. JOAO CLIDFAS - Fico · - . 
!nos portos de Maceió, santos, Reei- vez nunca tivesse seu emprêgo. nesse extremamente sensibilizado com 0 . Aq~ela preocupaçao fo~ wamfestndJ. 
Ire e em qualquer pôrto do pais. Hoje, tr!,rbalho preparatório, nesse trnbalho oronunciamento. do me-11 am!go, se~ meql!IVo-camente por meiO da.; tJrovi· 
todos nós que lutamos por Volta Re- braçal ingrato e desumano. nador Leandro Maciel, que falou com dênc1as que adot?u e que não S() nce-
tlonda pagamos o duplo do preço a em~âo P. a autoridade d<> profun~ 1eraram substancialment-e a aprnv.J~ão 
~essà. chapa, em virtude do transpor- Quero ouvir agora,· com honra e do conhecedor dos nroblem~s da re< de pr~j$tOs_ con·.'? permiti CJT ·r.or·!e .. 
lte. Só temos transporte rodoviário. prazer, O aparte de meu eminente ~iã~ e, sobretudo, das distorções ali q.uênc1a a l:beracao de recursos a JJar .. 

amigo e Colega, Senador Leandro verificadas. t1r da sua mvestidura na superinten .. 
O SR. JOAO CLEOFAS - E Vol- Maciel d' i 

ta Redonda quer aumentar seus pre- '" · Sr. Presidente, continuarei abusan~ encia no i~ic 0 de 1966 · tos agora! O Sr. Leandro Maciel - Estou ou- do. da paciência dos meus nobres co~ :e ~e j~shça .aoontl!ar Igua!mente 
vindo- com tõda atenção o brilhante legas com as- considerações que ve. que Idêntica orientaçao de rlesimper-

0 Sr. Teotônio Vilela - Pois· nós e momentoso discurso de V. Exa. sô- nho formulando. ramento quanto à aplicação do artigo 
que trabalhatnos por Volta Redonda bre a SUDENE · 34 1& d · n · 
ttemos, hoje, esta disparidade imensa. · · . Realmente ninguém t)Oderl jusU~ - ve1:·n s~n r m e~welrnt>.ntP ado .. 
tAquêles que estão próximos a Volta O SR. JOAO CLEOFAS - Obr1- frear a excessiva delonq;a que existia tada pelo atual Supermtendente, Ge· 
!Redonda recebem a chapa de ferre gado. até quase início de 19-€6, n~ lib'3ra- ne;al Eq:ler B::!nt~s imediatamente dê-
por um X e nós, por dois_ x. E assim O Sr. Leandro Maciel - Nobre Se· ~ão dos proietos. pu.R de sua posse em abril último. 
/por diante. se tivéssemos que a.na- nador, o receio que tenho, nesta alN Em com~quêncla desse re-tarda~ Ambos os Sup.eiintendent,~s. o anteN 
disar, na verdade, êsse. ligetro retorno tura, é de que a sUDENE, criada para m.ento argumentava-o~. ~ntão. uma CSS:<;or ~ o atual tiveram, d.es(Je o pri­
tc:le estímulos para O Nordeste; atnda atender aos Estad()s, todos pobres, do vez que· a SUDENB não conse.rtui~ merro mstante das suas {nyestidn··as, 
lflcarfamos com a nossa balança mui- Nordeste, consiga, no final, dêsses po- rla absorver aquelas dis:ponioilloa .. a. ~ata ·COllsc~ên-:ia~ de que com a ta­
lto alta para·receber mais. bres alguns ricos,· e outros continua- des, fossem elas. nor ist,.., me-::m0. Ji~ Clhdade da llb"eracao se ~>stará pro~ 

rão da mesma ·maneira pobres. E' l-Jeradas e transferidas para áreas do movend_o.o fortalecimento _dos s~torcs 
O SR. JOAO CLEOFAS - Multo injustiça o que se vem fazendo até Pais. e setores necessitndos de finan. secundanos, absorvendo o 'lúmero 

Obrigado pela intervenção oportuna e hoje. nos investimentos que a . . . . . . cim€!1t0. . Alegava.s.e. :~ualmentc ntão de obra ocisosa da regiã(l, 
la.sclarecida de V. Exa. · SUDENE proporciona," atrávés dos que a aplicacão daouel!s recursos Sr. Presidente. 1!: oport.un;; JJ01' is+..o• 

Referiu~se V. Exa. à bacia leitei- quais são beneficiárias determinadas supostamente' imobilizados determi~ analisar a situação do mercadG cJ.e 
lra de Alagoas e deportou-se ao arti- áreas enquanto ficam esquecidOs os narta. a. eX}lansão .de outr:\J Tique- tvabalho do Nordesté a qual p'lde ser 
lgo escrito por um grande pecuarista, problemas mais reclamados por ou- sas e port3:n_t-a. mai<>r ImpOsto de resumida na estimativa :!e q•te e-m 
·~studlaso dos probleinas da pecuária tros Estados. Foi .assim. que se criou renda e ma10r ;:t·fhJxo de rec'.!reo.o:; pera H60 existiam 7Jt.200 miJ p<--~<:"p~ !"•·h_ 
IJ:lra.sllelra, o Sr. José Rezende ?erez. a SUDENE. Quando ela anareceu. o T~souro Nacional. .~ <!mpre;;adas, isto é. sem nn-h;J·,vi•h"' 9 
(!Mas quero dizer ao senado ....._ e o oríentada pelo Sr. Celso· Fl.l_ft.ado,·ó M:as êsse argumento. mrorado, em real, percebendo quantias !Pilito h'"e­llfaço com legitimo orgulho - que os primeiro plano-diretor era quase que _fa.ce da defasaq:em verificafla. nã-o po- riO!·es ao salário mínimo. Para Ple­
ltécnicos da E'AO apQs v.isitaJ: a. bacia voltaào, exclusivame-nte, para regiões deria prevalecer tendo--se em vista, lhor perspectiva, damos ab~JXO o·ç;_ua. 
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dro dr, evolução do subamprego no 
Nor;:·rsste, segundo levantamentos 
np:·o;·ados pela própria SUDENE· . 

19:::1..' .•••..•...•.•••... o o... 701.200 
1962 • • .. . • • • .. ... • • • . • • • • •• 814.800 
19-63 •..••.•. ·•••••••••••••• 876.800 
1964 .. •. ..... ................ 942.000 
19ü5 ....................... l. 013.000 
1966 .. .. .. . • .. • • • • • • • • • .. .. 1. 087.000 

Sendo êss~ o .Quadro que se apre­
sent.ou na formulação da polftica de 
industrializaÇão da SUDENE. são vá­
lidas as •indàgações sôbre qual o ritmo 
de desenvolvimento do parqne manu­
fatul'~iro que seria necessário para 
·atender a essa m§.o-de-obra excecten., 
te? 

n:mensiànando devidamente o pro­
. blema, mencionaremos que em :956, o 

parque industrial nordestino po.Ssuia 
cêrca de 180.000. trabalhadoreS e pelo 
exame do quadro .que damoa abalxú 
verific:aremos que a evoluç§.o não foi 
satisfatória, ·e. atendidas as exigên­
ciar do mercado de- trabalho: 
195~ 
1958 
19:2 

. 19f3 
1964 

. . 

................ o ... •oo 

"•••o••··········••o•••• 
' •••••••• oooooooooooo••• 

161.277 
162.735 
1&8.~69 
167.395 
178.44.4 

No ano de 1962, a indústrig. uordes­
tinJ. resumia-~::e aos setores de alimen-

-tos, textil, químicos, farma·~êú.ti:::o;; de 
vidro, metais cimento. e o'!râmica se­
gun:~o a segu:nte partici~ação pre 
porcional: 

Produtos alimentícios o...... 31% 
Têxtil . , ......... , . , ..... , , o 30-o/u 

__.-' Qulmica álcool, farmacêutica 18 ;{, 
Cims~to, cerãm:ca e vidro . -:~:·;{> 
Metais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 o/o 
Res~ante . .. . . . .. . . . .. .. .. . .. 14% 

Cem o evento da SUDENE e o fun-
_Ciúnar.aento do seu D~partamento de 

· lndu;o~rialização, constatou-se ·uma 
declarada tendência à diversificaÇão. 
En_re janeiro de 1900 e dezembro de 

H66, dos inve-stimentos aprova:lo-:;. 
66% destinavam-se ao setor de b.-!nS 
de capital e intermediário,s (metalur­
gia 40%, química 23%, mater:al ->lé­
trico e comunicaçõ~s 2%, mecãntca. 
1% e 34% para o de bens de consumo 
elétrico e comunicacões e mecâmca 
(ch:úento 4%, têxtil 12%, produtos ali· 
roentares apenas 6% e diversos 12%). 
. D'mtro dessa reatidade, vé-se que 

todcs os dados levam a concluir que a 
SUDE~E. apesar de notável 'esfôrço 
desenvolvido, está bem longe de, com 
a estrutura e os recursos atuais, ·dar 
o devido equacionamento ao desen­
volvimento do Nordeste por· meio da 
industrialização, resolvendo s~multà­
neamente o nevrálgico probl~ma so· 
ciat, humano e econôhüco do sub~ 
emprê1ro na região que é presellte~ 
mente diniensionado em mais de um 
Inilhãó de pessoas. 

0 próprio entfw Ministro João Gon­
çah'es reconhecia o fato em 1965. 
quando, depoíS de lembrar que a 
população urbana no Nordeste, entre 
1940 e 1960, creseeu de 127%. acres~ 
centava que "o nUmero de empregos 
industriais à cw-to prazo não será 
suficiente para contrabalanÇar os ex~ 
cedent.es ·de mã.o-de~obra". 

E' bem verdade que ·até 1966 es.t.a~ 
mos pràticamente na fase de proje·· 
tos em implantação, os quais, portan~ 
to, não começaram a fornecer à ':'e· 
gião o "fluxo de renda e, sobretudo, o 
fluxo de empregos que devem gerar. 

De todo modo vê-se também como 
estamos distanciados da meta +'inill 
desejãvel, que seria a de chegar-se 
.a um desenvolvimento auto-sustent..a­

. 'do, o que vale "dizer independente dE' 
fi.Ualquer estimulo especial, para atew 
der à justiça social, para incorporar 
as massas humanas ao efetivo ·desen-

• volvimento regional. 
Resta aguardar porém que as no7a..'i 

indústrias em fMe adiantada de un­
plantação comecem efetivamente a 
funcionar para, então, conr:;tatar.se 
Jinrior absorção da mão de obra dispo­
nível. incorporando-se maiores contin· 
gentes humanos ao processo produt.i­
~o. 
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Resta, i~u~.:m~nte, con~~n~rarent·,S.tl_ · contrt-.~·io. Basta cor.sid'{~·ar que o 
maiorEs a:encôes nr a;r.cnl~ura e nas Pla:.1o de .de.;;envolvim~nt.o do Nor1e:;~e 
pequenas e rriédias ináús~r~as, qu~ sao- assenta\'a numa polit.ica de au:u·~n~o 
do maior in~el·êss:! soei? I. ...:o contlá· erescente àa inversão do setor J:Júbli­
rio, poderemos alimentar· indúst1·ias ::o na regJao. Verifícan:mos entretan­
não· eapacita:.ias a vivGrcm sem atl.>;:l~ :o que.a lnYersão do setor público no 
lios o.i:iciais ou, então, cr_armws çm~ Norde:;Le, .compii.rat.i"C'arr.late com a 
pree;ndimentos. is::>ladcs do nEio soc:,:t!, ~·enda total da União, esta se proces­

sa-ndo ~m ord.em decrescmte. Assin~-: 
le-se a.1nda como ag~·avante a nao­
aplicaço dos recurso autorizadfs atra ... 1 

vés de aberturas de créditos e dos or­
çamentos votados. 

Os elementos abaixo relaciona-doa 
3áo por demais elucidativos e conclu­
sivos. 

que se constituam con10 que Ilhas de 
alto teor capital:s~h, de alta técni::a 
e de mão de obra e.:pecia!izada, vi­
vendo em t.ôrn~f de uma· econoillln 
pobre e p!·imitiva, ou seja, em tõl'U,) 
da ·massa crescente· de desemprega-
dos e 'famintos. 

Uma tendéncia pa!·a essa situãçhc 
verifica-se com ·as concentrações tU 
Recifé e na Bahia. Jã se Obs:::rvam 
assim desequilíbrios regiona·s den~L'•.I 
da própria ái·ea da SUDENE. {.)::; 
maiores centros urban0.3 estão absor-. 
vendo ccmo bombas de sucção os .-e­
cursos disponíveis, continuando o em­
pobrecimento mais intenso na,;- Je­
mais arcas. Essa ::,it.uação nãO tr..m 
ficado despercebida e, aG. contrar:o. 
tem suscitado a ·atenção louvâvel e a 
legítima p:·eocupação até dos padres 
e dos bispos ca:ólicos, qu~. a·.nda. ago· 
ra mesmo, aprova1·am 'a divulgação cte 
um documento intitula-do "Nordes~e­
deve estar present(' na consciência 
de nos3os homens públicos . 

Há, naquele documento, uma nit:d,:t 
·~xpressão de· ressentimento. Mas, n:.J. 
verdade, ele é sobre modo oportuno 
uma ve;t; que deveria ser fixado couw 
critério de absoluta. prioridade, que o 
invest1mento fôsse capaz de produzir. 
antes-de ma:s nada. efeito amplo_ 12 
direto sêbre a pobrezi3- da p:)pulaçao 
existente. 

Assim deveria ser primordial a con­
cessão de maior incentivo proporcio­
nalmente ao numero de Novos empre-

RECURSOS DA UNIAO 

I PLANO D:ali!OR- LEI N1? 3 .. 995, DE 14 :ÓE DE-:li~IRO DE~ 

I 
_'\~OS: 1951-62 I 

I 

i 
• i,. 

Votado 
' . i 

2.653.4oo.ooo,oo 1 

Cn?ditos especiais 

Valor bilhões 
9.912. 700 

\ralar milhões 
500.000.000,00 

Créditos especiais 

V alo r bilhões 
L 000.000.000,00 

Valor milhões 
. 5{). 000.000,00 

.i 

l 
I 

I 
i. 

Lei i Discriminação 
I 

~-~----

OJ:çame n t o da União 
Lei n9 3.834 de 10 de 
dezembro de 1962 _ 

. 2.66?.400.000,00 

Art. 38, Lei nQ 3.9•95 li 

I 

Execução· 111- etapa l 
Plano Diretor 

8~ Lei 3.995 

Art. 25, Lei 3.692 

.Art. 23, Lei 3. 692 

I 
'I 

I 

Desp-es as com plli;a­
mentos sub.sidi.os à. in­
dústria. 

! Financiamento. de obraa 
I 
I 

gos criados. > 
Devo repetir. mais uma vez, que I 

será n_eces_sária uma polítie~ bem ':fHÜ/5 
agressiVa nesse setor da lDçlustrml:.­
zação, no sentido de promovet~se P 

intensificar-se, sob todos os aspecWo;, I 
a instalação de p2qu~nas e médias 
indústrias, con&idera_cta.~ ofici~In:e.n~e 
pela SUDE!NE de inlefE:Sse pnor1tano 
para· a região. São e:as, na verda.Ue. 
as que of€rec~m mas amplo obje:Jvo 
pela maior absorção da máo-tle~obra. 

I 

I 

EXecução dos arts. 1-4 
e 15, Lei n9 3.69-2 -· 
trabalhos se c r: etaria 
Executiva e despesas 
pessoal 

Ao relatarmos, no ano passado) na 
Câmara, o orçamento. da SUDENE 
tivemos oportunidade de propor ·;f1 1 ~ 

a própria entidade financiasse os vro­
jetos tanto agrícolas como industria~s 
daquele porte.· 

Sr. Presidente, em verdade poder­
se-ia dizer que se realiza no Nordes~ 

I· 
I 
I 

V alo r bilhõe3. \ 
9.956.ooo.ooo.oo 1 

Valor milhõzs 
530.680.000,00 

I 

I 
i• 

2% renda tributária 
da Uni~o - LtH 3. 692 

50•;;, do va.lor· dos 
ágios a r r e cadad-os 
nas divisas de expor­
taçáo art. 26, Lei 
3.692, de 15 de dé­
zembro de 1959 ·-

I 
I 
I 
I 

EXecução dos pro KTI\-o 
mas gerais 

Execução dos progra· 
mas gera.t~· ' 

te alguma coisa que merece, deno­
minar-se uma ·revolução de desenvol~ 
vimento econômico regional. pode-.sr 
mesmo dizer que é· a mais bela e ma i 1 • .;;· 

efica·z revolução econômica realizad.J. ~ 

20% da dotação glo- \ 
bal da SUDEINE -~ 
.art. 32, Lei 3. 995 de 
14: de dezembro de 
1961 

I 
Desenvolvimento · da 
agricultura e pecuária, 

Obras de infra-.....estru­
tura. 

no País. 
As falhas em alguns setons .pode­

rão, todavia, comprom~ter seriamen­
te o seu êxito. Podel'ao comprome­
tê-lo, até, de modo .H-remediável. 

Antes porém de acentuar essa. ra­
lhas, devemos retificar conceitos o~ 
preconceitos descabidos e falsos. Ha, 
por exemplo, uma suposição tenden­
ciosa-:e generalizada de que o Nordes­
te constituiu-se uma espécie de oãs:s, 
de região isola.da para onde são ca­
nalizados privilégios econômicos • de 
todo o Brasil. Busca-se assim gene­
ralizar a idéia de que os demais Es­
tados do Centro-Sul estão sendo ::;a­
crificados para que a União posa man­
ter uma situação· de privilégio regio­
nal. 

Nunca e nunca isto se tem verifica­
do; não e}Ciste o menor. efeito negativo 
da politica de desenvoh'lmento do Nor­
deste sõbre a expansão global da €CO­
nomia brasileira. Ninguém, de boa fe 
neste País, pode rece!lr que recursos 
até agora -aplicados -no Nordeste. pos~ 
sam acarretar ·prejuízo para. o desen­
volvimento do Cent.rol-Sul. O cen­
tro~Sul continua tendo uma partici­
paç(.o significativa· & percentualment,e 
bem . n)ais elevada no Setor de In 
vestimento Público do Orçamento Ge 

. 
-

ral da União.- . 

e 
Aquêle suposto receio, portanto, não 

assenta na. realidade. A realidade qu 
se está verificando é positivamente o 

----~~----------------------------~------~---------"~ 
· Muitos dês.ses créditos não foram 

aplicados em parte e até mesmo' na 
sua totalidade, nem tampouco apli­
cados os 50% do valor dos ágios arre­
cadados, nem ainda. menOs, reserva­
dos os 2%. da renda- tributária da 

'· 
-:-. 

I - ' \ Ano I Votado 
- I ' 

' ' ' I -

I ' - . 
\ 

64.400 1963 ..........•... 

\· 
&8.428 1964 -' ~ ••.•••••• o •• •.•. 

1966 ~&.175 ······••o o.•••••• 

l 
( 

I 

I 

União para aplicação pela SUDENE.. 
:F).ça--l'le, ainda, uma comporaçAQ : 

entre as dotações votadas nos planos: 
diretores e aquelas incluídas nos or- · 
çamentos e o coritraste é evid~nte .. \ 
mente chocante. -

~ 

-

Dota~ão -
conStante· 
do orça-

I 
Recebido Contençio 

mento da ' 
União ·. 

I I 
\I ' 

T 
-~ 

64.490 ,62.419 2.07-1 
.. 

68.428 411.073 19.355 

~4.300 
. 

'13.000 2.176 

. -
' A 

- . 
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m PLAINO DJJRETOll1. 

--~------,---------c-----

1 I I 
1 Orçamento j 1

1 
Dlsponibill-

1 I Coot<>nçli<> I 
I União 1 ! dade liqui~a. 
I I I 

Ano Votado 

I I -----------____ c ___ _, ___ _ 

r ap.Jica\·iio dos recurso depositados 
1 
pr!m:a-se da seguinte forma: 1 

I NCt$ 
Projetos industrais aprovados 335,6, 
Pro.)~tos ag1·ícolas aprm•ados 26,7 
Projetos capital giro 38,0 
Projetos industriais em anállsa 198,0 
?rojetos agrícolas em análise . • 10,1 
Atualização finahceira 1ll,O 

ex- elaborados por um escritório organí· 
zado à :margem da SUDENE e com 
a colaboração de elementos da própna 
SUDENE: e com a. colaboração de ele .. 
mentos da. própria SUDENE. Náo 
faço injustiça ao iniciador, ao chefe 
inicial da. SUDENE, ao seu direwr 
a quem admiro, de quem sou con­
terrâneo, sou amicíssimo do seu genl­
tor. O Sr. Celso FUrtado é, na verda .. 
de, uma. das maiores culturas que 

779•4 honram o patrimônio intelectual <iês­
~ll:onlante dos depósitos no BNB 471,0 te País. Nunca lhe neguei essa qua• 

'I'otal ... , .. , ....... :, ... . 
1966 144.4110 

2i8.255 

348.480 

'1\>lial • 741.195 

I 

Receita - União i 
I 

--------------~-----' 
[963 - 930.3 .................. . 
Q9&1 - 1.811,~ ................. .. 
l965 - 3.594 .................. . 
!966- 6.007 ................. .. 
·1007 - 6. 684 (prevista) ......•... 

144.460. 

155 .'500 

Dotação 

SUDElN!E 

64.400 
68.428 
75.175 

1H.<!{i0 
155.500 

I 

I 

I 
.I 

116 

122,5 
(-50%) 

Efetivamente 

paga 

62.419 
49.073 

_..,'i3.300 
116.000 

lida.de; o que tenho ressaltado e sem• 

I 
pre reBBaltei na. fase em que se .ns­

Devo acresce11tar ainda que nota cutia o problema. foi precisamtnte a 
•·eeentissirna publicá.da há três djas, sua. falta. de vivência na regiA() nor• 

J no dia. 4 do conente, nos jomais do destin-a. Celso FUrtado saiu da 1:'&­
l H.ecife, info!'ma que de 1 de janeiro raiba ainda criança. e, embora téml.1co 
a 30 de maio foram anatlsados e apro~ de valor, não teve, consequentemen• 
:,:ados peia SUDENE 113 projetos to~ te, vivência no tocante aos probtema.a 
talisando investimentos nevas .nCJ da. região. Dai por que a despreo­
montante de NCr$ 400 mühões, dos cupação por inteiro com a parte agrt• 
quais NCrS 150 milhões a serem pre- cola, cuidando quase que só e só di) 
cncl1id:.>s pelos recursos dos arti)-tuf:l 3'Í' parque ihdustrial da região. Mas fol• 

1 e 18. go em ouvir de V. Exa. a declarar)l.O 
o quadro acima complementado cout de que os novos diretores estão facili• 

esta tiltjma informação encerra cifl·as tando a elaboração de planos e o 
por demais significativas que merecem levantamento dos capitais para inve.s• 
cana detida meditação, ,para que se timentos, porque, anteriormente, V.: 

· rmssa adotar medidas de previsão. EXa. sabe. nenhum projeto era apro­
. vado se não passasse por um escr1• 

Atê melados de 1966 houve unt ues~ tório amparado pela propria SUDENE 
compasso, uma nítida defazagem en~ - recebendo de cada projeto, de cada 
tre os cfepósitos no Banco do Nordes~ investimento çue fazia, ao que me 
te originários dos arti~os 34 e 18 e consta, 5% do orçamento total. O 
a sua aplicação. projeto que não viesse por ali, o seu 

Aquela diferença que despertou caminho não era o certo. Daí, l.l3 
tantos reparos e até tanta cobiça, não grandes capitais acumulados a gue 
ficara esteríiizada mas foi a{Jlicada V. EXa. se referiu. Então, ao final 

---------------------··~ reproctutivamente em empréstimos e dQ discurso de v. Exa. -- estou ve-
Os números ac1ma são meh:Lncôllca-~ renda e adocionais não rest1tuívei1 que financiamentos. Na proporção porém rificando que V. EX:a.. vai concluir sua 

mente el~ctdatlv~: devam pagar, para investimentos na em clue fór·aumentando o número de brilhante oràção - querJa fazer am 
Nos jolS exerCiciOs 1966 e 1967 do construção, ampllação ou reforma de aprovação de projetos e, portan~o, a apêlo no sent1do de que, mesmo não 

triêmo relattvo ao rn Plano Diretor o boteis e em obras e serviços especffi.. velocidade de aplicação, como acon- construihdo ba-rragens na região nor­
total da disponibilidade aut01 izada cos de fmalidade turística. teceu na gestão Rubens Costa e estâ destina para acumulação de águas, 
pelo_ Pod~l' Executivo situa-~.e em ni· Também a Lei 119 5 . 106, d-e 2 de se- ~contecendo louvàvelmente na gestão pelo m~os a SUDENE se preocupasse 
·vel mfenor ao montante vo.ado para ten bro de . 966 que d' 6 'b· .... uler Bentes, o Bane?. do Nor~e~te. em utllzar as águãs já acumuladas, 
0 exercício vigente. . 1 t· ~ ! Isp e 50 Ie os poderá deparar~se ou tra, sern duvlda. os bilhões de metros cúbicos d'água 

compare-s<e a receita geral da União ~~~en J:V~~ {~ca~~01?e~n~edldâs f . em- cteparar~e com sérias dificuldades, acumulados no Nordeste com o obje· 
com a respectiva percentagem destina~ ""'Uen 1ti n 1~ ágals,f 3~c ata em Serão el~, sem dúvida, resultantes da tivo de irrig·açáo das terras até hoje 
da a apl1::ação pela SUDENE e 0 c;o- ::.~, ar _go.. ·, par r~ 0 ·• que as eventualidade de ser o montante de não utilizados por ésse órgão exa.:a­
tejo é igu.;,Idade de::;animador. A ye:;s9;s JUlldíca:s poderao dB1e-unta::- do dep_?sitos infer~or ao riit~o de libi!- mente destinado a essa· finalidade. 
percentagem aplicada diminui ano a I ··~po-t~, de r?nda dqu~ dev!lm 1-~aí?ar, raçoes ~traves dos art~gos 34-18. OrOs, V. Exa. sabe, tem 43 bilhões 
IIFW de torma invariável ' a,e ~o ,o. do \alor o 1mpõ.sto, a::; un·, Acresce amda, vale repettr, para c;o- de metros cú.bicos dágua destinados 
·p;

1
• fim a reaião roi golPeada com aí pa_rtancu~s oomp!'O.~adamente aplica-~ Dremodo agravar essa muito prová- a irrigar 0 vale do Jaguaribe que L>Cm 

supressão, na {lova Carta conslitucio .. l1~s em flore::.ta.mento e renv.·estam'.!n- ~:ei ou quase a~soh:ta certa e,ventu~- possibnidade, 'com a jrrigaçã'o de ser 
nal, dos dispositivos constantes do I · , , . , :_:dade,. a I?ulvensaçao. ou a dJ~per~~o o celeiro dos Estados do No~deste e 
art.igo 198 da carta de 1946 destinado Tuap Isso cieJ':'!On'S.:<"a. aue r;nt;,;_;.: yf;_ I ... _ e aphcaçao d,~ recmso:z no.s mveod~ dos Estados mais sujeitos a êsse te .. 
ao DNOCS e à antiga comissão do z.e,:. n. ao tem P!osseguido ou, muito I I_?entos hoteleiros, fioiestais ou r.a nômeno.s climáticos. As -obras ~stão 
Vale do São Francisco _ artig:> 10 da, menoo, prM.o.mmado no seL~'r gvve1·- ::iUDAM. feita~ e, ao menos nessa parte, qua 
!:rei n!J 3.692. I numental uma. invariável f" ·-.dgorosa O Sr. Argemiro de Figueired.CI - os diretores da SUDENE examinem 

Pretendeu-se ainda através do de- I t!nnada <le consciência do problema V. Exa. permite um aparte? 0 problema, bem como o atual Govér· 
ereto n<:> 175, reduzit: de 50% para ?O% ao Nm:deste. . / o SR. JOAO CLEOFAS - Com no .e utilizem, em beneficio das pGpu .. 
os recursos provementes d~Js artigos :Por 1sto p.1esmo, tendo ~m v>5 ta as muito prazer . Jaçoes pobres, o que estâ realizado. 
34 e 18, como se pretendeu também dl.sto;·çóes aclma referidalS. é fora de · . . . Desgraçadamentle, amda há poucos 
utilizar os mesmos d-epósitos . para düvida que a.!!: disponibilida>lE::s capta- O .sr. "!-rg1 ~mtro .de F2g~e2red.o - dias, tive conhecimento de que ii.O 
ocorrer ao pagamento do último aerés~· das no setor privado pa!·a aplicacão Faret o poss.vel para ser 1esumtdo~ invés de se distribuir essa riqueza 'com 

. os que sofrem na região do Norctesta-, 
·c11n9 ~e venciJ!Ient~s do func1onalis~ · n:o Nordeste estão sendo na prritica O SR. JOAO CLEOFAS - E' sf!m~ jâ estão negociando 0 vale do Ja~ 
mo. Amda mais, foi estendld::> o me- ?o través dos textos l~g·:'.is, dràs~lcamen- pre uma honra. V. E:xa. completa guaribe .• cobiçado por compantua ~s .. 
oanismo dos artigos 34 e 18 para in- fe reduzidas. · apenas com mais lucidez, o que eu t~ange.1ras para ftns de irrigação, 
centivos florestais, p~ra t'!lrist_Uo, para Considere-se finalmente (!1le pela Lei deveria dlzer. Quer dizer, o Govérno constrói obras 
n SUDAM, c que equ~vale a dizer, está nQ 2.973 de hovembro de 1gl.i6 que re~ o sr. Argemiro Figueiredo - v. dessa natureza, com sacr1fício e 1;,) .. 

~ pr.?cessando urna mequivoc.a p~lve- formulou 0 BNDE ficou determinado Exa. está agindo com brilhantimo operação. dos nordestinos e de tôda a 
!"Izaçao .com a extensão ~o me?amsmo no seu art. g4 à aplicaç:ão de 25 % dos ~xcEpcional na exposição que vem tt Nação, e agora os estrangeiros, enr:nn­
dos a~tigos 34 e 18 a .diversos ou~r?s . recursos daquele ·Banco em emnreen- zendo, exposição notável que está trando o. prato-feito, querem ut,ilJzar 
orgamsmos, p~a. o estimulo de._·atlVI- dimentos localizados ou que v.inham at.ra~ndo a atenção de todos nó~. Mas. o vale para mais tarde vender-n.IS 
d~des heterogel?-eas : totalmen~e des- a se Tt>calizar h as regiões Centro-Oeste mfelizmente, és te debate parece. que seus produtos pelo preço que bem en .. 
vmculadas dos mtere~ses do Nor~~ste. Norte, Nordeste _ "des:tinad.os a ele~ não se pode alongar, em virtude ct0 tenderem. Faço um apêlo, no .·rs­
J!á port~nto um !enorneno de cl1sper- var 0 hív·el de renda per capita. ou temPo de ue V. Exa. dispõe que, m~ curso de V. Exa., ao Govêrno e 1JJS 

sao. e d ;c~ntraçao. dos .!·ecur~ que melhorar as condições econômieas das parece, está a se esgotar. De modo diretores da SUDENE, no sentido d& 
serram d st~nados a r~g1ao, fla~men- reg·iões acima ntenciona.das" • Text 1 que Dode parecer até imprudência um que ao menos se precopuem to·11 a 
tando a onentação basica e d1stan· . . . . . · ua n.pa.rte a esta altura, mas v. Exa. utilização das águas já. aucmuÚt!as 
eiando, ainda mais, a realização ão ~Jama-Is tivetpos _nottcta. de_ que toca em asunto que me deixa tn:rqui- na região infelicitada a que per! eu-
objetivo de um desenvolvimento in- aquele salutar dispositivo fosse apli- lo - diz. que as direções últimas da cemos. 
t.egrado. 'cacto 119 NORDESTE. ' SUDENE estão falicitando os planos O SR. JOAO CLEOFAS _ Nobr'3 

Assim é que pelo Decreto a? 60.296 Impm·ta escla.recer ainda que além de investimento no setor industrial senador Argemiro Figueiredo. a~le-
de 3 de março de 1967 que aprovou o da re~ll;ção dos. recursos lega.is e oro;a~ da l'egjão nordest.h1a e eu acredlt.o djto que ~qui estou, na verdade, I! a­
Plano Diretor de Desenvolvimento da mentanqs, não chegou a .ser posta. que, sendo a sede da SUDENE no seu zendo idéias descoloridas ... 
Amazônia a ser realizado pelo S\!DAM, etn plena exec~çâo o FIDENE - Estado tenha V. EXa. conhecimento 
para o quinquênio 1967-1971, pelo ar- Fí.m9o de Investm~en.to para o Desen- das razões verdadeiras por que não s~ 0 Sr. Ruy carneiro-Não apoi3do! 
tigo 39, item I, estende a aclot;"ã') de vo1v1mento Econotpico e Social do aplicavam os capitais ~cumulaJó.:l de O SR. JOAO CLEOFAS - ; . , rna.'J 
1nten5íva r>oiitica de estímulo fiscais, N_?rdeste entidade de financiam~nto várias frentes da SUDENE'; .s:t.be. qual anunciando principias prático<> que 
creditícios e outros jã adotddOs para cnada em 1963, pelo li ~lano Dh·etor a verdadeira razão dessas dificulda- que ·não -são sõment.e meuS, são de 
0 Nordeste. - Lei nt? .4239, que autorizava. a des, ·a não aprovação dêsses. _plRn.>s. tOdas as ·consciências dos represen• 

De igual forma. o Decreto 11 úmero participação societá1ia da SUDENE porque multas vêzes um plano che- tantes do Nordeste nesta Casa. Pcç..J 
60.224 de 16 de fevereiro :ie 1967, que em emprésas industriais no Pais _ ~ava às portas da SUDENE, redigido· permissã-o a V. Ex~. Sr. Pl·esidentc, 
regulamenta 0 Decreto .. lei nt? 55 de 18 artigos 3 a 9 da referida Lei. :>u elaborado por um técnico da ·marm• embOra sabendo que a hora va.t a.nn­
de _n~wembro ~e 19ô.fi e q.ue institue a . SR. PRESIDENTE: Procuremos capacidade e ·a SUDJ"~':}!~ j:)'reilllfa .·O çada, pa~·t uma ligeira observação Ia· 
Pohhca e o S1st~ma Nacwnal de Tu- amda ser mais claros chamando n projeto e ·só o soltava- V. EXB..' sa·-- teral· aos reparos e ao apêlo do no .. 
rlsmo. no Capítulo V- Dos.Inccnti· atenÇão do Senado pára um outro be depois de quanto tempo. - A bre Senador Argexniro de Figueiredo, vos F"1scais - artigo 39, dispõe que asl aspecto fundamental. . veydade, V· Exa. bem ~ conhece e o Na. ver~ade, quero ressaltar, ma1s uma. 
pessoas jurídtcas poderão pleiteal' 0 Até 31 de dezembro de. 1966 a Senad't e a ~ação precisam .conh~cer. Y~!l. _ mmha admil'ação pelo gmad& 
desconto de atê 50% do impõsto de tuação quanto ao compromis'•, si· que ~sses proJetos qne passavam pela trabalho da SUDENE. MaL" renlmen ... 

..,_ de SO.C&NE com mais t'aci.Udade eram te, ainda exi.ste um desconéhavo. um 

' 



desengl'enamento, Um de!entrosa- ptóprio P.:.jet Exe::utivo, ·êle. mesmo, 
men.to entre o objetivo fune.amcntsl é quz•se incumbe ctz· de.sacredttar, di­
da LtJDENE - que é o de QOJ-rdcnar. ga.nws me.smo ·o tér:no mair, exa.to, de 
e . de supervü:tionar o p~anejs,mento desmor'alizar o planejamento -que se 
-passando a e:<ecução 'J)!'I.rà. os ürgàcs propos efetup.a.·. 
que operam na região. Por outro j .. ;:do, va.!e insisto maL~ 

F .• lel btl. pouco quê, nos seus 33 uma. vez: pre::.isamo:5 modlfica.r os cri­
ano.:; ·cte exiStência~· o Im:.tituto do t.ério3 de &p1icaçâo- dos recur,;,o.:; cap­
Açú-car não chegou-a prel!,"lcher a f!- tados nO Pais no sentiL;~~de que o so­
nali::lade para~ Que fôra Cl'hdo. -cial intervênlla, também; ao lado do 

.Na. verdade, podemo.:;. dizer i:o.t:o com· ·econémico. Ninguém pc-de compreen­
_mai3 propriedade em relação ao .. ·der de.senvolvlmerito ecohômico sern 
D.Nncs. Hoje, quando se fala tanto progresso social; sem_ a pa.rtic!paçáa 
em reforma adlninist],-ativa, creio que do ass-alariado no benefício, do desen­
-cla, afinàl, · Eoerá -execut!lda., na gestão volvimento porque, do contrário, e.:;..: 
Ce' üin .plailejadcr prát.J.co; como é o ta.rnos criando eruprêsa. que são ilha'3' 

- Sr.· II1mo Beltroã - col~ide:ro que :.SOladas da pro,sp-e-ridade iridfvídua1 
a SUÚENE .foi cria.dã. par"a ·ser tarn: ·dos seus empresários, mas a miséria 

-béni êomõ qu~ ,um DNOCS' ampliado. se generalizacto, a miséria -dominando 
Mas, na realid.R-d-e,-· continUa ha-vendo pOi· tôda pa.rte. 'Ihfeliimente, é o que 

. entre .os dois· órgãos muita causa de Vemos e:m Pernambuco. · 
para,Jelismo, ,_de dupUcicta.de de ..servi-c Continuzmos entretanto, a 'analisar 

.. _:-ços, ambos -.possuindo, .pqr Ext:mplo, a. previsão ·de recursos jmobiU~ávei!:. 
,-· detmtta.tnentos agr-opecuárjos, de re- Para substituir o B.N.B. nas ope­

·cürsos ·humanoo, _de planejamento, de rações normais da fmanciam-ento te:t'w 
indu.Stiialização. E~..sa mesma di.Spe-;-- se-á: -de recorrer a'o Banco d0 Brasil. 
·são existe:.também na antiga "COlni-s- Mas será tambérp. indispensáVel para 
:são· do Vale do São Francisco" que o caso de investimentos, pór em exe­
~110 Jl.m de v1n.~~ anos de ex.is.têncj.a., cução- o dispostO na Lei n9 2.973 de 

, -pode-se dizer, o que têz de prcveitoso 1966 já mencüma-cla, reaJizando...'le um 
. ·- não quero ·me referir aos epiª-ódios convênio entre o BNDE' e o BNB que 

elêltora.is que' lá· ocorreram -. foi deverá ser também o ,órgão de' .apii­
.e.qullo' que. executou com audâçia, ta-l- cação da soma de_ recursos,· propor­
vez a-té cem um pouco ·-ne irrespon- ciona.dos pelo primeiro. 
~sabDfd:ade, ·o · P.re.sidente Jusc-elino Quero portanto deixar aqui eSta 
·Kubitschek, quM1do mobiliMu os re.- advertência. 
cursos ~do ·Vale -do São FranclSoo e: Parece· for-a. de ·oüvida que o obje­
cs ~~plicou, na.· .sua quase t· totalidade, 1 tLv.o final da política <k: industiiali­
na construção de Tl-ês Marias!·· -zação seria. o de a::aegurar-se ·o ptó-
-~n desejo conversar com: meUs com- prio desenv.ol"im-znto auto-sustentado 

paril1eiros _do Senado, e como igual- do Nordest~. 
mente com os meus companheiros da · Ainda. estamos bem distanciado~ 
Cãiilara, para formularmoS um proje-. dêss,e . objetiv-o pois o que .se obteve 
to de. lei tentando-se -evitar- algum:. até agora, o gra:nde e ex-traordinário 
princípios: que permitam dar a-os re-- alcançado pela SUDENE fOi o desen­
cursos mbbilizn-d-os uma ordenação câdeamento de um prooe::so que exige 
ainda mais rigorosa e prática, o que um- períoão mais longo para ser con­
·está · ocorrendo neste momento: d-e sa-Udado· em definitivo. Do contrário 
nm laâ.'o, os recursos ca.ptados 'Pelos haverá multo- investiiJlento indust:ctal 
attit:os 34 e 18, com.prometiclos e prâ.- e muito .maior expanSão· da área de 
ticnmente ab&orvidos na. sua totau~· pobrez;:t·::o:.A região não poderá manter 
dad~ e de outro lado, o·_que é pior, o_ineS-m? dinamismo defla.grado muito 
o Plano-Diretor da. SVDENE sem· o especialmente no. setor privado, a 
devido apoio por parte· dos. órgãos -partir _de 1966 s.e forem suspensos ou 
fazendários federais. . ' pu!ver1sados os recur.9os que o desen~ 

O Terceiro Plano;Dirat-or da .... cadeã.ram. ~-
SUDENE foi· proposto e foi Votado E bem assim se não forem também 

· oom dotações de Verbas no montante· modificados. os_· ctitel'i<Os de pl'imida­
de 748 bilhões de crl.l2eiros para o t.ri- de de. forma. a~ tornar bem mais ex­
ênio 66-67-68. No segundo ano de vi- te~a a. pa.tticipução do assalariado 
gência ou seja 1967, o plano implica- no -processo -de implanta.ção dos em-
va num investimento to~al de 248 bi- preendimento.s. · 
lhõe.~ de cruzeil'OS. · Açonteceu porém, Finalmente, :duas .grandes distor­
que na proposta de otça-mento envia- ções vale insistir verificaram na· vi-­
do pelo Poder Executivo- a Câmara gência dos planos diretores, a primei­
·dos Deputados tran.s'formando no ra. .representada pelo reduzido apoio 
atual Orçrunento Geral da União ao prático_ as pequenas e médias indús-
1nvé.s de 248 bUh6es· de cruzeiros, 'tie- trias e a segunda pelo tratado absolu­
ram apenas 155 bilhões ·d.e cruzeiros:. tamente,sêcundário· àisperu;a.do à agri­
e, agora., com o plano de contenção cultura. 
orçamentária essa ·ctrm foi reduzida 
pelo Poder Executivo .para apenas 126 São as peciue.nas e médias indús­
b11hóes de cruzeiTos, ou seja quase a tria.s aquelas mais indicadas pa-Ta ab­
metade do montante aprovado .pelo sorver mão-de-obra disponivel e não 
ni Plano-Diretor. ,1 qualificada. . 

Então deve ser dizer -'- e o façc - Sabe-se, também, que o processo 
com profunda melancolia - que o -P.Ol' intermédio do qual se propaga a 

ANEXO 

' pr~:)cridade ·criada ·pelos grandes -.:n- tô·. Tendo em CÓ:1t~ a gra.nd~ percen-
vestimento.s se rêa!iza. quase invar!â- tagem_ de po_pui.ação rural no Nordes­
velmente através daS emprêsas de te,. ~ insofismável que ~Em 'um re-. 
pc:Le pequeno ou médio. errmmento do consumo no interior 

O,;. g:andes en:P.reell~lmentos criam será im:possivel a.3Segural·-se, de for-­
?l'OC-ma de materm. p~1ma sut:lemen- ma tra.nquila., uma. produção indus­
~ar, !'~querem. ?e.termmad~s t1pos de I trial em ritmo .seguro .de expansã'J. 
ben,; ·1:1'!;~-m~dtarws e, as..::1m ·os seus Finalizando . cumpre r.ào esquecer 
;·c<iult-a<.os fió serãO incontestados, sô um só instante que n')- No!·de~':e a. 
exuc_erã!) seu influxo-dinâmi-co quan- _egricn..ltura é a atividede mesmo p1:e .. 
do c~mpleta.dos c:::m ~s jnve2timentos câria da. ma.ioriá da popu:aç:o - 65% 
cm~?!Pr:1m_tar~ a traves da pequena e vivem_ no meio rural --sendo por is ... 
mcma ~n~us~na-.· . _ · to- indispensável ·que _·o critério prio-

~-arac_e m.s1st~ ?~ tõda oportu.mc.'ade, ritária. do :investimento a: se fàzer na. 
a nxaçao de crrterws mais amplos. e_m região·. deveria ser-1através de um -tipo.! 
~a.vor dos-. pequ~no.s ~mpreendimento~. cápa.z de produzir um· etenO amplo· 

A sz;unda diStorçao verificada dl~>; e direito sôbre o :Pau.Perrismo e a in .. 
reEopeito ao tratamento dispensado fa digência.. düquele ·enorme "õntir,g::.-nte 
agricultur~. pois que a política cte de- populacional. _ , -_ .. · -
t.envo~vimento _ad9-tada :pela Sr.rDEN~ Não obstãn~e e3sa: evidê'nCia 0 ' in .. -
tem std_o a ma1s unplacav!!l ma.drDsta centivo a.o effipre.sário ·arrricola fico-u 
da ,a.gnc~ltura. . -- Pràtici:".mente ~quecido, Sàment.e ·em 

J!! OPOl t.UJ}O ~ahentar, confori_Ue al1- cdata receiite ·a- 2 de sete'"mbr d 1965 ." 
tenorm~nte_ de1xamos acentu~o:~, que foi balxada 'a 'R€soli...:.r::â.ô nt:> ~. s;fr re: ~ 
na ro~:n tum&tde ~ta-~ to -d~ _crulÇao 1 da- g}llamenta.ndo a ,a-pliCâ:Ção de i:Jceht-1- :4 

BUDElifE como ap10vaçao dos se~s vos dos artlgos 34 e !B a àgropecuária · 
planos diretores nenhum setor cons1- - . • 
de;.·a.do oficialmente prioritário, foi re- Em face dessa. omissão ~onstata-se 
ferido _com de-staque maio-r .que o_ se- ,g_ue do montante de pe1·tq ae 700 pro- .. 
tor da agricultura · Jetos aprovados até ag-ora (30 de 

Vem acontecendO todavia de.farma ~br-11) ._--e ·COnes~ndentes 'a.· .pouco"" 
invariãvel que aPlicação no setor agri~ Ill~is de 450 ~nd'ús~!·ias ,e 05 quais i~­
cola dos recursos destinaQ.os nos pla- _po~ tam em. mvestimen~s .9-ue pràtt-­
n.or~ diretores vem se situanC.:o inva-· ca.mente-·a-tmgem-Si,l· tnlhao de cru- . 
riàvelmente em proporções modestís- z~~ros :~ntigos · ·(968 cr~tzei!'os novos_);. 
s.lmas. c:-:.. • :J também~pa-ra- ·Os-'-qaa1s a"co.ntribm-- · 
Parece~mais · do que e-vidente que çã~ t!l'oveniente ·dos ~r~ .. 34/18_ deve,­

jamais deixÕtl de prevalecei- de modo -atmg1r-. a. N'Cr$ 43G -milJ:oe-?1 o numero, ~ 
dominante o conceito·ou a. mentaUda- de proJetos agrieolas Si.:-.ue..-se al)enatl 
de. de considerar--=--B. industrialização, em 2~- com investimentos previs.tos_ na. 
como_ a mais autêntica. expr~áo ou reduz•d~;t cl.fra --.de NCr$ 41 mtlhoes,:­
sinônimo do desenvolvimento econô- · -InsistimoS de ihicio ezn frisar que 
mico. A ·indu.strialização foi coP.sa- :tanto o I como o n·. plano .. diretor·' 
~raà9. __ sàmen~ _e1Ff, como espécie de ace!J-tn~ram. àe· forlJ).a mais nltid&,. 
mgr-2cúente mag1co detentor _qo segre- ma-1s mequ1voca e mais expressa.. 
do dq pregresso ·e da- riqueza., c_omo diretriz preponderante - da 

'Nem sequer tem-se levado em con~, SUDENE o _·aproveitamento i:p.tensivo 
ta que ·na agricultura modestas in- -das terras úmidas próximas. ao litOral 
versõ~s de -capital podem proporclo- ·nuin ·heróico e obstinado propósi!t() 
na.r resultados conSideráveis na.-·pro- de atenuar a crônica· escassez de ali• 
duçáo-e Da riqueza.. E' que, por exem. rnentos e, bém a.s.siin, o deslocamento·­
plo, a simples seleçãó de-· sementes, da·_ fronteira agríCola, ·.viSando m­
au emprêgo de fertilizantes ou o com- cotporar à economia dá. região as 
bate oportuno às pragas :Pr_o.porciona- terras -do Mar'anhã.o par.a onde. vem se 
rão a.umentos coru;ideráveis n~ .co--,. processando há 1ongos anós ·uma- iini-
lheitas. _ gra.çãó ex.pontânea. 
;Eugêni? Glidin com·a su~ in~ompa- , A Lei n9 3.995-61 no seu 'artigo de-­

ra.vel lucidez acentuava. el1'l artigo re- ·tefminou C!lle a. inversão de pelo me-o-
cente: 20M d · . · · - ''Em. íse d ·t 1 -- .nos- 10 os recurso.s s~ flZessem no 

Pa s on e_o ca.p1-a ~o setor agro-pecuárjo, 
..-elem-ento escasso para -o desenvol- , . . . . . .. 

vimento, o· investimento na agri- _O documento ba;~nc~ 1mctal de cna­
cult-ura tem a enorme vantagem ç_~ da SUDENE m_titulado Uma po• 
de demana"m' poúco -capital em litwa de Desenvolvzmento Econômico 
:relação ao produto (baixa ·rela- para ·o Nordeste. 19~9~ document-o 
ção, capital-produto, na término-: el~rado sob a superv_ISao e :espon-
!ogia dos economistas)'". s~b1hdade de wn técmco de catego ... 
_ . _na do Sr. Celso Furtado, seu primei• 

. Nào se collSlderou que um dos mo- ro superintendente e organizador, in• 
t~vo.s preP?nderantes do subdesenvol- sistia em ·dar ênfase à agiicultura •.. 
v1mento s1tua.-se na ausência de um Considere-se entTetailto o contraste 
mercado consumido:r em continUo pro- através -dos elementos n-uméricOs· quã 
cesso_ de e:s.Pansãç. Só integrando à -iremos prod.uzir. No III plano~_dire .. 
massa consumidora os numerosos con- tor, -·o· resumo da distribuição -setorial 
ti?gentes ,da_ ,população brasileira que de . recursos aprovados pela r~pectiva 
VtVem. m~rgmalizados na pobreza ou Lei n9 4.869 ficou expressa .a -d-esti-­
na mu·.~na, é que poderemos dar nação ,das seguintes ci'otações -cona• 
maior consistência a.o desenvolvímen- ta,ntes do Anexo VIII, pág. 184. 

VIII 
~ISTRIBUIÇÂO SETORIAL DE it~cuJtSàs 

., 

' 
<Em Milhões de Ctu~iirás). ,. 

'I 
.• .. - I ;'TOTAL ' .. 1966 . 1967. - 1968 

.. 

I I l :.. -~ ) 
I I I 
) 

-
RECURSOS I % I 'RÉCU!t~OS RE:CURSOS % ' RECURSOS I % 

- I 

I ... 1 

. I ' 
373.240 50,6 77.-il70 63,8 122.100 t 49,i. 173.470 49;9 . 
. 55.000 7,3 __ ~ -·12.000. 8,8 18,ooo 7,2 25.000 7,1 

99.405 13,2 13.790 9,8 -34.805 14;:r 50.810 14,7 
93.200 I 12,7 I 17.000 11,8 31.000. 12,4 I . 45.200 _13,0 
37.-850 I 5,2 [ 4,000 -2,8 13.850 5,5 20.000 5,7 
43.000 t 6,6 10.000 - 6,9 

. 
15.000 \ 6,2 18.000 5,1 -

39.500 I 5,4\ I 10.000 - 6.9 13·.5oo 5,4 - .16.000 .. ' ·4,5 
. I I .· I 

SETORES 

: 
----------------~-----1 
1. Infra-Estrutura .........•••••••••••..••.••... 
2. Recursos· Naturais .......• -••••••••.•.•..••. :. 
3. ·aecur.soo HumanoS ..... ':-.-,-, ... --; ............. . 
4. Agricultura e Abastecilnento ................ . 
5. . tndústiia ................•.•••••••••.•• .-••.. _ .. 
·s. Programas Especiais_ .. -..• : .............. ~ •• ·.~: .. ·. 

·, . 7. Adm~istração . Ge1:al •.•..•••.•••.•• ~ •.•• ; ... 

...........................•.. 
\ 

. I 

\ \ \ I 741.195 . 100,0 I '144.460 100,0 248.255 . 100,0 348.480 100,0 
t ' I 

.,.. -... 
.TOTAL GERAL 

~~.~~---------------"·--------------~-----~--------~~--------!---------~--~-----""---~~--~----------~--------"-------~~ 
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Corroêcrando o ponto d(' ViE.ta expresso no quadro acima salient.a.va-se, 
·aindl\ u:nn. vez, na oportunidade~a apresentação daquele III Plano, tex-
tualmente: · 

"A necestsidade de aumentar os investimentos di.reks em agrí­
c~;l:.ura e al:tastecimt-nto". 

S'Jl,~'i"::• u·Jo porqae·, -conionr.e se lê também na referida a.presentação: 
'A disponib.ilidr..ci:e Õ€· novos instrumentos de açã-o por parte 

do govêrno redera:, dest-inados a. atuar sõbre a estrutura ag1·ária, 
per.ni\.em no momento qw o setor agro-pecuário pos.<:;a; ab.sorver, 
p:otiutrvamente, maior soma de re{:ursos do que por O{!asião dos 
p;~l"los anterivres· ·. 

Af .;n~ecw, no entan~o. qut o Setor - Agl"icu\tura e Aba.Stec:men.to !oi 
ape.J.L.& co~ttlnplaclo no exerck-i.o de 1966 com a meraãe das dotações que 
o n:::: P'r~no lhe dtstinou. Realmente na distribuição setorial referente 
àque'e exercício - :pá.g. 262 Relatório da SUDENE de 1966 encontra-se o 
"SeguüJte q!.laàro: 

.buna. e a. a.bu.s&r da paciência dos no­
bres Senadore!. <N.!o apoiel4o). 

Quero, por fim, salientar que "' Go­
vêrno Castello Branco, preparou uma 
série de reformas neste Pais. Gran­
des reformas, sem dúvida, muttas dat:. 
quais, talvez pudessem esperar um 
pouco mais de maturidade. Mas que­
t'o trazer aqui o meu aprêço ao G-:'n­
tido retvnnista e construtivo aue o 
Govêrno do Mal. castello Branco 
:mprimíu à sua administração. 

· !rnfra.-~tr.uura ...... , . , ........................ , 
!R,ec"J'"S0.5 ~aturais .. , .......................... , 
!R.ecu~FOS liUlllano.s ................... , ..... , ..• 

59.125 
8.555 
7.913 
8.115 
3.2P.,.9 

~le não· se preocupou, ~ntretr1nto, 
em que a opinião púbHc& adquirisse 
consciência da missão criarlora dlls 
reformas empreendid:?.e. Eis. porque 
muitas delas t.stáo com a existência 
periclitante, militas del&s chegam de­

% formadas ou diluídas. pOl' causa. dl?s-
47,5 :>e detalhe fundamental que não foi 
·6,9 levado em conta. 

IAgric· l!ura e Ab~.steeimentc. .................. . 
!Jndu.s'r·:nliz:ação .. , ... , , .... , . , ........ , , ....... . 

6,3 Cabe~me fina~mente ref<:!rtr qu"' 
6,5 1 con)leço, há muito tempo, o atual 

f Mil3'.~t.ro <lo 1n .. .f>.riar
1 

o GeZ!et:'-dl Afon­
SO de AlbUquerque !lima. Fmnv3 cem~ 
panheiros em 1931, depois da Revolu~ 
çáo de 1930; eu na· Secreta!"ia de 
Agricultura de Pernambuco e S. Ex~. 
alguns d.ia.s depois, no co.mando d3 
Brigada Milit.ar. daquele Estado. 

Grupo.~ ~peciais .... , ......................... . 
Direçâo, F·-·ane .· ..... , ................. · .......... . 
Admi;.iztra.;ão e .As~essoramento , .. , . , ........ . 

7.2.85 
19.764 
10.583 

124.729 

5,3 
15.8 

8,6 

100 
Conheço o seu alto patriotismo. <. 

· Reduziu-se assim pràticamente a ~ríal predominam .baixes índices de seu elevado .êep1riro público, sua no-. 
um têrço o montante dos recursos que aproveitamento. bre preocupação em exercer tJ cargo 
os textos legais determinam aplic&ção A. super-posíçâC> dêsses dois fatores no qual fDi inve;tido, com a malo)· 
obr\';\'atória na at..vidade agro-pecuá- Jxpressa-se na inevitável contingên- e!iciência e j)robida<le. Também co­
ria. cia, na pressão de preços sempre mais ilheço o Gal. Euler Bentes, Superin~ 

Veja-se como exemplo significativo 3ievados, de crises permanentes entre tendente da Sudene, espirito escla· 
o a~heia:nento da SUDENE quanto â Da.trões e as~alariad<JS e também in- recido e ·altamente preocupado com o 
principal atividade econômica da re- .:'.lustríais e laY?aC:"Ores. bem público. 
gião, aquela ativicj.ade que nos Es:.. Pode-se dizer assim que a maior Em ger.al, o que se tem vtr:ficlldu 
tados de Alagoas ·e Pernambuco re- ::rise dà Nordeste, situa-se na crise no Brasil é que QS militares, nas si­
pyesentam 6{)% da riqueza regional, :la sua agro-indústria. tuações difíceis e caóticas, Intervém 
coam seja a agro.indústria· cana vi eira. Por conseguinte, Sr; Presidente, em para· restabelecer a nOTmalidacte cto 

Se se estabeleceu a industrialiuçao :·elação à agro-inãústria do açúcar, poder civn e para afastar o case.~ e 
como processo fundamental ao desen- J. m:trginalizaçâo da SDDENE é in- o desconhecido, voltando em sezuida 
volvimento regional de tal sorte que compreen.sivel porque _agrava 0 con~ às suas at1vídades profíssíonal-J.-
se c:: ptcu e se mobilizou meios finan- traste da· implantação de novas uni- Desta vez, depois de março <:re 1964 
ceiros, em todo o pais, para crbção d€ :l.ades industriais em tõrno das -:-cida- os nobres mrlitares estão ten{.1o um e 
novas emprêsas industriais não se jus- des. enquanto 0 problema rural foi ingerencla mais dlreta e ma1s ath•a 
tifica que aquela indú~tria trad~cicnal >e ampliando cõmo um desafio e um llos vários setores <la admirllscraçãa 
ficasse po~· completo relegada, desde tnovimento afrontoso. pública brasileira. 
logo, ao esquecimento. Por isto me~mo, a partir dos últi- Não tenno dúvida de que êles f"S-

Dir-se-ia qm "existe o I.A.A. como rnos -três anos, ela veru assumindo tão preparados para ex-ercer es•saf 
órgão de comando e defe.sa específica 1 aspecto imPressionante e dramàtica- funções, tão bem ·como nós outros 
da agro--i~dústria açucareira. 1 mente generalizado. civis, talvez alguns até em co11.diçõetc 

Mas os podêres cl:e supervisão, de Vários conjuntos empresariais pa- superior~. Mas êles terão de certo 
comando e de coordenação da :alizaram suas atividades, de sorte sempre presente a.s responsabi!Idaaes 
SUD2NE, extensivos a tõda atividade que i~quietaçã_o, angústia e a pobre- que a~umlram para cem a Regíão. · 
econômica da região, não dever.am z~ disseminaram-se no meio rural, Por isto me~mo não podem fNtcass~r 
ns.qu~le setor ficar mlrginalizados. :unda com maior intensidade. porque lhes incumbe bem de perto a 
&lts vE.m atuando de for~. intensa o Instituto do Açúcar com os seus '?levada mis.sãc <d.e C(Jnduzir ~ poptila· -
n~mtrvs setores. n:esmo e.x:stmdo or- 33 anos de experiência, deveria ,e"-tar -;ão do Nordeste a ocupar, no seio <:!a 
gaos com atr.ibmçoes tradiciOnalmente farto de saber 0 que é certo e 0 QU" Fed.eru.ção brasileira, no seio desta 
e!;pecíficos para enfrentá-los. É: o j errado. Mas o Instituto que presto~ Nação, o lug~ que ela mere,"~ e a 
caso, por exemplo, snt1·e outros, da '.ü~Ulalados serviçoo, por sua vez am- q.ue ela tem <l_Irei~o, a procede! . err~ 
pe:furação de poços. Trata-se ·de )llou suas deformaç-es d· t ' - f1m a ~erd.ade1ra _mtegração uac1ona. 

t ib - - -~- t d" - 1 •. ., 0 e s orço~, da reg1ao ncrdestma. . 
:u~~c;·~~~~talesd:c1~6cs.ra lClOna e ~1%~~i.~~~d~ e~~~~~I~ae.nte sua funçaol Era o· _que aueria dizer. Sr. Presi·· 

No ~ntarito a SUDENE criou como dente. tMuito bem. Muito bem! Pal-
órgao de execuGãv, contrariando por· O Instituto que deveria ter autori- mas prolOngadas. o oraiwr é cumpn· 
tanto a sua orientação, a CONESP _ dade para agir, para pôr em execução mentaào). 
Cia. Nordestina de Sondagens e Per- ts medidas consideradas necessárias 
furações - Sociedade de Economia constantes ~..dos estudos. que mandou 
Mista. 'Jroceder, o Inst-ituto não os executou. 

::!: por isto a crise foi-se agravando 
.::ada dia. Surg-iram, então, até os en­
tendimentos ministeriais. Mas a crise 
!l.guda, dramática, estendendo sua 
'SU.perf!cie de empobrecimen ta no meio 
rural ainda cont.inua. 

Sr. Presidente, tomemos, pois, como 
exemplo a Zona da Mata de Pernam­
buco e Alagoas, focalizando especial­
tnf'nte Pernambuco. Ali se presencia 

'uma estrutura ag-rária em crise onde 
se encontram 200.000 trabalhadores 
rurais, a:lguns milhares de pequeno.s 
lavmdcres - os fornecedores de cana 
e alguma<.; dezenas, quase uma cen­
tena - de industriais na sua quase 
totaLdade angustiad.os e aflitos. 

Na Zona da Mata de Pernambuco 
tr:.1. balham em torno de 170.000 ope­
rários rurais repl'esentando quase um 
milhão de pe[.soas. como se não bas­
tas.se ês!:e número, no período de moa­
gem das usinas, correspondente ao pe­
ríodo de estiagem-verão - afluem os 
corumba.s, ps que n1oram nas zonas 
do agreste e da caatinga, na. sua 
maioria pequenos proprietários, qur 
conc:uídas a~. co!heitas de sua lavou­
ra, de curto ciclo vegetativo. fican&c 
então desocupados, procuram traba~ 
1har como a:sala.riados na lavoura 
canavieira, 

Sr. Preside.nte, enquanto no setm 
agrícola daquela zona predominam 
ba.~xos rendimentos, no. setor indus-

Sr. Presidente. Atendo a advertên­
cia de V. Ex~ qmmto ao tempo. De 
certo, teria, ainda, ruuito que salien­
tar. Devo voltar portanto ao assunto 
:nevemente. Quero apenas dizer ao 
~oncluir, que li o discurso do MÍnts­
t.ro Hélio Beltrão, quando assumiu a 
?asta do Pla.nejamento, e no qual 
S. Ex~. disse o seguinte; 

!1Não me parece que no mo­
mento o problema seja ntais de 
planos: o problema é de melhor 
execução dos planes". 

Esta é a idéia bá:3ica, que nos deve 
)rientar invaríàvelmente, nesaa opor­
tunldade. 

E' indispemáv.el, nesta nora Se-
nhol" Presidente, conduzir êst~' I"'-1js, 
9onduzir esta Nação a encarar, com 
ntegral objetiviçlad.e execut-iva os 

seus problemas. Dentro das minh<U' 
limitações, êste foi o objetiv.J princi­
pal que me inspirou a _ocup'lt a trl-

Carta do arquiteto Oscar Nie­
meyer, divulgada na impren­
sa de 16-6-67, na qu1,1l aquê­
le profissional apresenta sua 
opiniã'i' a propósitll do pro­
jeto do Aeroporto de Brasí­
lia, que se publica nos têr­
mos do Requerimento n• 599, 
de autÓria do dr. IVIário !War­
tins,_aprovado na Sessão de 
20 de junho ele 1967. 

NIEMEYER EXPLICA 
MJEITA.DO 

PROTESTO 

PROJETO 

1'Eis, na. integra, a car1:a.· 
"Pela. segunda vez, ~ espero 

pela última, volto ao assunto da 
estação de aeroporto de Brasilia. 
_Agora cQ-:,. roais vagar tl()nsci­
ente· das dificuldades ~Stabeleci.­
d.as, mas decidido a combatê-las 
e a defender meu projeto. E o 
farei tranqüilamente, pots não se 
trata de interêsse pessoal, De· 
fendo, l:::;to sim, esta bela cidade 
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que· Ldcio Costa projetou ~ Jus· 
cellno Kubitschek construi:~ em 
pleno deserto, pela. qual eu e mt­
lha;res de brasileiros no.s sacrifi­
camos dura1."}te · Iorigos anos de 
trabalho, decepções e entusias­
mo. Detendo minha pOsição no 
Conselho de Arquitetura e Urba­
n!smo da PDF, pqr Jei incumbi­
do de· elaborar o pro.\eto, defen· 
do principalmente o clima de li­
bé:-<.iade que a lncompreenGào e 
o arbitrto persistem em pertur­
bar. 

E' evidente que· o aeropú!'t.J de 
Brasília marcará a entra.d;l prin­
cip.:ll da "cidade, dando aos visl­
tantes a primeita 1mprP.J~âo - a. 
que tica - ae.sta capi\lJ. Har­
mon;zar-se com a sua at•qmt~­

tura, ser, como ela, Jivre e m· 
ventivo, é portanto con'.l~r;àtl ba· 
sica nesse projeto. 

.:·~ada disso, senhor Heúator, 
preocupou os ·homens a,t Aer.J­
náutica envolvidos no pr:1-UJema. 
Preocuparam-lhf:!s ape:tas ques­
tões p· ... liticaa, complex% o.e au­
to~dade, ou c:utro.s moti\'03 que 
dfwcn.he:ço. Desprezam tanto a 
:nova Capital que dizem uo., jor­
nais, Cãndidamt'!nte, não !hé.t; mw 
teressar no ~rOjeto t>utr.a c'Jisa 
a não ser o funcionali3m'J. M? ... s 
no func.:.onalismo, o que -? mais\ 
g.:ave, reside precisam~nte toda 
::;ua flaqueza. 
. Não pretendo criticar o·proje~ 
to elaborado pelos meus coltgas 
alquitetos eLa Aeronáutica. Um 
dêles, inclusive, redigiu parecer 
sõbre meu trabalho, dectara.ndo 
ser a melhor estação. de aero­
porto que passou pela Diretoria 
de Engenharia da Aeronáutica. 
Parecer na'!mralmente engaveta­
do. Mas pos-zo criticar o::; prin­
cipias que lh-es foram impo::;tos 
por aquela Diretoria, desatuali-· 
zando definitivamente o projeto 
que elaboraram. 

Depois da posse do atUal dire~ 
tor da DEA, brigadeiro Castro 
Neves, de um dia p!lra outro 
m<;u projet"o foi afastado . d-.:. co~ 
gitaçâo. Nunca mais me convo ... 
caram para debatê-lo, apesar das 
alterações suces3ivo.s que nêle 
e-dotei anterlormente a. pedido 
do Estado-Mãior da Aeronáutica. 
Aos jornais, apenas aos jornais, 
se d.rigiu o ref-erid.o oficial, di .. 
zendo não aceitar meu trabalho, 
por nào ser extensivel. Roollnen­
te meu projeto nã.o é extensivel, 
por s-e tratar de conce1t.o supe ... 
rado. Daí a soluçao que adotei: 
estaç.ões autônomas, multlpticá ... 

veis (Previ 3 unidades no meU 
primeiro estudo) . 

Vejatnos o que dizem os téc~ 
nicos da França sõbre o assunto 
- depois da experiência de Orly 

• - ao projetarem o nõvo Qero ... 
porto Paris-Nord: 

"On peut frattíonner 1e trafic 
entre plusieurS petites aêroga ... 
res, chacune restant à l'échelle 1 

humaine". 
"PO<ie-se dividir o trafego E'D­

tre várias e pequenas estações 
de aeropcrto, mantendo-se cada 
uma na escala humana". 
Cpm isso pretendem aquêles 

técnicos' impedir os grarid.es em· .. 
redores, as distâncias Imtrnsas 
que as soluções extensíveis pro­
vocam. Em vez <1e uma grande 
estação, farão em ParJG-Nord 
cinco pequenas estações {trata .. 
se do maior aeroporto e:n ccns .. 
truçã{) na França., paxa aviões 
supersônicos) . O pro1et,:J da 
DEA é extensível, logo, desatua· 
lizado. 

Recusa, a D.E:A, como Incon­
veniente, a forma circular que 
preferi e apresenta uma sohJção 
line.ar, com as entradas de um 
lado e as ligações com ~ pistas 
do outro. Ouçamos os técnicos 
de Paris-Nord: 

"On peut, au lleu d'nvo1r tra­
ditionnellement dan.s l'a~rogare 
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11Ile far.ade cõté ville et une fa­
çade cOté piste, entum:er com·• 
plêtement d'avions le bâth:ilent 
ee qui permet d'en placer tm 
plus,grand nombre à ,une distan~ 
ee- iiliérieure ... 11 

•Pode-se, ·em vez de dar à es:. 
tação, solução tl·adiciona1, com 
uma fachada virada. para. a el· 

. dade. e outra para a p1sta, xo­
door o edifício completamente 
com os aviões, o que permite es­
tacioná-l03 em maior nü.111ero e 
menor distância, •. " 

com êSse objetivo, · adotaratn 
estações circulares, com aviõ~s 
em tõda sua volta, como as previ. 

Recusa amaa, a DE.-\, as pa~­
sagens subterrâneas, as esteira'3 

rolantes, etc., que projeti. V oi-.. 
temoo, mais uma. vez, aos que na. 
França· estudam o maior aero­
porto daquele país: 

"L'avion... se place par ses 
propres m.nyens entre ües peUtl:'> 
bãtiments d'embarquE}Illent et 

débarquement qui -sont reléiés à 
l"aérogartt par des tunnels. Pas­
sagers et a.vions circulent et se 
croisent par conséquent à \\es 

nlveaux düfêrents". 
•o avião... chega por Geus 

próprios meios a pequenos abri­
gos de embarque e desembarque, 
ligados à estação por túneis. 
Passageiros e aviões drculam e 
se cruzam, conseqüentemente em 
rúveis próprios, diferentes". 
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E sôbre o sistema de esteiras 
.rolantes, também se manifes­
tam: 
"Enfin on a prévu de mé­

caniser Ie transport des passa­
gers e~tre l'aérogare et les do­
cks .•• 

"Previu-se., finalmente, meck­
nizar o\.t.ransporte dos passagei­
ro~- ent~~ ae estações e os 
8.VIõeS .•• 

I:!.:is · a opinião dos térntcos da 
França que, em equtpe, acabam 
de orgaruzar o projeto de est.açao 
de aeropprto mais importante 
daquele pais, nêle adotando G6 
mesmos princípios que anterior­
mente fixei no meu projeto 
(1965), principios que a DEA re·· 
cusou com uma convicçâo que 
sOmente o desconhecimento total 
do assunto poderia permitir. 

Quanto ao aspecto plástico do 
projeto organizado pela DEA, 
basta-me citar trecho do relató~ 
rio em que Lúcio Costa, como 
membro do Conselho de Arqui­
tetura. e Urbanismo, o condena 
~ define: 

"O projeto ora apresentado de 
modo indevido - já que navta 
projeto elaborado por Quem · de 
direito - é, apesar do seu trata­
mento "moderno", do tipo pro­
vinciano corrente e, por suas de­
ficiências e completo al.."leamen·· 
to ao. que seja o espaço arquite­
tônico, não é digno de Brasilla 
. <basta -considerar a penosa lm-

I 

pressão de vulgaridade que Ge 
teria logo na entrada)"; 

Eis, Senhor Redator, o· que ti­
nha a dizer sõbre o assunto, sur­
prêso diante das medidas que a 
VEA, sem argumento dent.r;) do 
campo técnico, adota para fe­
cha~· a questão. Entre elas, a 
realização de uma concorrência 
pública. (p:;\ra preÇo global) que 
foge inteiramente às normas es­
tabelecidas (Decreto n9 185 ....: 

-D.O. de 24.2.67), não apresen­
tando - é inacreditável - M 
plantas de e.strutura'J.e concreto, 
água, ,luz, fôrça, etc., indispen­
sáveis ao cálculo correto de pre­
ços, prazos, etc. 

Quanto· à nota enviada peJO 
Ministério ·de, Aeronáqtica à pre­
feitura(· do Distrito Federal', cO­
municando que o projeto· elabo· 
rado pela DEA destma.:..se· ao ae:.: 
roporto tÍlilitar de Bt~âSJ.íta,~ ~em·~· 
bora. devendo servir · j)rovisõfi<i~· 
mente ao tráfego comercisJ, cabe 
lembrar apenas: uni· BeioPQ:ftci 
militar solicita progrãfriã · ineD.or 
e· muito diferente dáquele · eXi-· 
gido para uma estaçâo de aero­
porto civil, Pl'incipalmente se 
esta atende ao tráfego mterna­
ciona.l, e conseqüentemente seu 
ousto deve ser muito mais bai­
xo. Não se justifica, portantú, 
uma despesa inútil de algunsc bi­
lhões de cruzeiros, orçamento 
provável do projeto elabor2do 
pela DEA, pois o aeroporto ml-
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litar utilizará, e de forma ina­
dequada; sOmente uma pequeno. 

- parte das instalações projetadas. 
Com relação á duplicidade da 
função Gugerida, .cuja origem 
tardia nem a lógica nem a razão 
poderão explicar, "devo dizét o 
seguinte: a esta.ção de aeroporto 
de Brasília,· seja civil IJU militar, 
deve, por suas c.aracteri.sticas ar­
quitetõhicas, ser projetada p€10 
CAU, órgão incumbido pc-r lei 
da elaboração de tõda..s as obras 
dessa natureza. 

De tudo isso o povo, as PeG• 
~ soas interessadas nos problemas 

brasileiros vãowse intetr.ando, 
perplexos com essa série d~ ma· 
nobras que a DEA organiza com 
ô objetivo evidente de Yecu-sru:­

rueu projeto. Desatualizada diante 
· ·dos -aspectos técnicos, sub01·di• 
· nando problemas nacionais a di• 

. •. vergências pessoois e poltt.icas, a 
.. · -DEA desrespeita a PDF e o pró .. 

prto Congresso que tnst.ituiu o 
. CAU e cuja.s funções estabele• 
ceu. . 

Aos senhores deputados e se• 
nadares, à Comissão do Distrito 
Federal, aos engenheiros, . arqui .. 
tetos e estudantes, às pes.-soas de 
sensibilidade, dirijo-me maia 
uma vez, denunciando pUblica• 
mente a ameaça que paira · sõ ... 
bre a nova Capital: uma esta• 
ção de aeroporto desatnalizaaa. 
que não corresponde nem ao ni• 
vel, nem ao espirito de -sua· ar .. 
quitetura'' • 

\ 

', 
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MESA , 

Presidente - Moura Andrade -, 39 Secretâ.rto - Edmubd.o LeVi -
(ARENA - SPl . <MDB - AMl 

49 SecretarJO - Cattete ?'.nhelro -
1• Vlce-.Prestdente - Nogueira da Í.ARENA _ PA) 

Gama - lMDB - MG) 1 1~ suplente Attillo Fontana 
29 Vtce-PresiQente - Gllberto Ma~ tAREN A - SC) 

rinho - (.ARENA - GB) 2~ Suplente - Guido Mondln 
(AR.I!."N A - RS) 

lY secretano - Dinart.e Mariz 39 suplente - seoastlào Archer 
ARENA - RN> <MDB - MA) ' 

2" Secretario - Victor1no Ftette 49 Suplente - .HaUl 01uDt".rt.J 
(ARENA - MAl <ARENA - ESl 

Liderança 
DO GOVG:RNO 

Lider - Dan1e1 ~i"1ege1 - (ARENA- RS> 
n Vice-Lideres: · -

Paulo•Sarasate <ARENA - CE> · Eurlco Rezende - <ARENA CES) 

DA ARENA r DO M D 8 

Ltder - Fllinto Müller - <MT> Ltder ...:. Aurélio vtanna _ 'GB) 
Vtce-Uderes: 

Wilson . ÜÕnçaivea - tCÉl 
AntOnto Carlos - ISC) 
Rm Palmeira - IPB 1 

Manoel V1laça - (RNl 
Vasconcellos TOrre~ - I'RJ> 

Vtce-Ltderes: 

Bezerra Netc - <MTl 

Adalbert<l Senna - lACRE>. 
Llno Cle Mar.os - (SP>. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 membros> 

COMPOSIÇAO 

Prestden.té: José Ermtrto 
Vice~Prestdente: Júlio Leite 

bflENA 
1'ITUtAREI 

José F'eUctano 
Ney Braga 
J cão Cleopnas 
TeotOnio Vilehi 
Júlio Leite 

SUPLENTES 

Attilio Fontana 
Leandro Mac1eJ 
Bened1ctc Vallalia.rea 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 

MD.B 
José Erm1rJo Aurélio Vianna 
Mártos Martins Pedro Ludovico 
secreta.no: J. Ney Passos Dantas. 
Reuniõe~· Quartas-felJ"a~ às 16 horas. 

COMJS~AO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
Ul MemorosJ 

CÜ.L\·ll-'U:.:3;t;AO 

Presidente: Mflton Campos 
Vice-l?resideme: Aotómo Carlos 

ARENA 
TITULAREI! 

Milton Ce.mpu.:. 
A.nt.bn1u Çarlos 
AloySio ae Carvalhc 
Euricc aezena.e 
Wilson Gonçalves 
PetrOruo Portela 
Carlos Lindenberg 
RUI Palmeira 

A.nt.Omo Balbino 
Bezerro. Neto 
J osaphat Marlntlo 

.:reta.r1a: M.arla aelena 
Reuniões: qua.rLa~ ... teu·(ll:i 

SUPLEN'IES 

vasconcelos Tórtea 
Dame. Kr~egei 

Bened1ctu vallad.ares 
Alvaro Mala 
Loba~ d.a suvell'a 
Jose F·elic1ano 
Menezes Pimentel 
Leandro -Maciel 

MDB 

aarao stembruc.b 
Aurélio VlaJlna 
Mário Martins 

Bueno 1:$rana.ào .... Ot. Legislativo -

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
t7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Pre.:sidente:· João Abrahão 

Vice~J?residente: Eurico Rezende 

Al\ENA 
'l'lTULAREI 

José Felrctano . 
LObâo ""da Silveira 
Petrôn1o Portela. 
EuriCQ Rezende 
AtUHo Fontana 

João Abrabão 
Aurélio Vianna 
Secret.ár!o~ AJexandre Mello. 
Re!1nffiP._<:.~ Têrcas-feiras às 16 

Benedicto ValJadare.s 
Adolpbo Franca 
Arnon de Melo ..... 
José Leite • 
Mello Braga 

MDB. 
<\dalberto Sen~s 
L !na de Mattos 

horas. 

PL-6 • 

I 
I 

CQJIII'SSÃO DE ECONOMIA 
Ul Membros) 

COMPOSIÇAO· 

Presidente: Carvalho .P:nto 

Vwe~.Prt:.">IOent.e: Márto Martins 

ARENA 
l'I"!'ULA!<ES 

Carvalho Pinto 
Cdrtru. Llndenberg 
Jullc Leite 
Teot<1nio VUe.ta 
Domtc1o Gondim 
Leandro Maciel 

Márto Martins 
Peilro Ludovico 
Lino de Mf-ttos 

MDB 

SUf'LENTES 

José Leite 
J oâo Cleotas 
Duarte Filho 
S1getrec'o Pacbeco 
Filinto Müller 
Paulo rorres 

Jose ErmtrJo 
Josaphat Martnno 

João Abrahã:O 
Secr-· · , : C I... ;arlo!= Rodttgues Costa 

Reuniõ~.s: Qutotas-fetras as J.5,30 boras. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
('I Memoros) 

COM.POSIÇAO 

Pres1d~nte: Menezes Pimentel 

Vlce·Pr~sldE:nte: Alvaro Ma:ta 

TITULARES • 

Menezes t'unentel 
Mem de sa 
AJvarc :Maia 
Duarte Filho 
AlOYsio de Carvalho 

Ad.alberto sena 
Lino de Mattos 

AltENA 

'MDB 

SUPLENTES 

Benedicto v a.uaaarea 
Antonio C..:arJo~ 
S1gefredo Pacheco 
Teotomo VUiel.a 
Petronio Portela 

Antónlo Balblno 
Josaphat Marinho 

Secretario: ClauuiL cartas Rodr.tgues Costa 
Reuniões: Quartas-terras às 15b 30m. 

cr-~tS.SAO DE FINANÇAS 
Ub M~mbrOS) 

COMPOSIÇAO 

Pre>:ta~n ;e. '\: gem1ro fi'iguetredo 

Vlce-Prestder.te: Paulo Sarasate 
.AREI< A 

TITUt.ARE6 

João CleÓtas 
Mero de sa 
Jose t...elte 
Leand.I~ Mac1e1 
Manoel '/lHaça • 
Cloaumu Milet 
Ad.olp.nc l'"'ranco 
Sigefredc Pacheco 
PaUlo sarasa.re 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 

Argemtro Flguelredc 
Bezerra Neto 
Oscaa -Passos 
Artbw VirgUto 

· MDB 

SI1PLENTES 

Antônio l:arwa 
Jose Uuiotnard · 
DanteJ Kneger 
Pe GrOmt. Por tela 
Att.IliiJ Fontana 
JU11u welte 
Mello Braga 
Cartol; Llndembers 
ce.lSo ttamos 
Teoton1o Vllela 
Rui Palmeira 

Josaphat Marinho 
José Ermtrio 
L1no de Mattos 
Pessoa de Quelros 

Secretarto: Hugo Rodnguet. Figueiredo, 
Reuniões: Quartas-{elra.s às- tOb. 

.. 

COMISSÃO D.E INDOSTRIA E COMÉRCIO 
('l ·iiJEMBROSJ 

OOMPOSIÇAO , 

Presidente. Ney Braga 

Vice-Pres!dentt: AntOnio Bafbfno 

A. RENA 
TITULARES 

Ney Braga 
. Attlllo Fontana 

Adolpho Franco 
Domtcto Gondim 
João Oleophas 

MDB 

SUPLEN'11:S 

Jl)lio Lelte 
José Cândido I 
Ru1 Palmeira 
Arnon de Melo 
Leandro Maciel 

AntOnto Sa.lbino Pessoa de Quetroz 
José Ennirto Pedro Ludovico 

Secretária· Marta ae1eaa Bueno Brandão - Of. Leg. PL·9. 
Reun)ões: Quinta.s·felras à.F- 16 horas. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(9 D!bMBROS) 

OOMPOS1ÇAO 

Presidente· Petromo 1·.ortela 

Vict:·Pr~siUt.."Dte: Jose Cãncucto 

•lll<ENA 
'I'ITUL.ARES 

Petronto t>uhtlla 
Dom1cío uúndim 
AJ\'aft.l Mrua 
Jose Cê.nct1do 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aarao Stembruch 
~tuJ carnetro 
llrtllw Vii&'UJo 

MDB 

SUPÍ.ENTES 

J_ lse Guwo1aro 
Jtlse Leitt: 
Lobao da ti.Jvt;>lra 
ManoeJ VUJa!(a 
Celso Ra-mos 
Duarte FilhO 

Bezerra Netto 
Mário. Martins 
Ad~berto sena 

secretano: .CJãudi 1. C. t,.ea1· Neto 

· JleuniOes~ reiças·l etras as quinze .noras .. 

·COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(1 MEMBROS) 

OOMPOSJ<,;AO. 

Presiaente: Josapnat Mannho 
.. Vice-PresJOeme. uomicio Gonctm 

A i1.· E; N.A 

Oomtcw uvnaln· 
Jose LelLt" 
Cel.~c.. thuuu.s 
Paulo rorres 
Cru los Lindenperg 

Josa.pnat Marwno 
Jvse Errulrio 

M D B 

SUPLENTES 

Jose f'eucu~ .. m.· 
,l\!leHo Hraga 
Jose OUIOOlltl'O 
Vasconcellos I'õtTes 
Rw Palmeira 

Ao.rao Stemoruch 
Arg·eruiro de Fígueiredo 

tiecr~::Lano~ l,;laudio t. o. Leal Neto 

R-iwuües: Quurtas-reut~~. as Qu:nze noras. 

COMISSÃO DE POLIGONO DAS S~CAS 

l~ ll1i!J.l1l:JRUS} 

C0i\U'OS1ÇA0 

Presid~ute. au1 t.:arneiro 

Vice· PresuJ~nte: Uti.arte .r'ilho 

Rui Paifucod·u 
ManueJ V álaça 
CJodomu Milet 
Júl1o t.,elte 
Dua.rte ·Filho 

Rw Carneiro 
AuréUo Vianna 

M D B 

' SUPLENTES 

Menezes f'unentel 
Jose Leite 
Domwto Gonam 
Leanel.ro Maciel 
Petrõnio PorteJa 

Pessoa de Queiroz _ 
Argemlro de Fíguettedo 

secretá!'lo: Clâudio 1 C. Leal -Neto 

R,eunlõés: QUlDta-feJ..ra1; l!.s Clezessete horas. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(9 MEMBROS) 

OOMPOSlÇAO 

Presidente: Wtl.son Gonçalves 
Vice-Presidente· cartas Ltndenberg 

TITULA .... 

WUson Uunçarves 
Pau lo fõrres 
Antõnto· Carlos 
C ar t01; t...lndenberg 
Mem de· Sé 
Eurico Rezen~e 

Jose Ernllrto · 
Ltno de Mattos 
Josaphat Marinho 

A RENA 
'· 

MDB 

SUPLENTf'..S 

José FeUCiano 
Daniel Krteger 
Adolpbo Franco~ 
Ru1 Palmeira 
Petronio Portela 
ClodomiJ Milet 

Antonio Batbtno 
Aurélio Vtanna 
Aarão Stembrucn 

eecreta.rto: Atrãnlo Ca vblca.ntJ Mello Júnior 

t~eun10ea:_ Quartas-telras às 15 noras 

I 

. ,-. 

.•. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO, 

(5 MI!Ml:JROS> 

CU_MPOSlÇAO 

PresJctt'l!lt-; Just: peJiclano 
Vice-l:'l'I!SJdl!l.ltE'. reotõmo v .Uele. 

TiTULAR !!oS 

TOOtôl1Jl V we!a 
Antofllo Uános 
JOSf> fi'eiJCllf.l10 ' 
Lobao da Sllvem:t 

A H E; N ·A 
SUPLENTES 

Fellnto 11.1uue1· 
Mem áe Sa • 
Jose Leite 
Jose Guwme.rd 
Bezerra .Neto 

MDB 
SecrNãno. t\~á.rio Nelson OUa~:te 

Reumões: Qumtas-teuas as 16 hora.s·. 

COMISSÃ<J DE RELAÇOES EXTERIORES 

Ul MIJMBROSI 

O<JMPOSJÇAO 

Presldente: ~ned!Çt.t, Val!adares 

Vice-Presidentt:: Pt:sosa oe ~u~:mo2. 

BeneOJcto VaHad.ares 
MeJ.ntu MuUel 
/Uoyslv d.t L:arva1110 

AntOlllo uanos 
Juse CanctJOv 
.t.rnun at Melo 
~Jem ae ca 
Ru1 Pairr.eu·a 

Pessoa ae · ~ueu·o:z; 
Acuao ::iLemorucn 
Mano MaftlllS 

-~h E N A 
Al~aro -Maia 
Jt·ernana~..o ....:orrêa 
Cets1.1 H.a!lw~ 

WllsJJn Guw,:aJves 
Jose 0UH.xuan1 

J os~ we w: 
cwaomn Muet 
Menezes Plmentel 

Pedro Luétuv1co 
A ureuo V tanna 
A.rgen;Ilro J:'Ig.u'euedo 

.:::;ecn~Lano. J. 8. Castejon · BraocC' 

H.eu.moes: ~uanas-lell'a5 a~ Lti noras. 

COMISSAO DE SAUDE 
{!) ~1./:!.MI::Ht.U:i) 

CU.~.PUtilfw:AO 

Preslden~e: ::::llg·~aeaú Pacneco 

VIce-Pres;aent.e; ManoeJ Vlllaça 

A h. E .N .'\ 
riTULARES 

Sígefred.o t'a(.;ueco 
Duarte t''llho 
Femando yorrea 
ManoeJ Villaça 

Peru·o Ludovrco 
·M Da 

JúllO LeH.e 

CJÓdumu .\1Ulet 
Ney. ~raga 
Jose Cândldo 

Adalberto sem. 
Secretarto: Alexandre Me:lUo 
Reuniões; 'fêrçatHeuas . àS 16 horas. 

COMtSSAO uE SEGURANÇA . NACIONAL 

t7 membrosJ 

OOMFOSlÇAO 

Ptestdenc.e~ Paurc ro"rres 

vice-Pies~r.ente: oscai Passos 
.ARENA . 

TITUt,.ARES SUPL.I!if.ITl:ll 

Attlllo Fontana , Paulo rorre~ 
José Uuiomara 
Stge!redo Pa.éhect 
NeJ Jtaga 
Jo.sé Cândido 

OscaJ Passos 
. Mário Martins 

Adolpbo Franco 
Manoel ViUaça 
Mello Braga 
Júlio Leite 

M D B 

Adalberto 3ena 
Pedro Ludov!cç 

Secreta na: Carmelíta. de Souza 
Reuniões;· Quartas-feiras. ~ 16 horas. 
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\ COMISSÃO OE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
. OOMPOSIÇAO . 

(1 membros>.­
:rresidente: Vasconcelos Torres 
\'loo-Pres•dente: Arnon de Melo 

~·-•• ·,,.A R E N A 
........ .,~ - SUPIJCNTI!:. 

· ~Vasconcellos rorrea José Fel1Ma.no 
carloa t.lndenberr Antonio Carloo 
A.rnon de Mello ManoeJ VllJaça. 

Paulo l'orrea .Menezes PUnentel 
Jose Guioma.rd Celso Ramos 

Arthur IT!rgillo 
Malberto Sena 

MOB 
L1no de Mattos 
Aarão Steinbruch 

tecretar1o. J. Ney Pasaoe: DantM 
IR.&uniões: rerças~feiras. Q lõ:UO bora..s. 

COMISSAO DE TRAfljSPORTES, COMUNICAÇOE$ 
.E OBRAS POBLICAS 

t8 membras) 
OOMPOSlÇAO 

Presutcm.1i8: Jose LeJte 
Vtoe-Pl'tSidente: Lmo de Matos 

Alt.B:NA 
Tt'I'ULAREI 

José W.tte 
&m'Lmrto 

'JOSé GUlomard 
J:tetronto Portela 
Domlclo Oondln 
Carloe L!ndenberg 

Celso Ramoo 
Arnon de Melo 
Att!llo Fontana 

() .. 

MO B 
Uno Qe Ma tto.s Arthur Vtrgmo 

Secretá.ri&: Oarmeuta de So112a 

Reuniões: Qu!iltas-feiras. a.s 16:00 horas. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZôNIA 

<5 membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Jose GUlomard 

Vice-Presidente: CIC'ldomti Cv!Jiet • 
'l'lTULAB.EB 

José Gulomara 

Fernando correa 
Clodom1l MHet 

Alvaro Mata 

Adalberto Sen..._ 

Secretâ.r~o: A.texandre Mello 

A. R E N A 

StJPLEN'IES 

Lobão da SJJvenD 

Jose l:'·euCJano 

MDB 

hllnt<:l Muller 

.Stgetredo f"acheco 

Ostat Passos 
··..;. 

R.euntõe.s: 'I'erças-tetra.a às 15:00 .hGra.s 

1. 
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